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As lavadeiras de Alagoas e a Palavra 

 
 

“Deve-se escrever da mesma maneira como as lavadeiras 

lá de Alagoas fazem seu ofício. Elas começam com uma 

primeira lavada, molham a roupa suja na beira da lagoa ou do 

riacho, torcem o pano, molham-no novamente, voltam a torcer.  

 

Colocam o anil, ensaboam e torcem uma, duas vezes. 

Depois enxáguam, dão mais uma molhada, agora jogando a 

água com a mão. Batem o pano na laje ou na pedra limpa, e dão mais 

uma torcida e mais outra, torcem até não pingar do pano uma só gota. 

 

 Somente depois de feito tudo isso é que elas dependuram 

a roupa lavada na corda ou no varal, para secar. Pois quem se mete 

a escrever devia fazer a mesma coisa. A palavra não foi feita para 

enfeitar, brilhar como ouro falso; a palavra foi feita para dizer.” 

 

(Graciliano Ramos) 

 

 



 

 

 

RESUMO 

 

Impulsionadas pelo advento da globalização, sobretudo a partir da década de 
90, as empresas, para competir e sobreviver no mercado globalizado, passam 
a idealizar um novo perfil de funcionário que tenha a competência necessária, 
isto é, aptidões e conhecimentos diferenciados, para se inserir no atual 
mercado de trabalho. Que perfil é esse? Afinal, o que se entende por 
competência? Para responder a essa questão, fomos em busca dos discursos 
que circulam nos setores voltados para a gestão de pessoas, portanto, na 
revista MELHOR – Gestão de Pessoas, publicação especializada em Gestão 
de Pessoas, mantida pela Associação Brasileira de Recursos Humanos 
(ABRH). Do ponto de vista teórico, recorremos aos princípios expostos por 
Dominique Maingueneau em Gênese dos Discursos (1984/2005), obra na qual 
o autor trata o discurso a partir de um sistema de restrições/coerções globais, 
ancorado no princípio da primado do interdiscurso sobre o discurso, princípio 
esse que dá sustentação ao livro; os demais, dentre as quais elegemos o 
ethos, a cenografia, a prática discursiva e a prática intersemiótica, decorrem 
dele. As análises mostraram que MELHOR – Gestão de Pessoas alinha-se a 
uma formação discursiva que defende a necessidade das empresas tenham 
colaboradores que possuam vários e diferentes atributos: sejam brilhantes, 
flexíveis, confiantes, corajosos, versáteis, talentosos e comunicativos; tenham 
um modo de agir, caracterizado como responsável, comprometido e 
cooperativo; possuam capacidade de enfrentar desafios, liderar equipes; 
dominar processos, influir e promover mudanças e tenham atitude 
empreendedora, visão estratégica e de mercado, e ainda, saibam agir com 
prudência e foco no cliente.Para avaliar essas competências, instituíram 
procedimentos e modelos de avaliação, sobretudo por meio de programas 
tecnológicos, que prometem não somente encontrar o funcionário “ideal”, mas 
também “medir”, “classificar” e “ajustar” as pessoas às tarefas e aos objetivos 
da empresa. E tudo isso em um tempo no qual não existe “longo prazo”. Para 
dialogar com esse discurso, recorremos à Ergologia (1998, 2000, 2010), mais 
precisamente à discussão proposta por Schwartz para pensar os chamados 
ingredientes da competência, segundo ele, “um exercício necessário para uma 
questão insolúvel”. Posição que se caracteriza como um contradiscurso aos 
discursos hegemônicos vigentes. 

 

PALAVRAS-CHAVE: ethos e cenografia, prática discursiva e prática 

intersemiótica, ergologia e a complexidade da atividade de trabalho, 
competência, Recursos Humanos.  
 

 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 

 
 
Impelled by the advent of globalization, particularly since the 90’s, the 
companies, to survive in a competitive globalized market, developed a new 
profile of the ideal employee, having the necessary competence, that is, skills 
and the specific knowledge, to be accepted in the present work market. What is 
this profile like? What does competence mean? In order to answer this 
question, we collected the discourses circulating in the segments related to 
people management, therefore, the magazine “MELHOR – Gestão de 
Pessoas”, specialized in People Management, published by the Brazilian 
Association of Human Resources (ABRH). By the theoretical point of view, our 
research is based on the principles of Dominique Maingueneau in Genèses du 
discours (1984/2005), in which Maingueneau considers the discourse as a 
system of global restrictions/coercion, anchored on the principle of primacy of 
interdiscourse. The present research is also based on the concepts of ethos, 
scenography, discursive practice and intersemiotic practice. The analyzes have 
shown the MELHOR - Gestão de Pessoas is in line with a discursive formation 
which stimulates companies to have employees holding several different 
characteristics: They have to be bright, flexible, confident, brave, versatile, 
talented and with a communicative style; they should act with responsibility, 
commitment and cooperatively; they should be able to face challenges, leader 
teams; master processes, influence and promote changes and they should 
have an entrepreneur attitude, strategic view and market view, and also, they 
should act prudently focusing on the client. In order to assess these 
competences, assessment procedures and standards were implemented, 
mainly by computer programs; that promise not only to find the “ideal” 
employee, but also to “measure”, “classify” and “adjust” people to the tasks and 
to the objectives of the company. And it will all be achieved on a time where the 
term “long term” does not belong. To dialogue with this discourse, we based on 
Ergology (1998, 2000, 2010), more precisely on the discussion proposed by 
Schwartz about what he called the “ingredients” of competence, “an exercise 
necessary to solve an unsolvable question”. That is a counter-discourse to the 
ongoing hegemonic discourses. 
 
 

KEY-WORDS: ethos and scenography, discursive practice and intersemiotic 

practice; ergology and the complexity of de Labor Activitie, Competence, 
Human Resources  
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INTRODUÇÃO 

 
 

O trabalho é atravessado pelas questões societárias: emprego, 
desemprego, evolução dos contratos e do direito, negociações 
salariais. Ele é igualmente perpassado por fatos de que são 
subjacentes: a mundialização, o consumo, as desigualdades, a 
cidadania etc. Não é, pois, a grande história que sobrevoa a 
vida modesta das pessoas que trabalha: os níveis microscópico 
e macroscópico da vida social se interpenetram. No nível mais 
micro de nossa atividade, valores que circulam na sociedade 
tomam forma e sentido – e reciprocamente: as questões 
sociais não evoluem unicamente graças à ação dos expoentes 
da economia e da política, mas igualmente decorre da 
atividade de cada um de nós, como fermentos de mudança. 

Nossas escolhas, mesmo micro, operadas no trabalho, 
contribuem para dar uma forma à sociedade em que vivemos e 
vice-versa (SCHWARTZ, 2010, p. 245 – grifo do autor)     

 

 

Por volta do final dos anos sessenta, início dos 70, do século passado, 

o setor de Recursos Humanos (RH)1 começou a ser visto pelos empresários 

como importante para alcançar seus objetivos. Importância esta acentuada nos 

anos oitenta e, principalmente, a partir da década de noventa, época em que 

ocorrem mudanças significativas no mundo dos negócios; dentre elas, o 

surgimento de um governo neoliberal2 e globalizado3, (GORENDER, 1997), 

cujas consequências se fizeram e fazem sentir no mundo todo.   

 

 

                                                
1
 O setor de Recursos Humanos é responsável por gerir pessoas. Atualmente, a designação 

Recursos Humanos aparece, muitas vezes, substituída por Gestão de Pessoas. Por essa 
razão, tomarei um pelo outro.  
 
2
 Neoliberalismo: Doutrina econômica que defende a absoluta liberdade de mercado e uma 

restrição à intervenção estatal sobre a economia, só devendo esta ocorrer em setores 
imprescindíveis e, ainda assim, em um grau mínimo.  
 
3
 Globalização: Não há um consenso entre estudiosos para definição desse conceito; porém, 

em vista dos objetivos desta pesquisa, consideraremos a Globalização como fenômeno socio-
econômico que segundo Gonçalves (1999), pode ser definida como a interação de três 
processos distintos, que têm ocorrido ao longo dos últimos 20 anos, e que afetam as 
dimensões financeira, produtiva-real, comercial e tecnológica das relações econômicas 
internacionais. Estes processos são: a expansão extraordinária dos fluxos internacionais de 
bens, serviços e capitais; o acirramento da concorrência nos mercados internacionais; e a 
maior integração entre os sistemas econômicos nacionais. 
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No Brasil, o processo de reforma do Estado com vistas ao 

neoliberalismo inicia-se com o governo de Fernando Collor de Mello, no início 

dos anos 90; mas, com o impeachment4 de Collor, esse processo é 

abandonado pelo vice, Itamar Franco, e retomado pelo então senador 

Fernando Henrique Cardoso (FHC), Ministro da Fazenda, no governo de Itamar 

Franco. Investido nesse cargo, FHC institui o Plano Real, implantado em julho 

de 1994, como uma tentativa de frear a inflação e de restabelecer a volta do 

crescimento econômico. A justificativa para as mudanças na política econômica 

era a de que o Estado deveria se modernizar, ser mais ágil, menos moroso e 

burocratizado. O resultado dessa política, entre outras coisas, rendeu a FHC a 

presidência da República. 

 

As reformas neoliberais, aplicadas em nosso país, implicaram a adoção 

de programas de ajustes estruturais, tais como: as reformas administrativas e 

previdenciárias que exigiram um rigoroso esforço de equilíbrio fiscal, as 

privatizações, a redefinição do papel do Estado na economia e o ingresso no 

capital externo. Desses projetos depreende-se que 

 

[...] a idéia-força balizadora do ideário neoliberal é a de que o setor 
público (o Estado) é responsável pela crise, pela ineficiência, pelo 
privilégio, e que o mercado e o privado são sinônimo de eficiência, 
qualidade e equidade. Desta idéia-chave, advém a tese do Estado 
mínimo e da necessidade de zerar todas as conquistas sociais, como 
o direito à estabilidade de emprego, o direito à saúde, educação, 
transportes públicos, etc. Tudo isso passa a ser regido pela férrea 
lógica das leis de mercado. Na realidade, a idéia de Estado mínimo 
significa o Estado suficiente e necessário unicamente para os 
interesses da reprodução do capital (FRIGOTTO, 1997, p.83). 

 

Nesta perspectiva, as medidas de contenção dos gastos sociais do 

Estado implicaram a redução dos impostos e encargos sobre rendas e 

rendimentos altos, a supressão das garantias de emprego. Consequentemente, 

a privatização das empresas estatais apresenta-se como garantia para a 

restauração das taxas de desemprego, reduzindo, assim, o poder das classes 

                                                
4
 Impeachment: Auferido pela Reclamação, do caráter penal à ação de improbidade, o 

impeachment visa apontar a incapacidade do agente político em prosseguir no cargo público 
que ocupe. A esfera penal também recepciona a perda do cargo e a inabilitação para o 
exercício de função pública, que se dão como efeitos da sentença condenatória penal 
(GARCIA & ALVES, 2008).  
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trabalhadoras para reivindicar melhorias salariais e gastos sociais, o que, 

segundo o modelo, permite a dinamização da economia.  Portanto, a 

reestruturação produtiva e os ajustes de cunho neoliberal evoluíram lado a lado 

com a desestruturação do mercado de trabalho em escala mundial.  

 

O desemprego deixou de ser um fenômeno característico dos períodos 

de crise e as melhorias econômicas também deixaram de ter relação com a 

restauração do mercado de trabalho. Isso ocorreu em função da racionalização 

e modernização dos processos produtivos os quais implicam justamente o fato 

de tornar o trabalho “flexível”, permitindo que as empresas possam se desfazer 

dos trabalhadores de acordo com as oportunidades de lucratividade e 

competitividade. 

Assim, por meio da desregulamentação dos direitos trabalhistas, as 

empresas passam não apenas a ampliar as taxas de mais-valia absoluta e 

relativa, mas também a tornar o adiantamento de capital referente ao 

pagamento da força de trabalho (capital variável) diretamente dependente da 

realização do valor das mercadorias ou do lucro.  

Disso decorre o crescente processo de extinção dos direitos e dos 

vínculos empregatícios, o que leva à proliferação de diversas formas de 

contratação (terceirização, informalidade, contrato por tempo parcial, 

subcontratos, trabalho voluntário, etc.) que simbolizam a liberdade de escolha 

irrestrita do capital e a subsunção da classe trabalhadora. O trabalho precário 

torna-se, então, a forma predominante da atual etapa do capitalismo. 

 

Proclama-se, a partir dessa nova teoria econômica, a soberania 

virtuosa do mercado e se repele toda a intervenção do Estado. Em outras 

palavras, instaura-se o modelo neoliberal, como o novo princípio organizador 

da sociedade e dos homens. Assim, pode-se entender o neoliberalismo como 

um conjunto de políticas e processos, que permite a um número relativamente 

pequeno de interesses particulares virem a controlar a maior parte possível da 

vida social, com o objetivo de maximizar seus benefícios individuais 

(CHOMSKY, 2006).   
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Por conta dessas transformações, há uma mudança no modo de 

empresariar e de produzir do capitalista dessa nova era, conforme será exposto 

na sequência deste trabalho.  

 

Ao setor de Gestão de Pessoas cabe o desafio de traduzir em políticas 

esses interesses, muitas vezes, conflitantes. As empresas, por sua vez, 

passam a desenvolver, investir e a capacitar pessoas, pois percebem a 

importância de se ter uma política agressiva de Recursos Humanos, ou seja, 

uma política em que importa atrair e reter talentos, a fim de melhor atender aos 

objetivos capitalistas nesse cenário global e turbulento. Configuração essa em 

que a competência virou “moeda de troca” e o novo ator, o trabalhador, passou 

a ser fonte de “vantagem competitiva”, aproximando-se de um “produto”. Disso 

decorre que os trabalhadores, da nova era em questão, precisam ser dotados 

de novas expertises, novos conhecimentos e novas habilidades.  

 

A questão da competência e do desenvolvimento passa, então, a ser 

preocupação do trabalhador e das empresas. Porém, é preciso compreender 

que, embora a empresa também se interesse em manter o trabalhador 

qualificado, cabe a ele a responsabilidade maior de buscar seu 

aperfeiçoamento, ou seja, ele deve estar ciente de que sua carreira é o que irá 

lhe manter empregado e será seu maior patrimônio. 

 

No que concerne à empresa, o desafio para o RH é grande, cabem a 

ele várias atividades, como veremos no capítulo 1 – entre elas, aquelas 

referentes aos cursos a serem seguidos: cabe a ele discernir quais 

conhecimentos deverão ser ministrados aos trabalhadores, quando, com que 

metodologia, que recursos deverão ser utilizados e onde serão ministrados. As 

empresas que não se adequarem a essa realidade conhecerão mais 

rapidamente o fracasso e/ou o esquecimento. 

 

Para atender às demandas desse novo cenário competitivo e, por 

consequência, às necessidades dos profissionais envolvidos nessas 

mudanças, que precisam se adequar as novas formas de gestão empresarial, 

surgem publicações especializadas na área de Recursos Humanos, 
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responsável por gerir pessoas, como mediação entre o discurso econômico e a 

sociedade, entre elas a revista MELHOR – Gestão de Pessoas5, objeto de 

nosso estudo, especializada, como sugere o nome, em Gestão de Pessoas.  

Trata-se de uma publicação impressa e de circulação nacional, com 

periodicidade mensal. Publicada pela Associação Brasileira de Recursos 

Humanos (ABRH)6, esse midium7 funciona como porta-voz das ideias da 

instituição ABRH. Muito respeitada e valorizada pelos profissionais da área, as 

matérias que circulam na MELHOR prescrevem as novas exigências do 

capitalismo flexível, além de materializar e representar as últimas 

transformações por que passam as relações de trabalho.  

 

Delimitado nosso objeto de estudo, uma questão se colocou: quantos e 

quais textos analisar? Recorremos, então, às etapas propostas por 

Maingueneau (1991) que estabelece três níveis de formação de um corpus: 

máximo, delimitado e elaborado. Como resultado, conforme explicitado no 

capítulo referente à metodologia, chegamos a três conjuntos de textos 

correspondentes aos gêneros editorial, artigo e anúncio publicitário.  

 

                                                
5
 Seguimos a grafia do título da revista. Daqui em diante, utilizaremos a designação MELHOR – 

Gestão de Pessoas ou, apenas, MELHOR.  O uso da palavra MELHOR em maiúscula está 
seguindo a grafia utilizada na revista 
 
6
 Associação de Recursos Humanos (ABRH): Entidade não governamental sem fins 

lucrativos, a ABRH-Nacional nasceu da união de profissionais envolvidos com a causa de 
promover a área de Recursos Humanos como agente de transformação que contribui para a 
formação de organizações mais produtivas, melhores e mais conscientes do seu papel no 
contexto socioeconômico do país. Hoje, a ABRH conta com 23 seccionais desvinculadas 
juridicamente e independentes, integradas na missão de promover o desenvolvimento dos 
profissionais de RH e gestores de pessoas por meio de eventos, pesquisas e troca de 
experiências, bem como de colaborar com os poderes públicos e demais entidades nos 
assuntos referentes à sua área de atuação. Filiada à WFPMA – World Federation of People 
Management Associations e à FIDAGH – Federación Interamericana de Asociaciones de 
Gestión Humana, a ABRH-Nacional integra a CRHLP – Confederação dos Profissionais de 
Recursos Humanos dos Países de Língua Portuguesa, fundada em 2010. Texto disponível em: 
[http://www.abrhnacional.org.br] . Acesso em: 11 abril 2011. 
 
7
 Midium - Ao escolher a mídia impressa, para analisar o discurso sobre a Gestão de 

Pessoas, tem-se em vista que o meio não é neutro e determina, em grande parte, a forma e 
o conteúdo daquilo que se diz (e do que não se diz) a respeito do assunto. Para Dominique 
Maingueneau, "o midium não é simplesmente „meio‟ de transmissão do discurso", na medida 
em que ele "imprime um certo aspecto a seus conteúdos e comanda os usos que dele 
podemos fazer. O midium não é um simples "meio", um instrumento para transportar uma 
mensagem estável: uma mudança importante do midium modifica o conjunto de um gênero 
de discurso" (MAINGUENEAU, 2002, p. 71-72). 

 

http://www.abrhnacional.org.br/
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Esse conjunto constitui a prática discursiva do posicionamento 

estudado, que corresponde à posição que um determinado locutor ocupa em 

um campo de discussão, os valores que ele defende (consciente ou 

inconscientemente), e que caracterizam reciprocamente sua identidade social e 

ideológica. Esse posicionamento permite interrogar sobre a eficácia dos 

discursos, tendo em vista que “(...) o sujeito inscreve-se de maneira 

indissociável em processos de organização social e textual. O que nos remete 

à questão da crença, do nós, ou seja, do lugar enunciativo vazio que uma 

formação discursiva implica” (MAINGUENEAU, 1997, p. 60). 

 

Tendo em vista as colocações anteriores, neste trabalho, 

apresentaremos alguns textos resultantes dessa nova ordem do capitalismo 

flexível, neoliberal e globalizado. Veremos que neles há a predominância de 

uma prática discursiva que preconiza o novo conceito do trabalhador 

competente produzido, por exemplo, pela mídia. Observaremos, também, 

nesses textos, que a base do discurso sobre as relações de trabalho no 

capitalismo flexível é a capacidade de auto-superação do indivíduo, a partir do 

desenvolvimento das suas potencialidades pessoais (atitude, coragem, 

agilidade, versatilidade...), sobrepondo-se inclusive à experiência no trabalho 

ou à formação profissional específica.  

 

Uma das primeiras observações que podemos fazer, nesse sentido, é a 

de que, no novo cenário da globalização, ter um funcionário competente se faz 

imprescindível para a sobrevivência da empresa. Isso provocou significativas 

transformações no modo de empresariar e administrar as organizações, pois, 

com o acirramento da competitividade, tornou-se fator crítico de sucesso ter no 

quadro de colaboradores indivíduos competentes, como “fonte de vantagem 

competitiva”.  

Dessa forma, o trabalhador passou a ser o centro das novas 

discussões e modernas ferramentas (softwares) começaram a ser 

desenvolvidas para Recursos Humanos, com o objetivo de auxiliar esses 

profissionais no momento de contratar e avaliar o potencial de cada candidato, 

bem como de promover estratégias para vencer a concorrência. Esses 

recursos procuram definir o que significa ser um funcionário competente e, se 
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necessário, encontrar medidas para torná-lo competente. Dito de outra forma, o 

aumento, por parte das empresas, pela busca desses programas tecnológicos, 

que procuram “medir” e “avaliar” a competência dos candidatos e 

colaboradores, tem por objetivo pensar o problema dos “ajustes” das pessoas 

às suas tarefas e aos seus objetivos.  

 

Todavia, justamente de encontro a tais recursos tecnológicos - 

utilizados para “mensurar” as competências e “adequar” pessoas de acordo 

com os interesses das empresas - é que este estudo se situa, uma vez que 

partilha das ideias de Schwartz (1998)8, que relativiza a importância de tais 

recursos, propondo outros parâmetros que serão discutidos mais à frente, no 

capítulo 3.  

Para o autor, a tentativa de determinar as competências necessárias 

para desenvolver um trabalho requer um “exercício necessário” e, ao mesmo 

tempo, apresenta-se como uma “questão insolúvel”, por parte de quem a 

estuda. Logo, “(...) propor-se a um processo de computação da competência 

sem ter consciência desse paradoxo equivale, a nosso ver, a flertar com a 

charlatanice” (Schwartz, 1998:102). Tal posicionamento encontra-se ancorado 

nos estudos ergológicos9 desenvolvidos na França, tendo Yves Schwartz 

(1998, 2000, 2010) como um de seus fundadores.  

 

                                                
8
 Yves Schwartz – filósofo, membro do Instituto Universitário da França, professor titular da 

Universidade de Provence (onde é o diretor científico do Departamento de Ergologia). É 
responsável há mais de 20 anos pelo dispositivo pluridisciplinar de ensino e pesquisa sobre o 
trabalho e a epistemologia comparada de saberes (APST – Análise Plurisdiciplinar de 
Situações de Trabalho), associando pesquisadores e atores da vida econômica e social.  
(Trabalho e Ergologia - Conversas sobre a atividade humana. Schwartz, Yves e Durrive, Louis 
(Org.) 2010, p. 13. 2 ed. Niterói. Ed. UFF).  
    
9
 Estudos Ergológicos: Mais do que uma “Ciência Humana”, a abordagem ergológica 

“consiste em um estudo de toda atividade humana e, mais notadamente, da atividade humana 
do trabalho”. Seu objetivo é o de “Conhecer melhor a realidade complexa de nossa atividade 
laboriosa. Quer dizer, analisar sob quais condições ela se realiza efetivamente, o que permite 
organizá-la melhor e, portanto, torná-la mais eficaz e rentável, tanto em seus aspectos 
econômicos quanto sociais e humanos, sem ter de forçar a sua intensidade e/ou sua cadência. 
Diante dessa postura, como conceber uma metodologia de pesquisa em um domínio ligado ao 
trabalho que não leve em consideração a sua complexidade intrínseca e a necessidade de 
abordá-lo de uma maneira pluridisciplinar? (TRINQUET, 2010, p.95). 
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Cabe-nos enfatizar, ainda, que a escolha pelo tema “competência” 10 

surgiu ainda no decorrer do curso de mestrado, a partir de leituras e 

orientações conduzidas por nosso grupo de pesquisa Atelier Linguagem e 

Trabalho 11, que reúne pesquisadores, doutorandos e mestrandos de diferentes 

universidades (PUC-SP, USP, UERJ, UNIRIO, UFF, UNISINOS e PUC-RS), 

cujas investigações estão direcionadas para três vertentes: (i) estudo das 

práticas de linguagem em situação de trabalho; (ii) estudo dos discursos sobre 

o tema trabalho; e (iii) estudo das práticas de linguagem em diferentes 

contextos. Nessas interações entre colegas do grupo de pesquisa e 

orientadora, também coordenadora do grupo Atelier, eram discutidas, além dos 

estudos discursivos, questões relativas ao “mundo do trabalho” pelo viés dos 

estudos ergológicos. 

 

Para a Ergologia, sobre a qual falaremos logo adiante, a expressão 

“mundo do trabalho” envolve trabalho, atores e contextos que vêm 

configurando dimensões cada vez mais complexas. Além disso, envolve 

prescrições, atividades, tecnologias e organizações e, sobretudo, as diversas 

instâncias que configuram esse mundo, ou seja, as interfaces trabalho-mundo 

que ampliam os desafios e demandam um olhar cada vez mais sintonizado 

com os fenômenos que emergem na sociedade como um todo (SCHWARTZ, 

2010).  

Iniciativas relacionando linguagem/trabalho surgiram primeiramente na 

França, na década de oitenta do século passado, via duas equipes 

interdisciplinares: Langage et Travail e Analyse Pluridisciplinaire des Situations 

de Travail12. Posteriormente, no Brasil, na década de noventa, investigações 

                                                
10

 Marcadores expressivos: Ao longo deste trabalho, principalmente nas análises, fazemos 
largo uso das aspas para destacar, segundo a revista MELHOR, os atributos do funcionário 
competente; itálico, na maioria das vezes, quando nos referirmos aos conceitos teóricos; e 
negrito para destacar títulos e, esporadicamente, partes dos recortes analisadas. 

 

11
 O grupo ATELIER Linguagem e Trabalho (CNPq) reúne pesquisadores, doutorandos e 

mestrandos, de diferentes universidades (PUC-SP, USP, UERJ, UNIRIO, UFF, UNISINOS e 
PUCRS), cujas investigações estão direcionadas para três vertentes: (i) estudo das práticas de 
linguagem em situação de trabalho; (ii) estudo dos discursos sobre o tema trabalho; e (iii) 
estudo das práticas de linguagem em diferentes contextos. 
 
12 O réseau Langage et Travail congrega pesquisadores de diferentes áreas: sociólogos, 
linguistas e cientistas das organizações, interessados pelas relações entre as ciências sociais 
do trabalho e as ciências da linguagem. O laboratório Analyse Pluridisciplinaire des Situations 
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começaram a se delinear na PUC-SP, PUC-Rio e UFRJ por meio de acordos 

bilaterais com universidades francesas, portuguesas e inglesas, 

respectivamente, Aix-en-Provence e Rouen (Capes-Cofecub), Universidade de 

Lisboa (Capes/ICCTI) e Liverpool University (Capes-British Council)13. 

 

Os integrantes do Grupo ATELIER14 têm participado ativamente da 

produção de conhecimento em Linguagem/Trabalho, problematizando 

diferentes espaços de trabalho, com o objetivo de buscar traçar possíveis 

caminhos de estudo e modos de compreender, a partir das reflexões sobre a 

linguagem e o trabalho. Também o grupo ALTER, coordenado pela Profa. Anna 

Rachel Machado, tem por objetivo buscar possíveis caminhos de estudo e 

modos de compreender, a partir dos estudos da linguagem, o trabalho. 

 

Fazer essa aproximação entre linguagem e trabalho interessa em 

particular, 

[...] aos pesquisadores que se reconhecem como cientistas sociais, 
que se comprometem com a discussão de pautas que apontem para 
questões de interesse social [...]. Tais intervenções constituem uma 
problemática a ser perscrutada num meio científico organizado. Tem 
por objetivo investigar a relação experiência/conhecimento do 
trabalho. [...] Essas investigações são instrumentalizadas por 
métodos indiretos que se esforçam para constituir meios de trabalho 
“extra-ordinários” que permitem colocar em discussão modos de 
pensar coletivamente o trabalho (SANT‟ANNA, 2008, p. 100 - 101).  

                                                                                                                                          
de Travail (APST), Université de Provence/Aix-Marseille, é formado por uma equipe 
universitária, que, ao se ver confrontada com os paradoxos atuais do trabalho, criou um novo 
regime de produção de saberes, associando trabalhadores de diversos setores e 
pesquisadores de diferentes disciplinas. Essa experiência deu início a Diplomas Universitários 
(DU), a cursos de Especialização (DESS) e ao Mestrado em Ergologia. 

 
13

 Há outros convênios da PUC- SP com universidades e/ou organismos de pesquisa no 
exterior: Université de Provence (grupo Ergonomie de l‟Activité des Professionnels de 
l‟Education - ERGAPE), Conservatoire National des Arts et Métiers – CNAM/Paris (grupo 
Clinique de l‟Activité) e Université de Genève (grupo Langage, Action, Formation - LAF). 

 
14

 Enumero algumas das pesquisas realizadas pelo grupo: os discursos em circulação na 
empresa (SOUZA-E-SILVA, 2008; BORIM, 2006; SANT'ANNA, 2000), no mundo da política 
(DAHER,2000), no mundo jurídico (PICCARDI, 2005; MUNIZ, 2008), na voz da imprensa 
(SANT'ANNA, 2000; MARINE, 2003), no universo da saúde (OLIVERIA, 2009; OTRANTO, 
2009 ), em representações sindicais (ANJOS, 2002), o discurso da lei na Educação (AROUCA, 
2003); em situação de trabalho stricto sensu: na área do telemarketing (ALGODOAL, 2002), da 
delegacia da mulher (Melo, 2001), das líderes trabalhistas (DI FANTI, 2004), do universo 
hospitalar (FRANÇA, 2002; VIEIRA, 2002), da escola de deficientes auditivos (HARRISON, 
2006; TADROS, 2006). 
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Das considerações e conceitos advindos da Ergologia, (Schwartz, 

1998, 2000, 2010) - entendida como uma abordagem teórico-metodológica 

pluridisciplinar, desenvolvida por Yves Schwartz, para estudar a atividade 

humana, considerando a ética, a história e a política – nasceu um caminho 

teórico e metodológico a percorrer para a realização deste estudo, o que 

justifica também a ligação da pesquisadora ao Grupo Atelier.  

 

A perspectiva ergológica tem como um de seus pilares a ergonomia da 

atividade, a qual constatou uma distância entre trabalho real (atividade) e 

trabalho prescrito (tarefa). A partir dessa constatação e da formação de 

Schwartz como filósofo voltado para questões do trabalho, a Ergologia deu um 

passo além, conforme será explicitado no capítulo 3. 

 

Torna-se fundamental dizermos ainda que, embora o tema 

“competência” já tenha sido tratado por outros pesquisadores, inscritos em 

diferentes áreas do conhecimento15, o que ora propomos interessa e se 

diferencia dos demais por permitir o diálogo entre estudos da linguagem e 

estudos do trabalho. Nessa relação entre linguagem e trabalho, a primeira 

ocupa um papel fundamental, uma vez que dá ao pesquisador condições para 

compreender a complexidade da atividade laboral.  

 

Diferentemente dos estudiosos do trabalho que procuram – por meio 

da análise da situação concreta e da intervenção no campo – compreender 

                                                
15 BONAMINO, Alicia. 2008. Hipóteses para a reconstrução do significado da noção de 
competência nas políticas curriculares e de avaliação da educação básica. Teias, v. 1, n.2, Rio 
de Janeiro:UERJ, 2000. Área de estudo – Educação.    
 
DUBAR, Claude. 1999. A sociologia do trabalho frente à qualificação e à competência. 
Educação e Sociedade.  vol.19, n.64, pp. 87-103. Área de estudo - Sociologia 
 
FLEURY, Maria Tereza Leme & FLEURY, Afonso. 2001. Construindo o conceito de 
competência. Rev. Administração Contemporânea, Curitiba, v. 5. Área de estudo – 
Administração. 
 
MANFREDI, Silvia Maria. 1998. Trabalho, qualificação e competência profissional – Das 
dimensões conceituais e políticas. Educação & Sociedade, Campinas: Papirus, n. 64. Área de 
estudo – Ciência e Tecnologia. 
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melhor o trabalho para transformá-lo, por sua vez, os linguistas, enquanto 

cientistas sociais, enfrentam desafios, ao proporem uma contribuição “(...) a 

partir da visão de linguagem como constituída e constituidora de discursos e da 

ação humana como prática social necessariamente vinculada às práticas 

discursivas” (SANT‟ANNA, 2008, p.101).  

 

Além disso, a partir da confluência dessas duas áreas de estudo 

(linguagem e trabalho), torna-se possível compreender e situar “(...) a 

construção de sentidos que podem ajudar a melhor compreender o trabalho” 

(SANT‟ANNA, 2008, p.101). Logo, ao estudarmos discursos proferidos em 

diferentes contextos profissionais, por diferentes interlocutores, em que o tema 

trabalho é relevante, 

 

[...] nós, lingüistas, não podemos dissociar nossas pesquisas das 
necessidades sociais, e o estudo do trabalho é um dos caminhos 
para se observar discursos, práticas, subjetividades e instituições que 
se constituem nas interdiscursividades inerentes à vida em sociedade 
(SANT‟ANNA, 2008, p.106).  

 

Então, fazer nossas análises, por meio de um viés lingüístico-

discursivo, permitir-nos-á avançar um pouco na compreensão do que a revista 

(MELHOR - Gestão de Pessoas) entende por competência e, como resultado, 

depreender o modo pelo qual essa revista visualiza o trabalhador frente à nova 

ordem política, social e econômica, imposta pelo governo neoliberal.   

 

Além disso, nossa opção em analisar o discurso sobre as relações de 

trabalho justifica-se ainda porque, como em todas as práticas discursivas 

ideologicamente marcadas, esse campo funciona como uma espécie de 

elemento “mensurador” das mudanças sociais (sempre acompanhadas por 

mudanças discursivas). Por isso, analisar o discurso dos gestores de pessoas 

será também uma forma de problematizar noções como discurso, prática 

discursiva e mudança social. 

  

Outro ponto importante e que será desenvolvido nesta tese  é o fato de 

que , conforme já mostraram alguns estudos sobre comunicação e trabalho, a 

articulação entre esses temas tem sido motivada, sobretudo, pelas 
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transformações ocorridas a partir da adoção de novas tecnologias de 

informação e pela incorporação de novas políticas na gestão de Recursos 

Humanos16, envolvidos na reestruturação produtiva. 

Assim, acreditamos que as relações de comunicação e a atividade de 

linguagem no “mundo do trabalho” são os elementos fundamentais, através dos 

quais será possível entender o sistema de valores e de experiência que 

conformam o “saber fazer” dos trabalhadores. Trata-se, pois, de aprofundarmos 

nossos estudos, partindo das contribuições que o referencial teórico da 

Ergologia pode nos trazer, para aprimorarmos a compreensão sobre as 

relações de comunicação no “mundo do trabalho”.  

 

Para o desenvolvimento deste estudo, no que se refere ao quadro 

teórico, as análises serão fundamentadas e desenvolvidas sob a perspectiva 

da Análise do Discurso Francesa, mais especificamente da proposta de  

Dominique Maingueneau (2005a), em Gênese dos Discursos17. A 

especificidade e originalidade dessa obra podem ser vistas sob vários ângulos. 

Merecem destaque: a implementação da idéia de que o interdiscurso precede o 

discurso e a do tratamento do discurso a partir de um sistema de restrições 

globais. São essas as duas noções, que dão sustentação ao livro; as demais, 

competência interdiscursiva, interincompreensão, prática discursiva e prática 

intersemiótica, decorrem delas. 

O sistema de coerções semânticas proposto por Maingueneau (1984/ 

2005a) rege não só os discursos que se materializam em vários gêneros e em 

vários sistemas semióticos, mas também integra o conjunto dos planos 

discursivos, isto é  

(i) a intertextualidade, (ii) o vocabulário, (iii) os temas tratados, (iv) o 
estatuto do enunciador e do coenunciador, (v) a dêixis enunciativa, 
(vi) o modo de enunciação e (vii) o modo de coesão – ou as 
instâncias de enunciação, os quais são provenientes das mesmas 
coerções, dos mesmos fundamentos (SOUZA-E-SILVA &  ROCHA, 
2009, p.10).  

                                                
16

 Sobre as mudanças ocorridas na área de Recursos Humanos, responsável por gerir 
pessoas, discorreremos no capítulo 1. 
 
17

 Gênese dos Discursos, de Dominique Maingueneau (2005a), obra lançada na França em 
1984, agora, com versão em português, através da tradução de Sírio Possenti e da publicação 
da Criar Edições, de Curitiba. 
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Portanto, a identidade de um discurso passa a ser considerada para 

além da questão do vocabulário ou das proposições. Vê-se, então, que em 

Gênese (2005a), o autor propõe um novo modo de fazer análise, tanto 

teoricamente quanto metodologicamente, que serve para qualquer tipo de 

corpora.   

A ideia é a de valorizar uma perspectiva que “ (...) enfatiza o lugar do 

heterogêneo nas práticas de linguagem, bem como a explicitação do papel 

desempenhado por tais práticas na produção de subjetividades” (SOUZA-E-

SILVA & ROCHA, 2009, p. 102-103). 

 

 Pensar em termos de uma semântica global permitirá (e também 

exigirá) refletir globalmente sobre o funcionamento dos discursos, descartando 

a possibilidade de se trabalhar com a perspectiva de que há um lugar 

privilegiado para a formação dos sentidos, um princípio organizador dos 

significados mobilizados em um discurso. A superfície textual passa, então, a 

ser um lugar para o qual devemos “olhar” com mais cautela, pois ela é parte 

constitutiva dos processos de significação e nela há indícios – muitos deles 

relativos ao uso das possibilidades da Língua – que permitem identificar 

discursividades específicas (MAINGUENEAU, 2005a).  

 

Para as análises, tomamos como bases teóricas lingüísticas, para guiar 

esta pesquisa, a relação entre diferentes noções (interdiscurso, práticas 

discursivas, práticas intersemióticas, ethos e cenografia), e categorias (marcas 

de pessoa e itens lexicais) lingüístico-discursivas. 

 

Além do livro Gênese dos Discursos, outras produções de 

Maingueneau também subsidiarão nossas análises: Análise de textos de 

comunicação (2002) e Novas Tendências em Análise do discurso (1997). 

Enquanto o primeiro oferece um instrumental para melhor compreender o 

funcionamento de textos dos gêneros publicitários e de imprensa, o segundo 

busca restringir um pouco o campo de análise, apresentando uma tendência 

fortemente marcada: os estudos da Análise do Discurso relacionando-se com 

textos produzidos em instituições que restringem a enunciação e nos quais se 

cristalizam conflitos históricos e sociais. 
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Em vista disso, estudar discursos sobre trabalho, produzidos em 

diferentes contextos, neste caso, o de Gestão de Pessoas, contribui para 

  

[...] ampliar/relativizar a noção de “situação de trabalho”: o que está 
em jogo na abordagem do tema trabalho é toda uma rede de 
produções discursivas, compreendendo desde as produções mais 
“locais”, no interior de uma situação stricto sensu, até as mais 
“externas”, segundo se verifica quando a mídia, por exemplo, põe em 
circulação textos de diferentes procedências (a voz governamental, a 
voz de um expert, a voz de um trabalhador ou de um representante 
seu etc.). De tal confluência de discursos resultam diferentes efeitos 
de sentido que irrompem em um dado momento, se (re)definem ou se 
apagam. Trata-se, com efeito, de estudos que possibilitam o resgate 
de uma certa historicidade do homem no trabalho, daquilo que dele 
ficou registrado em diferentes suportes, o que implica a possibilidade 
mesma de recuperação / construção de uma memória discursiva, a 
qual, enquanto prática discursiva, compreende um certo conjunto de 
textos produzidos e, simultaneamente, a concretização de uma 
comunidade discursiva, pólos que, se interlegitimam  (SANT‟ANNA, 
2008, p. 104 – grifos do autor).  

 

Mas, cabe perguntar: em que os estudos da linguagem e os estudos do 

trabalho convergem e por qual razão autorizam um diálogo? Segundo Souza -

e- Silva (2008), enfocar os discursos sobre o trabalho implica partir de dois 

princípios postulados por Maingueneau (1984/2005a):  

 

(i) a inseparabilidade do texto e do quadro sócio-histórico de sua 
produção/circulação; (ii) a primazia do interdiscurso sobre o discurso, 
segundo o qual a unidade de análise pertinente não é o discurso, mas 
um espaço de troca entre vários discursos em uma relação que se 
inicia no momento mesmo da gênese desses discursos  (SOUZA-E-
SILVA, 2008, p.6). 

 

Nesse sentido é que a articulação entre os estudos do trabalho e os 

estudos da linguagem trará à tona uma discussão não explicitada (ou 

ignorada?) pela revista MELHOR, a saber: a complexidade que a atividade de  

trabalho abrange.   

 

Portanto, esta pesquisa reflete um duplo interesse: procura-se, como 

objetivo geral depreender o que a revista MELHOR – Gestão de Pessoas 

entende por competência, nesse novo cenário da competitividade; e, como 

objetivo especifico, mais especificamente como decorrência do objetivo geral, 

será possível depreender aspectos do panorama socioeconômico do “novo 
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mundo do trabalho” e desse “novo trabalhador”, imposto por um mercado 

neoliberal, globalizado e competitivo.  

 

Expostos os objetivos deste trabalho, esta tese encontra-se dividida em 

quatro capítulos – Recursos Humanos: resgate histórico; Procedimentos 

metodológicos; estudos do Trabalho: ergologia; estudos da linguagem: teoria e 

análise – precedidos por uma Introdução e seguidos pelas Considerações 

Finais. No final de cada capítulo, fazemos um resumo das análises, a fim de 

proceder ao fechamento nas conclusões finais. 

 

Com relação a cada parte, na introdução, apresentamos algumas 

características do capitalismo neoliberal e globalizado, no qual as relações de 

trabalho levam em conta o “novo” cenário competitivo. Tais transformações 

também trouxeram reflexos, conforme apresentado, ao setor de Recursos 

Humanos, o qual é o responsável, atualmente, pela gestão de pessoas.   

  

Em vista dessas considerações, iniciamos o capítulo 1, Recursos 

Humanos: resgate histórico, discorrendo sobre o papel da área de 

administração de Recursos Humanos, a partir de Chiavenato18 (1992). Depois, 

traçamos um breve histórico da evolução do setor de Recursos Humanos 

desde a década de 30 até os dias atuais, apresentando as distintas 

transformações e os diferentes movimentos pelos quais a área de Recursos 

Humanos passou e vem passando. Na sequência, discorremos sobre a 

popularização da informática no RH, vista como uma ferramenta indispensável 

no auxílio aos gestores de pessoas em seus trabalhos.  

 

Fechamos este primeiro capítulo, com a apresentação do início de um 

debate sobre o que se entende por competência e sobre os seus diferentes 

significados. Para tanto, realizamos uma breve revisão da literatura, enfocando, 

além da evolução histórica do setor de RH, as diferentes definições atribuídas 

                                                
18

 Idalberto Chiavenato é Presidente do Instituto Chiavenato e atua como conselheiro do 
Conselho Regional de Administração (CRA), do Estado de São Paulo. 
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ao conceito de competência, a partir de distintos especialistas19 da área de RH 

que se debruçam e/ou se debruçaram sobre o tema.  Tais discussões ajudarão 

a responder à pergunta de pesquisa: O que a revista MELHOR – Gestão de 

pessoas entende por competência? 

 

Já o capítulo 2, Procedimentos metodológicos, tem por objetivo 

apresentar elementos referentes à constituição do corpus da pesquisa, 

priorizando questões relacionadas às metodologias de coleta e análise dos 

dados. Tomamos como ponto de partida a caracterização e o modo de 

manifestação material dos discursos da Associação Brasileira dos Recursos 

Humanos – ABRH, e fazemos uma sucinta exposição sobre a organização da 

revista MELHOR – Gestão de Pessoas como midium e sobre o modo de 

funcionamento de suas seções. Depois, explicamos os procedimentos e 

critérios metodológicos utilizados na definição do objeto de pesquisa escolhido 

e na seleção dos fragmentos selecionados, os quais serviriam para as análises.   

 

Por sua vez, no terceiro capítulo, Estudos do Trabalho: ergologia, 

apresentamos a abordagem ergológica desenvolvida por Yves Schwartz (1998, 

2000, 2010) que concebe o trabalho como uma realidade complexa, o que nos 

permite compreender melhor as tensões presentes nas diversas situações de 

trabalho, que também são universos de valores, e que se dão entre o polo 

político (debate de valores sem dimensão), o polo econômico (dos valores 

dimensionáveis) e o polo da gestão de si (ou da própria atividade de trabalho), 

e a distância entre o prescrito20 e o real da atividade21.  

                                                
19

 McClelland (1973), Rabaglio (2001), Fleury (2000), Boog (2000), Boyatzis (1982), entre 
outros. 

 
20 Trabalho prescrito: A formulação teórica de trabalho prescrito tem uma referência clássica 

em ergonomia sendo entendida a "[...] maneira como o trabalho deve ser executado: o modo 
de utilizar as ferramentas e as máquinas, o tempo concedido para cada operação, os modos 
operatórios e as regras a respeitar." (Daniellou, Laville e Teiger, 1989, p. 48) 

 

21 Trabalho real, na perspectiva ergológica, comporta a atividade do sujeito, seu modus 

operandi numa temporalidade dada, num o lócus específico; onde ele coloca em jogo todo o 
seu corpo, sua experiência, seu savoir-faire, sua afetividade numa perspectiva de construir 
modos operatórios visando regular sua relação com as condições objetivas de trabalho 
(Schwartz, 2010). 
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Por fim, no quarto capítulo, Estudos da linguagem: teoria e análise, nos 

debruçamos sobre as análises dos recortes, seguidas das explicações dos 

aportes teóricos da semântica global, iniciando pelo princípio da primazia do 

interdiscurso e desenvolvendo noções de ethos, cenografia, prática 

intersemiótica e prática discursiva que subsidiarão as análises.  

 

Como forma de organização, o capítulo encontra-se dividido em três 

grandes blocos, correspondentes a três gêneros: editorial, anúncios 

publicitários e artigo.  

Com a análise dos editoriais, a partir das noções de cenografia, dêixis 

e ethos22, “criados” pelos discursos da Associação Brasileira de Recursos 

Humanos (ABRH), procuramos depreender o posicionamento da comunidade 

discursiva diante de questões que se apresentam como relevantes nesse 

“novo” cenário competitivo e globalizado, tal como a busca pelo funcionário 

“ideal”, competente. Assim, considerando o fato de os temas dos editoriais 

serem influenciados pelo cenário atual (político, social e econômico), as 

análises também permitirão depreender o novo panorama socioeconômico que 

determina as novas relações do trabalho, impostas e alavancadas pelo 

mercado globalizado, neoliberal e competitivo. 

 

No tópico seguinte, a partir das noções de ethos, cenografia e prática 

intersemiótica, analisamos os anúncios publicitários que circulam na revista 

MELHOR – Gestão de pessoas, sobretudo, em duas logomarcas23 da ABRH a 

                                                
22

 Ethos - Maingueneau (2005b) entende por ethos as características do sujeito-enunciador 
reveladas pelo próprio modo como esse sujeito enuncia e não as que, porventura, ele mesmo 
atribua a si. Assim, para definirmos o ethos do discurso da ABRH, iremos nos basear nas 
características enunciativas desse discurso às quais correlacionaremos a "personalidade" do 
sujeito-enunciador.  
 
23 Logomarca: Existe uma grande polêmica na língua portuguesa com relação à palavra 

logomarca. Apesar de constar no dicionário Houaiss (2008, p.468) “1- logotipo; 2 - símbolo 
institucional; 3 - assinatura institucional; núcleo da identidade visual de uma empresa, quando é 
comunicado pela combinação de um símbolo e de um logotipo”,os puristas rejeitam essa 
expressão. De qualquer forma, por ser reconhecido como de uso corrente e já incorporado à 
língua (pois já consta do léxico oficial), a palavra logomarca será utilizada nesta pesquisa para 
designar a representação gráfica da identidade visual de uma empresa. 
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fim de depreender sentidos de competência materializados nos indícios verbais 

(enunciados) e não verbais (cores, símbolos, formatos, slogans) dos anúncios. 

Tais apreciações possibilitarão mostrar como a publicidade explora diferentes 

planos discursivos que regem a semântica global da comunidade visada, a fim 

de fazer convencê-la a aderir a seu discurso.  

  

Por fim, escritos por especialistas da ABRH, os artigos serão 

analisados a partir das noções de interdiscurso e prática discursiva.  Partindo 

dos objetivos desta pesquisa e entendendo que “(...) o discurso não deve ser 

pensado somente como um conjunto de textos, mas como uma prática 

discursiva” (MAINGUENEAU, 2005a, p.23), torna-se possível mostrar ao leitor 

que a noção de semântica global, segundo a qual todos os planos do discurso 

estão integrados e contribuem para a constituição de um corpo discursivo, 

permite depreender que a noção de competência, expressa nos editoriais e nos 

anúncios publicitários e logomarcas, é endossada e reafirmada pelas “vozes” 

de especialistas em gestão de pessoas, participantes da referida comunidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



21 
 

CAPÍTULO 1 

RECURSOS HUMANOS: RESGATE HISTÓRICO 

 

Começamos este capítulo, apresentando, de forma sucinta, o papel da 

área de administração de Recursos Humanos, a partir, principalmente, de 

Chiavenato (1992). Depois, apresentaremos um breve histórico da evolução do 

setor de RH desde a década de 30 até os dias atuais, apresentando as 

transformações e os diferentes movimentos pelos quais essa área passou e 

vem passando.  

Em seguida, iremos expor a popularização da informática no RH, vista 

como uma ferramenta indispensável que auxilia os profissionais dessa área no 

desenvolvimento de seus trabalhos.  

 

Por fim, fechamos este capítulo, a partir da apresentação do início do 

debate em relação ao que se entende por competência e seus diferentes 

significados. Para tanto, realizamos uma breve revisão de aspectos pertinentes 

enfocando, além da evolução histórica do setor de RH, as diferentes definições 

atribuídas ao conceito de competência, a partir de diferentes autores e/ou 

especialistas da área de RH que se debruçam e/ou debruçaram sobre o tema.  

Tais discussões ajudar-nos-ão a responder à pergunta de pesquisa: O que a 

revista MELHOR – Gestão de Pessoas entende por competência? 

 

 

 

 

1.1  A ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS NAS EMPRESAS  

 

Antes de apresentarmos a evolução histórica dessa área, 

consideramos importante explanar o que se entende por Administração de 

Recursos Humanos (ARH): 
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[...] a Administração de Recursos Humanos consiste no 
planejamento, na organização, no desenvolvimento, na coordenação 
e no controle de técnicas capazes de promover o desempenho 
eficiente do pessoal, ao mesmo tempo em que a organização 
representa o meio que permite às pessoas que com ela colaboram 
alcançar os objetivos individuais relacionados direta ou indiretamente 
ao trabalho. A Administração de Recursos Humanos significa 
conquistar e manter pessoas na organização, trabalhando e dando o 
máximo de si, com uma atitude positiva e favorável. Representa todas 
aquelas coisas não só grandiosas que provocam euforia e 
entusiasmo, como também aquelas coisas muito pequenas e muito 
numerosas, que frustram ou impacientam, o que alegram e 
satisfazem, mas que levam as pessoas a desejar permanecer na 
organização. Há mais coisas em jogo quando se fala em ARH. 
Também está em jogo a espécie e qualidade de vida que a 
organização e seus participantes levarão e a espécie de participantes 
que a organização pretende cultivar” (CHIAVENATO, 1992, p.133). 

 
 

Depreende-se, então, que os principais objetivos da área, no que se 

refere à forma administrar as pessoas em uma organização, são: (i) criar, 

manter e desenvolver um contingente de Recursos Humanos com habilidade e 

motivação para realizar os objetivos da organização; (ii) criar, manter e 

desenvolver condições organizacionais de aplicação, desenvolvimento e 

satisfação plena dos Recursos Humanos e de alcance dos objetivos 

individuais; e (iii) alcançar a eficiência e eficácia através dos Recursos 

Humanos disponíveis (CHIAVENATO, 1992, p.133).  

Ainda segundo o autor, para o desenvolvimento dessas tarefas, fica 

evidente a necessidade de um conjunto interdisciplinar de conhecimentos no 

intuito de uma melhor compreensão. Para tanto, o profissional da área se utiliza 

de conhecimentos advindos da Psicologia, da Sociologia, da Economia, da 

Engenharia Industrial, da Medicina do Trabalho, do Direito do Trabalho, dentre 

outros, a fim de desenvolver práticas pautadas em saberes que visam 

satisfazer as necessidades dos diversos agentes envolvidos nas relações de 

trabalho: trabalhadores, empresários, acionistas e a comunidade.  

 

É nesse sentido  que a área de Recursos Humanos é concebida como 

um caminho por meio do qual as pessoas e organizações procuram atingir e 

conciliar os interesses diversos contidos nas inter-relações 

pessoas/organizações/sociedade. Não se trata de um sistema autônomo e 

independente, com finalidade em si mesmo, mas sim inserido em um quadro 

maior, político, econômico, jurídico, social e ideológico.  
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De modo geral, a função de Administração de Recursos Humanos, tal 

como Chiavenato a conceitua, vincula-se ao âmbito de estudos das Ciências 

Sociais Aplicadas e um de seus principais pilares é o da Administração – área 

do conhecimento que investiga e intervém sobre a dinâmica das organizações 

e que dinamiza o conjunto dos recursos - humanos, financeiros, materiais e 

tecnológicos - procurando integrá-los e geri-los, bem como otimizar os 

resultados. 

 

Após explicitar em que consiste a administração de Recursos 

Humanos, vejamos, a seguir, em qual contexto surge a área, bem como as 

transformações pelas quais passou. 

 

 

1.1.1 BREVE HISTÓRICO DA EVOLUÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS 

O desenvolvimento da área de Recursos Humanos (RH) surge e evolui 

como forma de resposta a um contexto histórico conturbado, passando por 

diversas mudanças ligadas ao “mundo do trabalho”. Os fatores contextuais de 

fins do século XIX e meados do século XX foram determinantes para a 

evolução do setor de Recursos Humanos, resultando em sua autoafirmação. 

No início, a necessidade desse setor era a de controlar as pessoas que 

trabalhavam nas organizações, principalmente, em questões administrativas 

corriqueiras da área, tais como horas de trabalho, admissões, demissões, faltas 

e salários.  

Essas funções operacionais ainda fazem parte das responsabilidades 

do RH na maioria das empresas do Brasil e do mundo, porém, além delas, 

atualmente, esse setor desempenha outras funções ocupando também um 

papel estratégico na tomada de decisões das empresas. Tal aumento de 

atividades atribuídas ao RH foi deflagrado por várias ocorrências sócio-

históricas: (i) o forte e estável desenvolvimento econômico e tecnológico; (ii) o 

acirramento das relações de trabalho; (iii) o desenvolvimento do capitalismo e 

da industrialização, (iv) as propostas de organização científica do trabalho; e (v) 

o desenvolvimento da teoria organizacional. Em conformidade com o que 
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pudemos depreender, foi nesse macro contexto que a área de Recursos 

Humanos emergiu e se firmou24.  

 

No Brasil, a área de RH iniciou-se na década de 30, mesmo que de 

forma bastante rudimentar, constituída pelos donos das próprias empresas. 

Com a proliferação das empresas, os dirigentes de RH se utilizavam da 

máxima "manda quem pode, obedece quem tem juízo". Apesar da tirania, era 

uma área centrada nos resultados. Já na década de 40, com Vargas no poder 

e com a criação da CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas (1943), as 

intervenções governamentais nas relações trabalhistas se acentuaram, 

evidenciando a necessidade de ampliação das funções do departamento de 

Recursos Humanos.Nesse período, o salário mínimo foi instituído e os direitos 

trabalhistas também surgiram, como frutos do governo de Vargas: carteira 

profissional, semana de trabalho de 48 horas e férias remuneradas. Enquanto 

resultado dessas transformações no cenário político e social do país, o setor de 

RH passou a ser administrado por advogados e especialistas que tinham como 

função entender essas leis.  

 

Na década de 50, o Brasil passava por uma fase de industrialização, e 

o RH se resumia a estudos de tempo e de movimento. Para as empresas, o 

foco dos Recursos Humanos não eram as pessoas, mas sim os processos. 

Taylor e Fayol, autores da Organização Científica do Trabalho25, e estudiosos 

                                                

24 Todas as explicações que seguem sobre a evolução dos Recursos Humanos no Brasil foram 
escritas com base no conteúdo de uma palestra ocorrida no evento do 32º Congresso Nacional 
sobre Gestão de Pessoas, em São Paulo. Realizada em agosto de 2006, essa palestra foi 
ministrada pelo especialista em RH, Joaquim Patto, consultor da Mercer Human Resource 
Consulting, um profissional com 40 anos de experiência na área. 

25
 A Organização Científica do Trabalho de Frederick W. Taylor, visando a produtividade, 

defendia cinco princípios básicos: (i) o planejamento do trabalho da organização, como 
responsabilidade do gerente; (ii) a execução das tarefas, como responsabilidade dos 
trabalhadores; (iii) a utilização de métodos científicos para determinar a forma mais eficiente de 
fazer o trabalho; (iv) a seleção da melhor pessoa para desempenho dos cargos; (v) o 
treinamento do trabalhador para o desempenho mais eficiente da função; e (vi) a fiscalização 
do desempenho do trabalhador para assegurar que os procedimentos apropriados de trabalho 
sejam seguidos e que os resultados adequados sejam atingidos. Propunha incentivos salariais 
e prêmios, pressupondo que as pessoas são motivadas exclusivamente por interesses salariais 
e materiais, dos quais surge o termo "homo economicus". Embora sua forma de administrar 
seja criticada por muitos, vale ressaltar que Taylor foi o primeiro a se interessar e observar o 
homem em situação do trabalho (CASTRO, 1999, p. 449).  
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da Administração como ciência, eram considerados os “gurus” da época. Eles 

acreditavam (e isso fazia sentido para a época em que viveram) que uma 

empresa tinha de funcionar como um infalível relógio ou como uma locomotiva, 

programada para cumprir, rigorosamente, seus tempos de paradas e 

locomoção, de maneira a garantir o andamento do sistema ferroviário, sem 

atrasos, nem acidentes. Para isso, colocaram a produtividade como principal 

meta, assegurada por um trabalho mecanizado, isto é, por um sistema técnico. 

Como resultado dessa visão sistemática e robótica do trabalho, na prática, o 

setor de RH passou a ser constituído por engenheiros.  

 

A década de 60, por sua vez, é marcada pelo surgimento dos 

sindicatos e pela repressão, consequência da ditadura. As empresas 

descobrem o trabalho em equipe e, pela primeira vez, não compõem o RH 

pensando só em si mesmas, mas principalmente no sindicato patronal e no de 

funcionários. Como consequência desses movimentos, a filosofia que circulava 

na época, encabeçada pelos hippies, era a de manter a paz, o amor e a ordem 

entre os trabalhadores, os sindicatos e a polícia.  Na mesma época, houve 

também a promulgação de leis de Segurança no Trabalho, Saúde Ocupacional 

e Pensões. Com a constante criação de leis reguladoras por parte do Estado e 

da necessidade das empresas implementarem e administrarem essas leis, os 

Departamentos de RH se tornaram, cada vez mais, valorizados e 

informatizados dentro das empresas.  

 

Dessa forma, as atividades da área de Recursos Humanos emergem 

com o objetivo de responder aos problemas da formulação de políticas de 

gestão e de realizar a integração de processos, sistemas e pessoas aos 

negócios das empresas e, ainda, realizar atividades de cunho legal e 

burocrático. Para tanto, verificou-se a necessidade premente do uso intensivo 

de tecnologia, através do desenvolvimento de sistemas de abrangência 

puramente departamental, surgindo, assim, os primeiros modelos dos SIG´s 

departamentais (Sistemas de Informação Gerencial), montados para o 

gerenciamento de áreas específicas das empresas.  
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Na década de 70, o RH é constituído por administradores de empresas 

e, segundo Patto (2004)26, muitos deles cometeram vários erros, pois "Eles 

mediam o próprio poder pelo tamanho da estrutura que tinham para gerenciar, 

então, os organogramas das corporações eram imensos e inchados 

desnecessariamente". Já na década de 80, ocorreu uma crise que atingiu, 

sobretudo, o profissional de RH. A origem dessa crise estava no nascimento de 

um RH preocupado com os parceiros internos, descobridor das pessoas como 

os verdadeiros RHs e dos interesses dos acionistas, mas, ao mesmo tempo, 

incapaz de lidar com toda essa modificação, isto é, lidar com processos, leis e 

sindicatos simultaneamente. Como resultado dessa tensão, os RHs passam a 

ser administrados por psicólogos e, também nesse período, o mundo 

empresarial passou a dar ênfase ainda maior à competitividade. 

 

Na década de 90, o setor caracteriza-se por questões econômicas 

relacionadas a um local de trabalho cada vez mais global e competitivo. Essa é 

a década das fusões, aquisições e terceirizações que suscitam a necessidade 

de os Recursos Humanos terem de resolver problemas de custos nos quadros 

de pessoal, em virtude dessa nova realidade. Por um lado, os profissionais de 

RH buscavam metodologias para integrar as pessoas e aliviar o stress, o que 

fez esse setor ficar conhecido, na época, por “RH mocinho”.  

 

Por outro lado, os profissionais de RH, nesse período, testavam os 

limites individuais e coletivos e expunham os trabalhadores diante de seus 

colegas. Em decorrência disso, algumas das ferramentas utilizadas 

provocaram uma superexposição nada benéfica das pessoas em seus 

ambientes de trabalho, configurando, desse modo, o “RH bandido”.  

Com isso, o comprometimento e a credibilidade da área ficaram 

abalados, o que agravou a crise administrativa do setor. Essa fase foi marcada 

pelo surgimento de novas ideias e da contradição entre diferentes formas de 

administrar e/ou gerir os RHs.  
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 Informações disponíveis em:  
[http://pt.scribd.com/doc/53321048/2/II-A-EVOLUCAO-DO-RH-POR-JOAQUIM-PATTO]. 
Acesso em: 13 set. 2007. 
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Conforme mostrou essa resumida “revisão da literatura”, desde seu 

surgimento até os dias atuais, a área de RH foi ganhando inúmeras atribuições, 

bem como mais responsabilidades e participação no alcance (ou não) de 

sucesso da organização em que se insere importância para o sucesso da 

organização. Pode-se dizer, então, que a área foi passando de operacional 

para estratégica, uma vez que vem adquirindo maior relevância no cenário 

empresarial, passando a desempenhar, inclusive, papel de destaque na 

tomada de decisões por parte das organizações.  

 

Contemporaneamente, na primeira década do século XXI, com a nova 

economia impulsionada pelo avanço da tecnologia, a área de Administração de 

Recursos Humanos começa a receber novas designações como Gestão de 

Talentos, Gestão de Capital Humano e Gestão de Pessoas. A preocupação, 

agora, é com a orientação em relação aos modos de lidar com as pessoas nas 

organizações.   

No cenário brasileiro, após os anos 90, com a inserção do país no 

processo de globalização produtiva, essas mudanças começaram a fazer 

sentido para as empresas, sensibilizadas pela necessidade de incorporar duas 

novas questões. A primeira delas dizia respeito a saber  qual era o âmbito de 

atuação da organização, isto é, local, regional, nacional ou global e se a 

mudança no padrão de operações das empresas tinha implicações 

significativas para a localização e formação de competências no nível das 

organizações e das pessoas.  

 

Já a segunda questão relacionava-se à visão estratégica que, no 

passado, era considerada um aspecto secundário, um exercício intelectual 

praticado pela minoria pensante, situada na cúpula da organização. Entretanto, 

atualmente, essa visão de estratégia não só teria que estar presente para todos 

os colaboradores, como também deveria impulsionar a definição das 

competências essenciais da organização (agilidade, criatividade, coragem, 

versatilidade, entre outras) e redirecioná-las, de acordo com a função exercida 

pelo trabalhador.  
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Portanto, após a apresentação das transformações que os RHs 

atravessaram ao longo do tempo, passaremos a discorrer sobre as diferentes 

(re)definições atribuídas ao conceito de competência, por meio de uma visão 

mais administrativa. 

 

 

1.2  COMPETÊNCIA: AS (RE)DEFINIÇÕES DE UM CONCEITO 

 

 Nos últimos anos, o tema competência, mais especificamente seu 

desenvolvimento e a sua gestão, entrou para a pauta das discussões 

acadêmicas e empresariais, associado a diferentes instâncias de 

compreensão: no nível da pessoa (a competência do indivíduo), das 

organizações (as competências centrais ou essenciais) e dos países (sistemas 

educacionais e formação de competências).  

Nesta parte de nosso estudo, recuperaremos o debate teórico a respeito 

da noção de competência, explicitando o conceito em seus dois níveis de 

compreensão: sob a ótica do senso comum e das empresas, relacionando-o à 

estratégia e aos processos de aprendizagem organizacional.  

 

1.2.1 O CONCEITO DE COMPETÊNCIA NO SENSO COMUM  

Competência, no senso comum, designa uma pessoa qualificada para 

realizar alguma coisa. Seu antônimo, não implica apenas a negação desta 

capacidade, mas abriga um sentimento pejorativo, depreciativo. Categorizar 

alguém por incompetente chega mesmo a sinalizar que a pessoa se encontra 

ou tende a se encontrar marginalizada dos circuitos de trabalho e do 

reconhecimento social.  

 

Por outro lado, mesmo que palavra competência possua diversas 

definições, dependendo da cultura, dos valores e das experiências de cada um, 

mesmo assim, se compararmos os vários sentidos desse vocábulo, 

observaremos que todas as definições, apesar de diferentes, completam-se por 
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seu objetivo (encontrar o melhor e mais competente funcionário) e por seu 

público alvo (gestores de RH).  

 

O dicionário de Língua Portuguesa Aurélio (2004), por exemplo, 

enfatiza, em sua definição, aspectos semelhantes: “capacidade para resolver 

qualquer assunto” (2004, p. 249). O dicionário escrito por Webster (1981, p. 63) 

também define competência, na língua inglesa, como “qualidade ou estado de 

ser funcionalmente adequado ou ter suficiente conhecimento, julgamento, 

habilidades ou força para uma determinada tarefa”. Já o dicionário de 

antônimos e sinônimos da Houaiss (2008, p.173) define competência como um 

“conjunto de habilidades ou conhecimento; aptidão; autoridade atribuída a um 

indivíduo por seu cargo ou sua função; atribuição, alçada”.  

 

Explicitadas algumas das definições acerca do termo “competência”, de 

acordo com os dicionários e também com o senso comum, vejamos como ela 

foi tratada e (re)definida no universo empresarial, segundo o ponto de vista de 

diferentes autores que estudaram sobre o tema. 

 

 

 

1.2.2  A COMPETÊNCIA NAS EMPRESAS: O INÍCIO DE UM DEBATE  

Pode-se dizer que foi em 1973, com a publicação da obra de 

McClelland (1973)27 Testing for Competence rather than Intelligence que, de 

certa forma, iniciou-se o debate sobre competência entre os psicólogos e os 

administradores nos Estados Unidos. A competência, segundo esse autor, é 

uma característica subjacente a uma pessoa que é relacionada, casualmente, 

ao desempenho superior desempenho superior na realização de uma tarefa ou 

em determinada situação. Diferenciava-se, assim, competência de aptidões, 

isto é, de talento e habilidades naturais das pessoas, os quais poderiam ser 

                                                
27

 David C. McClelland foi um dos pioneiros na abordagem acadêmica da teoria 
empreendedora pela visão mais comportamental. Informação disponível em: 
[http://www.ibmecrj.br]. Acesso em: 29 out. 2010.  

 

http://www.ibmecrj.br/
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aprimorados para o que as pessoas precisavam saber a fim de 

desempenharem uma tarefa (cf.MIRABILE, 1997). 

 

Durante a década de 80, Richard Boyatzis (1982), reanalisando os 

dados de alguns estudos feitos sobre as competências gerenciais, identificou 

um conjunto de características e traços que, em sua opinião, definiam um 

desempenho superior. Nessa perspectiva, o conceito de competência é 

pensado como o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes (isto é, 

conjunto de capacidades humanas) que justificam um alto desempenho, 

acreditando-se que os melhores desempenhos estão fundamentados na 

inteligência e personalidade das pessoas. Em outras palavras, a competência é 

percebida como estoque de recursos que o indivíduo detém.  

 

Embora o foco de análise fosse o indivíduo, a maioria dos autores 

americanos sinalizam a importância de se alinharem as competências às 

necessidades estabelecidas pelos cargos ou posições existentes nas 

organizações. 

 

Para Rabaglio (2001)28, competência é um conjunto de conhecimentos, 

habilidades, atitudes e comportamentos que permitem ao indivíduo 

desempenhar com eficácia determinadas tarefas. Para a autora, ser 

competente e ter competência são coisas diferentes. Uma pessoa pode ter sido 

competente, ao ser designada a fazer uma determinada tarefa, por exemplo, 

mas isso não significa que ela seja sempre competente, ou seja, essa mesma 

pessoa pode ser designada a fazer outra tarefa e não obter o mesmo nível de 

satisfação.  

Nesse sentido, ser competente está relacionado com um bom 

desempenho numa determinada tarefa, o que não garante que esse 

desempenho será sempre bom. Ter competência para a realização de uma 

tarefa significa, então, ter conhecimentos, habilidades e atitudes compatíveis 

com o desempenho dela e ser capaz de colocar esse potencial em prática 

                                                
28

  Maria Odete Rabaglio é sócia diretora da Rabaglio Educação Empresarial em Recursos 
Humanos Ltda e autora de diversos livros sobre a área.  
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sempre que for necessário. Rabaglio (2001) ainda classifica as competências 

em técnicas e comportamentais. As competências comportamentais são as 

atitudes e os comportamentos que uma pessoa possui. Já as competências 

técnicas são os conhecimentos e habilidades que uma pessoa aplica em 

técnicas ou em funções específicas.  

 

Outros autores definem competências como as características das 

pessoas que dão a sustentação de vantagens competitivas relacionadas ao 

trabalho gerencial e profissional, ou seja, essas pessoas ajudam na 

organização e no objetivo estratégico do negócio (cf. Chiavenato, 1981).  

Competência pode ser atribuída, ainda, àquele que sabe "ouvir" de maneira 

responsável. Implica também em mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, 

recursos e habilidades que agreguem valor econômico à organização e valor 

social ao indivíduo. Desse modo, saber agir de maneira responsável significa 

que o indivíduo deve entregar-se completamente para a empresa, ou seja, 

comprometer-se com seus objetivos (Fleury, 2000)29.    

 

Para outros autores, a competência empresarial refere-se a um 

conjunto de qualidades e características que a empresa desenvolve para 

produzir e aperfeiçoar, com continuidade, bens e serviços que atendam às 

necessidades de seus clientes e usuários (Boog, 2000)30. O autor também 

escreve sobre a competência gerencial que, segundo ele, refere-se ao conjunto 

de qualidades e características que os gerentes desenvolvem para atingir 

continuamente os resultados de uma empresa.  

 

Green (2000)31, considerado um dos maiores estudiosos do assunto, 

defende a ideia de que existem duas dimensões de competências: as 

                                                
29

  Maria Tereza Leme Fleury é Socióloga e Professora Titular da Faculdade de Economia e 
Administração da Universidade de São Paulo (FEA-USP). 
 
30

 Gustavo Boog é Mestre em Administração de Empresas, em Teoria e Comportamento 
Organizacional, na EAESP/FGV. 

 
31

 Paul C. Green trabalha na Ó Provant Company, companhia de treinamento especializada no 
fornecimento de soluções integradas nas áreas de seleção, melhoria de desempenho e 
desenvolvimento de carreira. 
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organizacionais e as individuais. As competências organizacionais, que o autor 

chama de competências essenciais, são conjuntos únicos de conhecimentos 

técnicos e habilidades e possuem ferramentas que causam impacto em 

produtos e serviços múltiplos em organização, fornecendo uma vantagem 

competitiva no mercado.  

 

Em outras palavras, uma competência essencial é um conjunto peculiar 

de know-how técnico, que é o centro do propósito organizacional. Ela está 

presente nas múltiplas divisões da organização e nos diferentes produtos e 

serviços. Essas competências essenciais fornecem uma vantagem competitiva 

peculiar da organização, resultando em valor percebido pelos clientes e são 

difíceis de serem imitadas por outras empresas.  

 

Já as competências individuais, segundo o autor, são descrições de 

hábitos de trabalhos mensuráveis e habilidades pessoais utilizadas por uma 

pessoa para alcançar os objetivos de trabalho da organização, como, por 

exemplo, ideias relacionadas à liderança, criatividade ou habilidades de 

apresentação podem ser expandidas para definições de competência 

individual. 

 

Pode-se dizer que um dos primeiros a utilizarem o termo competência 

essencial foram Prahalad32 & Hamel (1990)33.  Em 1990, eles afirmaram que 

uma organização ganha vantagens competitivas no mercado através do uso de 

um pequeno número de competências essenciais que afetam produtos 

diferentes por meio das unidades de negócios. Para esses autores, as 

competências essenciais são as habilidades que permitem à empresa ter 

capacidade para oferecer benefícios fundamentais aos seus clientes (empresas 

ou clientes eventuais, isto é, potenciais compradores de um ou mais produtos 

de sua empresa). 

                                                
32

 C.K.Prahalad é especialista em estratégia administrativa e criador do conceito de 
“competência essencial”. 
 
33

  Gary Hamel é doutor em Gestão Estratégica e professor.    
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Para Zarifian (2001)34, uma competência essencial não precisa 

necessariamente ser baseada em tecnologia stricto sensu: ela pode estar 

associada ao domínio de qualquer estágio do ciclo de negócios, como um 

profundo conhecimento das condições de operação de mercados específicos. 

 

 Não obstante, para ser considerada uma competência essencial, esse 

conhecimento deve estar associado a um sistemático processo de 

aprendizagem, que envolve descobrimento/inovação e capacitação de 

Recursos Humanos. Zarifian (2001) também diferencia as seguintes 

competências em uma organização: (i) Competências sobre processos: os 

conhecimentos do processo de trabalho; (ii) Competências técnicas: 

conhecimentos específicos sobre o trabalho que deve ser realizado; (iii) - 

Competências sobre a organização: saber organizar os fluxos de trabalho; (iv) 

Competências de serviço: aliar à competência técnica à pergunta: qual o 

impacto que um produto ou serviço determinado terá sobre o consumidor 

final?; e (v) Competências sociais: saber ser, incluindo atitudes que sustentam 

os comportamentos das pessoas. O mesmo autor identifica três domínios 

dessas cinco competências: autonomia, responsabilização e comunicação. 

 

No entanto, diferentemente das conceitualizações expostas, uma 

perspectiva ergológica (a qual será adotada neste trabalho) opta por não definir 

competência, mas sim por ressignificá-la a partir do ponto de vista da atividade 

humana. Nessa esteira, o trabalho estudado por essa abordagem é o trabalho 

do valor e do saber coletivo e individual. Sob esse olhar, o saber e o valor 

seriam como substâncias que, em permanência, desenvolvem-se, 

transformam-se, aprendem-se e, eventualmente, aplicam-se nas atividades de 

trabalho, fazendo emergir o que a Ergologia define como competências.  

 

Em outras palavras, se tomarmos o ponto de vista da atividade humana 

em situação de trabalho, as competências se referem à junção entre o saber e 

o valor do/no trabalho e da/na vida. Assim, tem sentido compreender e se 

interrogar sobre as competências para melhor entender a interpenetração do 

                                                
34

  Philippe Zarifian é doutor em Economia, habilitado em Sociologia e Especialista em Gestão.  
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saber técnico, social e dos valores que as perpassam, a fim de melhor 

assimilá-las como expressão de um sujeito sociocultural e sócio-histórico em 

ação. 

 

Conforme pudemos evidenciar, este item procurou mostrar que o 

conceito de competência vem sendo rearticulado, desde as últimas décadas do 

século XX, por diversos autores, que o formulam com base em diferentes 

abordagens (sociológica, administrativa, educacional etc). Desse modo, as 

várias interpretações não levam a uma uniformidade conceitual, mas apontam 

para certa unanimidade em relação ao fato de que ter colaboradores 

competentes é um aspecto importante para a obtenção de vantagem, 

competitiva no atual cenário globalizado em que as organizações estão 

inseridas, bem como um norteador da Gestão de Pessoas. 

 

Então, nesse contexto de transformações tanto no ambiente externo às 

organizações quanto no modo de organização e gestão, é que a noção de 

competência emerge como fundamental. No intuito de encontrar esses 

colaboradores competentes, o setor de RH recorre, indiscriminadamente, a 

programas tecnológicos que “prometem” encontrar o colaborador “mais” 

competente e, por consequência, descartar o “menos” competente.  

 

 

1.2.3 OS RECURSOS HUMANOS INFORMATIZADOS 

 

A revolução da informática, as novas tecnologias, a Internet: 
longe de estar em via de desaparição, o trabalho humano é, 
hoje, a chave do sucesso para tirar o melhor partido desses 
novos meios de produção e de comunicação. Mais do que 
nunca será necessário investir na performance humana, 
indissociável da performance econômica. É, portanto, 
necessário refletir sobre as competências que estão no centro 
da ligação entre o homem e a técnica. Ora, a competência  
remete diretamente à atividade: trabalhar é dar existência à 
técnica em um contexto preciso, em um momento específico 
(SCHWARTZ, 2010, p. 83 – itálico do autor)   
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A partir dos anos 90, o mercado mundial passou a vivenciar uma nova 

era, a qual ficou conhecida por era da informação. Nesse período, as 

mudanças começaram a ser muito mais rápidas, imprevistas, turbulentas e 

inesperadas, o que contribuiu para que o mercado se tornasse extremamente 

competitivo. A capacidade de trabalhar com as informações passou a ser o 

diferencial para que as organizações se destacassem.  

Logo, com o advento da informação, o foco passou a ser o mercado de 

serviços e o trabalho mental, deixando-se um pouco à margem o setor 

industrial e o trabalho manual. Passou-se a adotar unidades de negócios em 

substituição às grandes organizações e o mercado tornou-se extremamente 

dinâmico, turbulento e propício às mudanças, uma vez que a informação não 

mais possuía tantas barreiras, e o que acontecia além das fronteiras da 

organização influenciava no desempenho competitivo da mesma. 

 

Nesse contexto globalizado, com grandes avanços tecnológicos, a 

informática, por conseguinte, passa a desempenhar um papel fundamental, 

funcionando como uma ferramenta auxiliar para os profissionais de RH, uma 

vez que eles conseguem otimizar os serviços prestados pelas organizações, 

contribuindo com o aumento da produtividade e com o fortalecimento da 

competitividade. 

 

Além disso, o mercado começa a se convencer de que esses recursos 

não vieram apenas para beneficiar somente grandes organizações, mas 

também são acessíveis às pequenas e médias empresas. Portanto, recorrer a 

programas tecnológicos de gestão torna-se requisito indispensável à 

competição em uma economia globalizada, independentemente de seu 

tamanho. Assim sendo, os diferentes departamentos (de Pessoal, Recursos 

Humanos, Gestão de Pessoas) estão descobrindo, cada vez mais, que a 

tecnologia configura-se como uma importante aliada para aperfeiçoar a gestão 

e os custos de serviço por empregado. 

 

A fim de obterem sucesso nesse novo ambiente, as empresas buscam 

alterar a ação de seus diversos departamentos. Para tanto, recorrem à 

“agilidade”, pois precisam estar aptas para responder rapidamente às 



36 
 

mudanças de mercado, já que, no mundo empresarial, prevalece a máxima 

“tempo é dinheiro”. Toda essa pressa na adaptação dos funcionários às 

mudanças do mundo corporativo ecoa na forma de conceituar e de dar 

visibilidade a tudo o que envolve o termo “competência”.  

 

Prova disso é o surgimento e a rápida proliferação de inúmeros 

programas (softwares) de gestão de Recursos Humanos que têm por objetivo 

“medir” as competências de cada trabalhador – como se isso fosse uma tarefa 

simples e possível. Contudo, determinados pelo objetivo de encontrar o 

candidato mais competente para assumir o cargo disponibilizado pela empresa, 

a área de RH se utiliza dos recursos da informática para desenvolver 

programas de gestão de competências e de gestão por competências que 

procuram profissionais cada vez mais capacitados.  

 

O primeiro, gestão de competência, pode ser considerado um 

instrumento de Gestão das Pessoas. Na prática, oferece meios de lidar com o 

cotidiano das organizações, contribuindo para potencializar a gestão, a 

formação dos colaboradores, a certificação profissional e a retenção de 

talentos. O objetivo é identificar talentos e desenvolver novos conhecimentos 

técnicos, bem como estimular as equipes de trabalho. A metodologia está no 

mapeamento das competências técnicas, básicas e de gestão e, a partir daí, 

desenvolver programas de treinamento, com base em princípios de 

flexibilidade, recorrência e aprendizagens cumulativa (ZARIFIAN, 1996). 

 

O segundo programa, gestão por competência, diz respeito à forma 

como a organização planeja, organiza, desenvolve, acompanha e avalia as 

competências necessárias ao seu negócio. A proposta é compreender quais 

são as competências organizacionais necessárias para o sucesso empresarial, 

desdobrá-las em termos de competências profissionais e desenvolvê-las junto 

ao quadro de funcionários internos. Trata-se de uma metodologia de gestão, 

considerada por alguns gestores como moderna, focada nos negócios, no 

mercado e no desenvolvimento profissional permanente. Trabalha-se com o 

pressuposto que o maior patrimônio das organizações são as competências 

dos seus funcionários (cf. NISEMBAUM, 2000, p.35).    
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Também sobre a gestão por competência cabe-nos destacar que ela 

sugere à organização dividir o trabalho de suas equipes segundo as 

competências requeridas. Ou seja, as empresas, nesse modelo atual de gestão 

competitiva, passam a enxergar seus funcionários como fonte de vantagem 

competitiva, e encontram como aliada as novas tecnologias desenvolvidas, 

especificamente para o setor de RH.  Como consequência dessas inovações, o 

modelo anterior, baseado em encontrar profissionais competentes por meio de 

análise de currículos e entrevistas de emprego, basicamente, deixa de vigorar.  

 

Além das expostas mudanças na forma de gerir, avaliar e recrutar 

colaboradores, o profissional de RH passa também a potencializar suas ações, 

atentando-se para outros desafios que lhe são postos continuamente. Sua 

agenda profissional, dessa maneira, deve contemplar: desafios ambientais 

(globalização, diversificação da força de trabalho, participação do Estado, 

ampliação das exigências do mercado, responsabilidade social35 e ambiental); 

desafios organizacionais (competitividade, avanços tecnológicos, novos 

modelos administrativos, cultura organizacional); e os desafios individuais 

(ética, produtividade, carreira, seguridade, qualidade de vida36 etc). Logo, o 

ambiente cada vez mais dinâmico das organizações requer profissionais 

fantasticamente competentes para impulsionar as pessoas e as organizações 

nos caminhos aparentemente paradoxais da produtividade, do lucro e do 

resultado.  

Todavia, em meio a todas essas propostas, esses cálculos e números, 

como cientistas sociais que somos, há uma pergunta que nos inquieta: onde se 

encontra aquele que está no centro de toda essa discussão, ou seja, o ser 

humano?  

                                                
35 Responsabilidade social corporativa: Melo Neto & Froes (1999, p.87) define 
responsabilidade social corporativa como “o comprometimento permanente dos empresários 
em adotar um comportamento ético e contribuir para o desenvolvimento econômico, 
melhorando, simultaneamente, a qualidade de vida de seus empregados e de suas famílias, da 
comunidade local e da sociedade como um todo”.    
 
36

 Qualidade de vida: Segundo Coimbra (1985), qualidade de vida é a expressão que define o 
grau de satisfação atingido pelos indivíduos ou população, no que diz respeito às suas 
necessidades consideradas fundamentais. É a somatória de fatores decorrentes da interação 
entre sociedade e ambiente, atingindo a vida no que concerne às suas necessidades 
biológicas, psíquicas e sociais inerentes e/ou adquiridas. 
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Respaldados pelos estudos ergológicos desenvolvidos SCHWARTZ 

(1998, 2000) sobre os ingredientes da competência, podemos afirmar que tais 

procedimentos tecnológicos aumentam, consideravelmente, o problema da 

anulação dos valores sem dimensão envolvidos na atividade do trabalho. Para 

o autor, os ingredientes que compõem a competência são complexos, logo, são 

impossíveis de serem mensurados por meio de recursos tecnológicos, pois, 

esses ingredientes têm certas especificidades que, no momento oportuno, 

serão mais bem explicitadas. 

 

Após a apresentação das novas tecnologias como um caminho para 

encontrar o funcionário ideal, o mais competente, a seguir, apresentaremos os 

procedimentos metodológicos utilizados para seleção, coleta e delimitação do 

corpus.  
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CAPÍTULO 2 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Neste capítulo, exporemos os procedimentos referentes à constituição 

do corpus da pesquisa, a revista MELHOR – Gestão de Pessoas. Tomamos, 

então, como ponto de partida a caracterização e o modo de manifestação 

material dos discursos da Associação Brasileira dos Recursos Humanos 

(ABRH) que se manifestam na revista. Para isso, iniciamos o capítulo com uma 

breve apresentação sobre o modo de organização da revista e, depois, 

apresentamos os procedimentos e critérios metodológicos utilizados na 

definição do objeto e na seleção dos fragmentos selecionados para análise.   

 

 

2.1  SOBRE O OBJETO DE ESTUDO: REVISTA MELHOR – GESTÃO DE 
PESSOAS 

 

A revista impressa MELHOR – Gestão de Pessoas surgiu em meados 

dos anos 70, voltada para profissionais atuantes na área Gestão de Pessoas. 

Trata-se de uma publicação da Associação Brasileira de Recursos Humanos 

(ABRH), editada pela Segmento, editora que disponibiliza um site para 

assinantes, por meio do qual o leitor consegue ter acesso a todas as matérias 

na íntegra37. Sua periodicidade é mensal e a circulação é nacional. A MELHOR 

– Gestão de Pessoas possui um total de aproximadamente 80 páginas, salvo 

edições especiais quando chega a totalizar aproximadamente 120 páginas.   

 

O fato de suas matérias serem escritas para serem publicadas 

mensalmente  já lhes determina vida curta, pois à opinião de hoje seguem-se 

muitas outras nas edições seguintes. O enunciador, assim, inspira-se em 

temas que estão sendo discutidos no momento, dando-lhes um toque próprio, e 

                                                
37

  Importante ressaltar que o leitor somente tem acesso à revista, seja ela impressa ou 
eletrônica, via assinatura. Portanto, não se trata de uma publicação que pode ser adquirida em 
bancas de jornal.  
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inclui, em seu texto, elementos de outros campos discursivos (história, ciência, 

tecnologia, psicologia, etc.) para validar seu posicionamento e dar força a sua 

argumentação.  

 

Há 43 anos no mercado, essa revista é respeitada por toda uma 

entidade/comunidade de classe. Segundo o site da ABRH-NACIONAL, a 

publicação em questão tem como objetivo prescrever as tendências atuais, 

auxiliando os profissionais da área em todos os assuntos abrangentes do setor, 

tais como remuneração, legislação, Gestão de Pessoas, entre outros.  Por 

conseguinte, no Brasil, a revista MELHOR é um porta-voz nada desprezível na 

propagação das ideias que compõem o novo ideário, cujas origens podem ser 

localizadas na emergência do capitalismo flexível, conforme apontamos na 

Introdução. Aliás, a mídia em geral tem papel essencial na propagação das 

novas exigências nas relações de trabalho seja ela impressa ou não. 

 

No site da Associação Brasileira de Recursos Humanos (ABRH), 

mantenedora da revista, encontramos os sete fundamentos nos quais a 

entidade se apoia para atingir seus objetivos38. Tais fundamentos permitem 

estabelecer os limites que definem a linha editorial da revista MELHOR, sendo 

eles: 

1- Visão: Ser representativa, influente e fonte de referência em Gestão de Pessoas, 
motivando e promovendo ações que estimulem a inclusão social no cenário das 
relações do trabalho.  
 
2- Missão: Disseminar o conhecimento do “mundo do trabalho ” para desenvolver 
pessoas e organizações, influenciando na melhoria da condição social, política e 
econômica do país.  
 
3 - Valores e Princípios: Respeito à dignidade das pessoas. Tratamos as pessoas 
bem, seguindo o princípio universal de zelar com igual empenho pelo bem-estar 
próprio e do outro. 
 
3- Desenvolvimento da Cidadania: Promovemos a responsabilidade social das 
empresas, o voluntariado, o desenvolvimento do terceiro setor, o debate democrático 
franco, a ética na política e a responsabilidade no voto. 
 
5- Postura legal, ética e apartidária: Atuamos de forma profissional, dentro da lei, 
com total transparência, de forma profundamente ética e sem vínculos partidários. 

 

                                                
38

  Tais fundamentos estão disponíveis no site  [http://www.abrhnacional.org.br]. Acesso em:  
09 dez. 2007.  
 

http://www.abrhnacional.org.br/
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6- Excelência nas ações: Procuramos alcançar a excelência em tudo o que 
fazemos.  Usamos ferramentas modernas de gestão. Investimos em tecnologia e 
buscamos continuamente pessoas e processos que ajudam a nos desenvolver e 
progredir. 
 
7- Austeridade e crescimento sustentado: Aplicamos nosso dinheiro de forma 
conservadora. Avaliamos cuidadosamente cada projeto em que entramos, definindo 
claramente o risco e a relação custo/benefício. Ao mesmo tempo, crescemos de 
forma intensa e contínua.  

 

 

No que se refere ao perfil dos leitores39, dizemos que os 30 mil 

exemplares mensais da publicação da revista MELHOR são distribuídos para 

diretores, gerentes e analistas de RH, presidentes e vice-presidentes, diretores 

e gerentes administrativo-financeiro e de marketing, bem como executivos com 

papel de decisão na compra de produtos e serviços na área de Gestão de 

Pessoas de empresas de médio e grande porte, além de sócios e proprietários 

de empresas de pequeno e médio porte.  

 

Em relação ao conteúdo editorial, segundo proposta da revista, a 

publicação tem como objetivo contribuir para o desenvolvimento humano e 

organizacional. Para tanto, suas matérias abordam práticas em Gestão de 

Pessoas e tendências em RH, além de contar com a participação de 

renomados especialistas da área40 que discorrem sobre temas que fazem parte 

do cotidiano do profissional de RH, como: Gestão de Pessoas, remuneração, 

benefícios, educação corporativa, comunicação, qualidade de vida e 

responsabilidade social, saúde, tecnologia, entre outros.  

 

De acordo com seus títulos (“Como identificar e evitar que a 

esquizofrenia organizacional prejudique sua empresa”, “Práticas que vão além 

da legislação”), a revista é apresentada como uma aliada para as empresas e 

para os gestores de Recursos Humanos (“O papel fundamental do RH”). 

Propõe-se, então, como uma parceira indispensável para quem trabalha com a 

Gestão de Pessoas nas empresas. Aliás, historicamente, a publicação foi uma 

                                                
39 Informações disponíveis em: [http://www.abrhrj.org.br]. Acesso em: 09 dez.2007. 
 
40

 Entre alguns dos especialistas em RH/Gestão de Pessoas podemos citar: Cássio Rossetti, 
Cláudio Boechat, Vicky Block, Marcos Nascimento, Walter Barelli e Gumae Carvalho. 
  

http://www.abrhrj.org.br/
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das primeiras a falar da necessidade de o profissional de RH ter uma atuação 

estratégica.  

Considerando seu público alvo, a revista ora analisada não só traz 

temas relevantes para as empresas, entendidos aqui como “aquilo de que um 

discurso trata” (MAINGUENEAU, 2005a, p.85), mas também os aborda da 

maneira esperada, ou seja, em uma linguagem mais técnica, com termos 

específicos do campo administrativo, muitos deles importados de outros países 

(gap41, coaching42).  

 

Em MELHOR, encontramos reportagens que abordam diferentes 

temas, todas escritas por especialistas no assunto e, normalmente, 

acompanhadas de ilustrações que vão desde a foto do articulador até fotos e 

ilustrações variadas. Juntas, em harmonia com o texto, elas lhe dão um caráter 

mais atraente e dinâmico, como mostra o exemplo seguinte:  

 
TEXTO I 
 
Coaching para RH  
 
Lin Grensing-Pophal

43
 

 

Profissionais da área podem se beneficiar de um serviço que oferecem para os 
demais funcionários 
 
Profissionais de Recursos Humanos com freqüência disponibilizam serviços de 
coaching ou de aconselhamento de carreira para os funcionários de variados degraus 

hierárquicos de suas organizações. Mas eles poderiam fazer 
para si mesmos, o que fazem para os outros. O coaching 
de carreira pode funcionar para esses profissionais de RH 
tanto quanto para os demais e de diversas maneiras - às 
vezes, para suprir alguma deficiência, porém mais 
comumente para cumprir outros objetivos, como melhora de 
performance ou ter insights de desenvolvimento de carreira 
que poderiam ajudá-los a alcançar um nível maior de 
responsabilidade (MELHOR – Gestão de Pessoas, São 
Paulo, Ano 15, n.232, p. 50, seção Giro, Março. 2007 - grifos 
nossos).  

 

                                                
41

 Gap: Por Gap entende-se a lacuna que remete à “discrepância entre as competências 
necessárias à consecução dos objetivos organizacionais e aquelas de que a organização 
dispõe”. (IENAGA, 1998).   
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 Coaching: facilitador – Disponível em:[http://www.sbcoaching.com.br]. Acesso em:  02 mai. 
2008. 
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 Lin Grensing-Pophal escreve sobre temas relacionados área de Recursos Humanos.     

 

http://www.sbcoaching.com.br/
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Em relação à responsabilidade das matérias veiculadas, o setor 

editorial, como forma de se eximir de possíveis críticas quanto ao conteúdo das 

matérias publicadas, se antecipa e se posiciona logo nas primeiras páginas: 

 
Esta publicação não se responsabiliza por idéias e conceitos emitidos 
em artigos ou matérias assinadas, que expressam apenas o 
pensamento dos autores, não representando necessariamente a 
opinião da revista. A publicação se reserva o direito, por motivos de 
espaço e clareza, de resumir cartas, ensaios e artigos. (MELHOR – 
Gestão de Pessoas, São Paulo, Ano 15, n.235, p. 4, seção Editorial, 
Mai. 2007- grifos nossos).  

 
 
 
 

2.1.1  SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA REVISTA 

Não é muito fácil oferecer um perfil sólido da distribuição das seções 

dessa revista, porque elas se modificam continuamente44 (até onde pudemos 

observar). Quando ocorrem essas alterações, elas não se mostram muito 

significativas, parecendo apenas mais do mesmo, isto é, variações sobre o 

mesmo tema. Os temas, na maioria das vezes, são de ordens mais gerais, 

relacionados à sustentabilidade45, carreira, entrevista de emprego, gestão, 

tecnologia, entre outros.  

 

Tais pontos são distribuídos em diferentes seções que estão em 

constante atualização, assim como os discursos que circulam na área de RH. 

Essa inconstância pode ser também notada nos temas e nos articulistas da 

revista.  Às seções fixas, que correspondem à tradição do midium revista, 

acrescentam-se outras seções não fixas. Na sequência, apresentaremos as 

fixas. 

                                                
44  Das seções fixas, fazem parte da revista: capa, abre aspas, editorial, Da Redação, giro e 
dicas. Das seções não fixas, fazem parte da revista: tecnologia, gestão, ensaio, entrevista, 
pesquisa, liderança, Congresso Nacional ABRH - CONARH e Capacitação.   

 
45 Sustentabilidade: Não há um consenso na definição aplicada ao termo sustentabilidade. 
Para este estudo estamos entendendo sustentabilidade a partir da visão do sociólogo Inacy 
Sachs (1997) que a considera sustentabilidade como um conceito dinâmico, que traz uma 
visão de desenvolvimento que busca superar o reducionismo e estimula o diálogo entre os 
conceitos econômicos, ambientais e sociais.  Assim, Sustentabilidade se define como um 
princípio de uma sociedade que mantém as características necessárias para um sistema social 
justo, ambientalmente equilibrado e economicamente próspero por um período de tempo longo 
e indefinido. 
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O tradicional editorial aparece com a rubrica - Caro leitor. Nele, 

encontramos a foto do presidente da ABRH. Pelo fato de a seção editorial ser 

um dos espaços mais tradicionais e de maior formalismo da imprensa escrita, a 

seção não apresenta remanejamento de lugar, ou seja, sempre nas primeiras 

páginas da revista. A palavra é sempre do presidente da ABRH-NACIONAL, 

uma vez que a revista é mantida financeiramente por essa associação” 

 

A seção Briefing, também conhecida por sumário ou índice, tem como 

objetivo apresentar ao leitor um pouco do que ele encontrará na revista. Já a 

seção Giro é composta de notas, cuja finalidade é fazer com que o leitor dê um 

“giro”, informando-se sobre os acontecimentos que cercam o “universo do RH”. 

Nessa seção, são disponibilizadas pesquisas sobre o mercado, propagandas 

de livros e de congressos, entre outros assuntos do mesmo estilo.  

 

 A seção Dicas é composta por pequenas matérias que ocupam, no 

máximo, duas páginas. As contribuições partem de experiências em gestão 

vivenciadas por outras empresas. Para tanto, apresenta, em seu conteúdo, 

práticas empresariais de sucesso em Gestão de Pessoas e matérias sobre 

temas em alta na área, como remuneração, benefícios, educação corporativa, 

comunicação, qualidade de vida, responsabilidade social, saúde e tecnologia 

em RH. 

A seção Capa, como o próprio nome diz, é composta por matérias46 

que se encontram no centro da revista. São matérias mais extensas, se 

comparadas às das outras seções, chegando a ocupar sete ou oito páginas. 

Recebe o status de matéria principal. O título da matéria aparece em destaque 

na capa da revista. A metodologia utilizada para essas entrevistas é de dois 

caminhos: dirigida e semi-dirigida. Na primeira, o entrevistador lança uma 

pergunta e o entrevistado responde; na segunda, o entrevistador propõe um 

tema e o entrevistado fala livremente, posicionando-se sempre sobre o tema. 

Nessas matérias, há a opinião de um ou vários experts no assunto. 

 

                                                
46

 Gostaríamos de esclarecer que não faremos diferenciação entre os termos entrevista, 
matéria e reportagem, já que essa nomenclatura não é o foco de nossas análises. 
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A seção Abre Aspas é um espaço dedicado a artigos escritos por 

profissionais da área. Nessa seção, normalmente, são abordados temas 

polêmicos que convidam todos aqueles que orbitam o universo de Gestão de 

Pessoas para refletirem sobre o assunto discutido. Como é um espaço para o 

convidado falar sobre suas ideias, os textos são opinativos, o que justifica o 

nome “Abre Aspas”.  

 

Após essa apresentação de nosso objeto de análise, discorreremos, no 

próximo item, sobre os procedimentos metodológicos utilizados na construção 

e constituição do objeto de pesquisa. 

 

 

 

 

2.2  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS PARA A DELIMITAÇÃO DO 

CORPUS  

 
Os corpora que, em um momento dado, são objeto de análises, 

por tudo o que excluem,definem obliquamente os interesses de 
uma coletividade, de uma conjuntura; eles não podem ter a 
pretensão de resultar de uma tomada de posse metódica de 
um espaço claramente balizado. Comparado ao universo dos 
possíveis, o campo dos discursos recortados e estudados por 
uma área social dada é apenas uma ilhota de resíduos de uma 
exigüidade extrema (MAINGUENEAU, 2005a, p.26 – grifo do 
autor). 

 

 

A noção de corpus ou corpus discursivo diz respeito a um conjunto de 

textos recortados da superfície discursiva pelo pesquisador remetido às 

condições de produção47 consideradas como estáveis (p., 18-19).  

                                                
47 Condições de produção: A noção de “condições de produção” designa, geralmente, o 
contexto social que envolve um corpus, envolvendo não só o ambiente material e institucional 
do discurso, mas também as representações imaginárias que os indivíduos envolvidos no 
discurso fazem de sua própria identidade, assim como os seus referentes (cf. MAINGUENEAU, 
1997, p. 53). 
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Assim, o corpus discursivo não pode ser reduzível à ideologia48, 

tampouco à linguística, uma vez que a língua é apenas a base sobre a qual se 

desvendam os processos discursivos (cf. MAINGUENEAU,1997, p. 59-60). 

 

Os critérios de construção do corpus são necessariamente interiores à 

Análise de Discurso Francesa (AD). Isso porque estão ligados às condições de 

produção, ou ainda, a um conjunto de interrogações lançadas pelo pesquisador 

aos textos do corpus, recortando-o de uma massa de outros textos por critérios 

de pertinência, relevância, representatividade, etc.  

 

Nesta perspectiva, não se trata de examinar um corpus como se 
tivesse sido produzido por um determinado sujeito, mas de considerar 
sua enunciação como o correlato de uma certa posição sócio-
histórica na qual os enunciadores se revelam substituíveis 
(MAINGUENEAU, 1997, p.14).                       

 

Logo, a AD se interessa por corpus pertencentes a posicionamentos49 

discursivos sócio-históricos inseparáveis de uma memória e das instituições 

que lhes conferem autoridade legitimidade. (conf. MAINGUENEAU, 1991, 

p.15). O autor volta a utilizar a noção de corpus, enquanto constituído de 

diferentes níveis, devido à interpretação da noção de arquivo como conjunto de 

textos reunidos sem um critério lingüístico. Para a constituição do objeto de 

análise, partimos, então, de noções relacionadas aos três níveis de formação 

definidos por MAINGUENEAU (1991, p.15): o corpus máximo, o corpus 

delimitado e o corpus elaborado.  

 

 

                                                

48
 Ideologia: Neste trabalho compreendo ideologia a partir de Maingueneau (1997) para quem 

“a ideologia não deve ser concebida como „visão de mundo‟, mas como modo de organização, 
legível sobre as duas vertentes da prática discursiva” (MAINGUENEAU, 1997, p. 59).  

49
 Posicionamento: Lembramos que posicionamento corresponde à posição que um locutor 

ocupa em um campo de discussão, os valores que ele defende (consciente ou 
inconscientemente), e que caracterizam reciprocamente sua identidade social e ideológica.  
(CHARAUDEAU & MAINGUENEAU, 2004, p. 392). Ele [...] supõe a existência de grupos mais 
ou menos institucionalizados, de comunidades discursivas, que não existem senão pela e na 
enunciação dos textos que elas produzem e fazem circular. O posicionamento não é, portanto, 
apenas uma doutrina, a articulação de idéias; é a intricação de uma certa configuração textual 
e um modo de um conjunto de homens. (MAINGUENEAU

49
, 1995, p.112).  
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2.2.1  CORPUS MÁXIMO: A ESCOLHA PELO OBJETO DE ANÁLISE 

O corpus máximo é constituído por um agrupamento de enunciados de 

diferentes gêneros discursivos ou de discursos produzidos a partir de 

determinada posição ideológica (cf. MAINGUENEAU, 1991, p.15). Nesta 

pesquisa, os textos formadores do corpus máximo foram selecionados da 

revista MELHOR – Gestão de Pessoas que, como o próprio nome diz, é 

especializada em Gestão de Pessoas e, para chegarmos a esse objeto de 

análise, seguimos quatro critérios: 

 

Primeiro critério: Norteados pelos objetivos de pesquisa50 e partindo 

da premissa de que os Recursos Humanos são responsáveis por capacitar, 

avaliar e treinar funcionários em uma organização, de acordo com as 

transformações do mercado, procuramos, via internet, por revistas respeitadas 

na área que falassem especificamente sobre a área de Recursos Humanos, 

responsável por gerir pessoas.  Nessa procura, vários nomes surgiram: Você 

S/A, Você RH, Gestão RH, Gestão & RH, MELHOR – Gestão de Pessoas, 

entre outros.  

 

Segundo critério: O passo seguinte foi procurar quais das revistas 

sugeridas poderiam ser encontradas em bancas de jornal, pois desde o início, 

optamos por uma revista impressa, já que, como texto escrito impresso, a 

revista poderia ser lida em qualquer lugar.  

 

Terceiro critério: Leitura acurada das revistas para ver quais delas 

atenderiam melhor aos objetivos deste estudo. Isso porque, constatou-se que, 

em algumas dessas revistas, embora grande parte de seu conteúdo fosse 

sobre RH, havia espaços para outros tipos de matérias, como, por exemplo, as 

dietas, a alimentação e as vestimentas.   

 

                                                
50  Este trabalho traz como objetivo depreender o que a revista MELHOR entende por 
competência, nesse novo cenário, o da competitividade. Como resultado, este trabalho procura 
depreender o panorama sócio-econômico desse “„novo‟ mundo do trabalho” e desse “novo 
trabalhador” imposto por um mercado neoliberal, globalizado e competitivo. 
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Após tais leituras, optamos pela revista MELHOR – Gestão de 

Pessoas.  Mas, ao invés de analisarmos a Associação Brasileira de Recursos 

Humanos (ABRH) ou sua parte documental, como atas, reuniões, congressos 

etc., a decisão pela revista deveu-se ao fato de ela ser responsável pela 

propagação das ideias que compõem os novos discursos e a ideologia dos 

Gestores de Pessoas, cujas origens podem ser localizadas na emergência do 

capitalismo flexível, deflagrado pelo neoliberalismo e pela globalização.  

 

Assim, faz-se importante também considerarmos os discursos da 

associação que se manifestam na revista, pois eles apresentam traços e 

indícios responsáveis por caracterizar e evidenciar o posicionamento dessa 

comunidade em relação aos temas discutidos na revista, mais especificamente 

o da competência, foco desse estudo.  

 

Definido o corpus máximo, a revista MELHOR – Gestão de Pessoas, 

passamos, no próximo item, a explicitar como se deu a tarefa de delimitar os 

recortes da revista pertinentes para a análise. 

 

 

 

 

2.2.2  CORPUS DELIMITADO: A SELEÇÃO DOS RECORTES  

 
O corpus delimitado é configurado a partir de um recorte do 

corpus máximo em função dos objetivos da pesquisa 
(MAINGUENEAU, 1991, p.15 – grifos nossos).  

 

 

O período de coleta dos dados que seriam analisados neste trabalho 

deu-se de 2007 a 200951.  Para delimitar os fragmentos que serviriam para 

análises, seguimos alguns caminhos. Nessa busca, as primeiras questões que 

                                                
51 Selecionamos o período de 2007, 2008 e 2009 para coleta dos dados, devido ao fato dos 
temas discutidos na revista (avaliação e desenvolvimento de competências, retenção de 
talentos, softwares para Gestão de Pessoas, entre outros) e o modo como são tratados serem 
recorrentes, descartando a necessidade de selecionarmos mais recortes. 
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se apresentaram no momento da definição do conjunto de textos que comporia 

os corpora deste estudo foram: (i) Quais textos deveriam ser selecionados para 

responder às questões de pesquisa? (ii) Quantos textos seriam necessários 

selecionar para se ter um panorama confiável? Por fim, (iii) Quais textos 

representariam melhor o que a revista está entendendo por competência?  

 

A fim de responder a essas questões, o primeiro passo foi a seleção 

das edições da revista. Tal procedimento deu origem a outros 

questionamentos: (i) Há diferenças de temas de uma edição para outra? (ii) 

Que temas estão disponíveis nessas edições? (iii) Será que eles se repetem? 

(iv) Quais são eles? (v) Em relação ao tratamento dado aos temas, existem 

diferenças significativas de uma edição para a outra? e (vi) Há uma seção em 

que se nota determinada predominância do tema competência e/ou de seus 

atributos?  

 

Assim, para a seleção dos recortes que fazem parte deste trabalho 

seguimos quatro procedimentos metodológicos: 

  

i. Itens lexicais: para começar a coleta dos dados, em um primeiro 

momento, optamos por recorrer aos itens lexicais, a partir dos recursos 

proporcionados pela internet. Por meio do site da revista52, pudemos ter acesso 

a todo o conteúdo de suas edições. O processo deu-se da seguinte forma: 

incluía-se o item lexical desejado em um link de procura e o site da revista 

disponibilizava todos os textos que contivessem o termo indicado. A opção por 

determinados itens lexicais resultaram de leituras, nas quais nos foi possível 

depreender a ampla recorrência de alguns termos, como: “flexibilidade”, 

“desafios”, “agilidade”, “inovação”, “mudança”, “comprometimento”. Essa 

observação permitiu-nos identificar indícios sobre o que comunidade ABRH 

poderia entender por competência. 

 

                                                
52

  Neste site, somente tem acesso aos textos na íntegra os assinantes da revista, como em 
nosso caso.   
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ii. Títulos: considerando-os como aqueles que resumem, de certa 

maneira, o conteúdo da matéria, optamos por títulos em que a temática da 

competência estivesse expressa; podendo seu sentido ser depreendido por 

meio de itens lexicais, como agilidade, versatilidade, flexibilidade etc.  

 

iii. Textos verbo-visuais: a partir desses indícios, nossa segunda opção 

foi por textos verbo-visuais, isto é, aqueles que contivessem, além dos 

aspectos lingüísticos, também os ilustrativos, já que estes contribuem para a 

construção de sentidos sobre a competência que, ao circular no campo 

discursivo da prescrição sobre o trabalho, passa(m) a compor modos da sua 

constituição. 

 

iv. Anúncios: por fim, considerando que a publicidade, por meio de 

recursos técnicos simbólicos (ilustrações, cores, itens lexicais, relações 

intertextuais), constrói uma cenografia de acordo com o público a que se 

destina, a análise dos anúncios veiculados na revista MELHOR, dar-nos-á 

pistas para depreender um universo de referências, traços e valores de seus 

co-enunciadores, no caso, os Gestores de Pessoas, assim como desse novo 

cenário globalizado, marcado pela competitividade.   

 

Definido o corpus delimitado, apresentamos, no próximo item, o corpus 

elaborado. 

 

 

 

2.2.3  CORPUS ELABORADO: RECORTES SELECIONADOS PARA ANÁLISE 

 

Corpus elaborado: é o que o pesquisador define, a partir das 
hipóteses de trabalho e das análises que ele pretende fazer 
(certos episódios narrativos, um conjunto de enunciados 
relativos a determinado tema, etc.), e que será recortado do 
corpus delimitado (MAINGUENEAU, 1991, p.15 – grifos 
nossos).  
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As hipóteses de pesquisa construídas pelo pesquisador se mostram 

ancoradas, a um só tempo, nas seguintes dimensões: “(...) sobre um certo 

conhecimento de seu corpus e (...) sobre um conhecimento das possibilidades 

oferecidas ao analista pelo estudo de semelhantes fatos de linguagem” 

(MAINGUENEAU, 1991, p.19).  

 

Logo, é de fundamental importância o papel do pesquisador na 

constituição e descrição das regularidades, uma vez que a colocação em série 

das formas evidencia um modelo ou um paradigma. Em outras palavras, a 

construção do corpus representa um recorte na tentativa de delimitar o 

universo da pesquisa a ser explorado. Sobre a liberdade de escolha de um 

corpus e de um procedimento metodológico para análise, o autor não só nos 

tranquiliza como também nos autoriza;  

 
Frente a um corpus, o pesquisador a priori não tem nenhuma razão 
determinante para estudar um fenômeno em detrimento de outro, da 
mesma forma que nada o obriga a recorrer a um determinado 
procedimento ao invés de a qualquer outro. Se, para atingir seu 
propósito, ele se interessa, por exemplo, pelos adjetivos avaliativos, 
por metáforas ou por algumas estruturas sintáticas, isto ocorre 
unicamente em virtude de hipóteses (MAINGUENEAU, 1997, p.18 - 
grifo do autor).  

 

 

Diante de tantas possibilidades, por se tratar de um corpus extenso, 

determinar a seleção dos recortes para análise e a sua forma de apresentação 

foi um trabalho árduo. Contudo, somente após várias tentativas, chegamos ao 

seguinte conjunto: 12 recortes, pertencentes a três gêneros53: editorial (4 

recortes), anúncio publicitário (3 recortes) e artigo (5 recortes).  

Analisar a seção editorial é muito importante, uma vez que representa 

a voz da oficial instituição ABRH. Quanto aos artigos, escritos por especialistas 

da área, além de reproduzirem a voz do editorial, também representam as 

vozes de uma comunidade discursiva54, possibilitando-nos depreender como se 

                                                
53

  Como forma de organização, os textos selecionados para análise foram divididos em 
tópicos. Em cada um, privilegiamos um gênero (editorial, anúncio publicitário e artigo).  

 
54

 Comunidade discursiva: Segundo Maingueneau (1997), “(...) a „comunidade discursiva‟ não 
deve ser entendida de forma excessivamente restritiva: ela não remete unicamente aos grupos 
(instituições e relações entre agentes), mas também a tudo que estes grupos implicam no 
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dá a relação profissional x empresa x competência, sintetizando toda a 

ideologia desse grupo.  

 

 Por fim, considerando que a linguagem publicitária se vale de 

linguagens e elementos constituintes da identidade do público-alvo pretendido 

para gerar uma identificação com a mensagem transmitida, o estudo dos 

anúncios publicitários pode-nos revelar as imagens e os estereótipos55 

construídos sobre o funcionário “ideal” e competente, estereótipos estes que se 

perpetuam na relação entre Gestão de Pessoas e contexto sócio-econômico.   

 

 

O quadro seguinte fornece uma visão geral dos fragmentos 

selecionados para este estudo. A disposição dos títulos obedece ao modo 

como eles aparecem distribuídos ao longo da tese. Vejamos:   

 

 

                                                                                                                                          
plano da organização material e modos de vida” (MAINGUENEAU, 1997, p. 56 – grifos do 
autor). Para o autor, somente interessam os grupos que existem unicamente por e na 
enunciação, na gestão desses textos.  
55 Estereótipo: “Estereótipo e clichê denunciam uma cristalização no nível do pensamento ou 

no da expressão; portanto, estereótipo designa o que é fixo, estratificado, cristalizado” 
(CHARAUDEAU & MAINGUENEAU, 2004, p. 213-216).  
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Finalizado, portanto, nosso segundo capítulo, passaremos ao próximo, 

em que serão explícitas as bases teóricas da abordagem ergológica em que se 

alicerça este estudo. 

 

 

 

 

 

 
  

Rec. 

 
   Matérias selecionadas para análise 

 
Seção 

 
Mês/Ano 

 

A IMAGEM DO GESTOR “COMPETENTE” NOS EDITORIAIS 

0
1 

 Bases para um futuro melhor Editorial 06/2007 

0
2 

 Alinhar-se por dentro Editorial 09/2008 

0
3 

 Nossa missão em 2008 Editorial  02/2008 

0
4 

 Movimento para crescer  Editorial 01/2008 

 
A REPRESENTAÇÃO DA COMPETÊNCIA NOS ANÚNCIOS E LOGOMARCAS 

 

0
5 

 CONARH 2009 ABRH – 35º Congresso Nacional 
sobre Gestão de Pessoas: Da realidade que temos 
para o futuro que queremos.   

 

 
Publicidade 

 
11/2008 

0
6 

 LG Informática. Pensou RH. Pensou LG  Publicidade 04/2008 

0
7 

 VAGAS.com.br . Seu novo diferencial competitivo Publicidade 05/2008 

 
A “CONSTRUÇÃO” DO “NOVO” TRABALHADOR COMPETENTE NOS ARTIGOS 

0
8 

Colaboradores Versáteis  Ensaio 11/2008 

0
9 

As pessoas no balanço  Da Redação 07/2007 

1
10 

Ficar com os melhores Liderança 08/2008 

1
11 

Competências em construção Giro 03/2007 

1
12 

Não é brinquedo não   Capacitação 08/2009 
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CAPÍTULO 3 

ESTUDOS DO TRABALHO: ERGOLOGIA 

 
O enfoque ergológico privilegia a análise do processo da 
relação meio de vida e trabalho, munindo-se de conceitos em 
diversos níveis de formalização, considerando sempre uma 
sinergia entre os saberes da ação/experiência, os saberes 
acadêmicos e o debate de valores que atravessa a atividade. 
Passa-se, então, a compreender o trabalho como um debate 
sempre renovado entre normas antecedentes e as suas 
tentativas de renormalização, historicamente contextualizadas 
e balizadas pelo nível local de atuação concreta do trabalhador 
(SANT‟ANNA, 2008, p.102).  

 
 

A Ergologia é uma abordagem pluridisciplinar que estuda o trabalho em 

sua dimensão micro, utilizando-se de uma “lupa”, por meio da qual procura 

entendê-lo a partir da atividade concreta de quem trabalha, e tem como ponto 

de partida a distinção apontada pela ergonomia entre trabalho prescrito e 

trabalho realizado.   

Sem detalharmos muito essas questões, tendo em vista há 

considerável bibliografia que discorre o surgimento da abordagem ergológica, 

diremos fundamentalmente que essa disciplina pluridisciplinar surge na década 

de 80, em meio a um contexto histórico socioeconômico e acadêmico 

conturbado.  

No período em questão, o taylorismo estava em declínio. Surgia, 

assim, a fusão de empresas e, consequentemente, novas técnicas e 

tecnologias na área do trabalho, o que desencadeava a redução de fábricas e 

de trabalhadores. Esse foi um período de várias mudanças não somente no 

trabalho, mas também na sociedade, fato que levou professores e 

pesquisadores universitários a se mobilizarem, propondo cursos e pesquisas, a 

fim de entender e acompanhar mais de perto as transformações que estavam 

ocorrendo tanto na ordem do trabalho quanto na ordem social e econômica. 

 

Desse modo, as dúvidas que surgiam levaram os pesquisadores a uma 

questão mais específica, que poderia auxiliá-los a responder outras: Afinal, o 

que é trabalho? Determinados a encontrar respostas para tal pergunta, 

perceberam a necessidade de se aprofundar mais e de forma mais rigorosa no 
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“mundo do trabalho”, para depreender o que realmente estava se 

transformando. Tal investigação suscitou descobertas perturbadoras sobre o 

que se entendia pelos temas “competência”, “inércia” e “cultura” no universo do 

trabalho.  

As referências teóricas utilizadas para o desenvolvimento dos estudos 

ergológicos foram várias, podendo ser divididas em duas grandes referências. 

Por um lado, estavam (e estão) os aportes fundamentais da ergonomia de linha 

francesa com Wisner, Duraffourg (ambos ergonomistas) e Odonne (psicólogo 

do trabalho), com seus referenciais teóricos e metodológicos.  Por outro lado, 

referências filosóficas da vida com Ganguilhem.  

 

Devido a esse diálogo com diferentes áreas do saber (ergonomia, 

psicologia e filosofia), a Ergologia passa a ser considerada um método 

pluridisciplinar que procura compreender a atividade humana. Para abranger e 

analisar a atividade de trabalho em sua totalidade, a abordagem ergológica se 

apropria das descobertas das ciências especializadas, como a ergonomia, a 

sociologia, a psicologia, a medicina, a filosofia, a economia, a engenharia, as 

ciências da educação, etc.  

 

Portanto, a abordagem pluridisciplinar a que se propõe a Ergologia 

exige que cada disciplina envolvida repense e reavalie a atividade de trabalho a 

partir de cinco pressupostos: (i) a noção de atividade; (ii) a consideração de 

que existe um campo de debate de valores em todas as atividades realizadas 

por humanos; (iii) a existência de uma dialética: universalidade e 

ressingularização,  macro e micro;  (iv) a consideração da existência de um 

regime de produção de saberes como dispositivo em três polos: político, 

econômico e da gestão de si; e (v) os ingredientes da competência.   

 

Nos itens seguintes, discorreremos sobre cada um desses 

pressupostos necessários para se pensar a atividade de trabalho. 
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3.1 ATIVIDADE DE TRABALHO 

 

Trabalhar, para a Ergologia, é a atividade de seres humanos situados 

no tempo e no espaço e que se dá no acontecimento da vida. Trabalhar 

constitui, assim, atividades sempre complexas e que possuem um caráter 

enigmático. Atividade de trabalho, segundo Schwartz (1998), é a maneira pela 

qual os humanos se envolvem no cumprimento dos objetivos do trabalho, em 

um lugar e tempo determinados, utilizando-se dos meios colocados à sua 

disposição. Para lidar com as variabilidades que se apresentam, o trabalhador 

se engaja por inteiro, a cada momento, com seu corpo biológico, sua 

inteligência, sua afetividade, seu psiquismo, sua história de vida e de relações 

com outros humanos. Na visão da Ergologia, é impossível que não exista 

atividade.  

Desse modo, em uma situação de trabalho, não há como se ater 

exclusivamente ao prescrito, àquilo que é determinado antes da realização do 

trabalho. Este realizado nunca é só prescrição, pois envolve sempre atividade 

humana. Logo, só existe trabalho, se existe um sujeito que trabalha, embora 

nas estruturas organizacionais tayloristas se acreditasse que apenas o 

cumprimento das normas, dos procedimentos escritos e das prescrições eram 

suficientes para a realização do trabalho.  

 

Contrariando essa visão mecânica, os estudos ergológicos sustentam o 

que o movimento dos trabalhadores já afirmava: a prescrição nunca é 

suficiente para dar conta da produção exigida. O trabalho real (realizado) exige 

sempre uma mobilização cognitiva e afetiva do trabalhador, logo, não se trata 

de mera execução das normas. Essa atividade é, portanto, sempre realizada e 

vivenciada de forma singular, personalizada e diferenciada, marcando o 

distanciamento entre o que é prescrito e o que é realizado. 

 

Enfrentar a necessidade de gerir essas variabilidades é também tornar 

o trabalho vivível. Nesse sentido, é de muita ajuda resgatar a concepção de 

saúde de Georges Canguilhem (1990), que a entende como “(...) abertura aos 

riscos e às infidelidades que o meio nos impõe” (CANGUILHEM, 1999, p. 159). 
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Se as infidelidades do meio, os fracassos, os erros e o mal-estar fazem parte 

de nossa história e, na medida em que nosso mundo (incluindo os mundos do 

trabalho) é constituído por imprevistos, a saúde não pode ser pensada senão 

como a capacidade de enfrentar os riscos, as adversidades e as nocividades 

que o meio nos impõe, renormalizando-o.  

 

Adoecer, por outro lado, é se adequar a um único meio restrito e 

limitado. No ambiente de trabalho – que é um ambiente técnico, humano, 

cultural e social – existe toda espécie de infidelidades, que se combinam e se 

reforçam. Nada acontece da mesma forma de um dia para outro ou de uma 

situação de trabalho para outra. Nesse sentido é que o meio, a vida e, também, 

o trabalho são infiéis. 

 

Yves Schwartz (2000a) aponta para o fato de que essa infidelidade é 

gerida como um uso de si e não como mera execução. Reduzir a atividade de 

trabalho à mera execução é acreditar na prescrição como algo perfeito, no 

meio fiel e nas variabilidades contínuas e constantes como algo impensável na 

ordem humana.  Acreditar que a saúde não pode ser reduzida a um mero 

equilíbrio ou à capacidade adaptativa é aceitar a ideia da não possibilidade de 

alguém ser mero executor de prescrições. 

 

 

 

3.2  DEBATE DE VALORES: A NECESSIDADE DA DIALÉTICA NORMA/RENORMALIZAÇÃO 

 

O segundo pressuposto da abordagem ergológica traz a questão do 

trabalho como “debate de valores” que parte da seguinte premissa: se o 

trabalho mobiliza o tempo todo aspectos subjetivos do trabalhador, então, o 

trabalho é também, o tempo inteiro, um debate de valores. Logo, não dá para 

refletir sobre essa questão sem fazer referência à necessidade da dialética 

entre norma/renormalização.  
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 Isso porque, ao se deparar com a prescrição, cada um vai 

ressingularizá-la à sua maneira, de acordo com seus valores e com a sua 

história individual e coletiva. A maneira como cada pessoa age diante das 

lacunas ou das deficiências do prescrito é sempre singular, não pode ser 

padronizada. Cada um vai renormalizar o ”meio” a seu jeito para dar conta do 

que não está prescrito. Tal renormalização vai sempre envolver um debate: de 

normas, de valores, de histórias.  

 
A variabilidade de todas as situações de trabalho faz com que os 
problemas não sejam resolvidos, mas constituídos. [...] toda situação 
de trabalho é, de alguma forma, experiência, reencontro: ela coloca à 
prova normas e valores antecedentes em uma situação histórica 
sempre em parte singular. [...] A atividade de trabalho propõe, 
convoca, impõe escolhas e arbitragens. Nunca é o retorno do 
mesmo. A realidade e a materialidade desses encontros obriga a 
levar a sério o fato de que os valores são também convocados em 
uma espécie de prova de fogo que os avalia e julga segundo sua (a 
do trabalhador) capacidade de tratar esses reencontros (Schwartz, 
2000b, p.38) - o termo entre parênteses e o negrito são nossos).  

 

Dessa maneira, uma das importantes contribuições da Ergologia ao 

estudo do trabalho é justamente esse olhar sobre o sujeito da atividade 

enquanto alguém atravessado por escolhas e valores, o que desloca a vista 

para outras esferas da vida e das atividades sociais. Os valores interrogados 

são da existência dos humanos e não apenas do trabalho, na medida em que a 

Ergologia não separa a produção no trabalho das demais instâncias da vida.   

 

 

3.3 DIALÉTICA ENTRE UNIVERSALIDADE E RESSINGULARIZAÇÃO 

 

O terceiro pressuposto, a dialética entre universalidade e 

ressingularização, aponta para a necessidade de interligar as questões micros 

e macros entre o contexto em que ocorre a atividade de trabalho e a atividade 

singular. Interessar-se pelo trabalho, assim, é sempre se interessar por essa 

espécie de dialética entre o particular e o geral; é se recusar a pensar apenas o 

contexto global (dimensão macro), acreditando que apenas ele promove 

impactos sobre as pessoas, que deveriam encontrar formas de se adaptar; é 
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recusar-se, também, por outro lado, a se fechar na dimensão micro do trabalho, 

esquecendo de ampliá-lo para efetuar análises mais precisas.  

 

Em outras palavras, preocupar-se com o trabalho é também realizar o 

esforço de efetuar cruzamentos de uma determinada situação de trabalho com 

questões maiores que possam ser generalizadas; é “partir de” um determinado 

lugar para buscar sua ampliação. Enfim, analisar o trabalho a partir de uma 

situação real é uma tentativa de sair da armadilha proposta pela visão 

determinista de que “está tudo dominado” e, portanto, não há saída; é buscar 

não “a” saída, mas saídas: diversas, inúmeras, infinitas, como requer a 

complexidade do trabalho e da vida humana.  

 

 

 

3.4 O ENCONTRO DOS TRÊS POLOS: POLÍTICO, ECONÔMICO E DA GESTÃO DE SI   

 

O quarto pressuposto diz respeito à necessidade de se repensar e 

retrabalhar o conceito da atividade a partir da interação de três polos: mercantil, 

político e o da gestão de si. Primeiramente, temos o polo econômico (mercantil) 

que é orientado pelos valores mercantis. Esse polo está voltado para a gestão, 

cuja função é a organização do trabalho com vistas às determinações 

estratégicas da organização, em estreita relação com as pressões do capital e 

do mercado, em que ele “reina” de um modo praticamente hegemônico, 

tornando quase impossível levar em conta outros aspectos das situações de 

trabalho. Esse polo  

 

[...] funciona à base de valores quantitativos e mediante comparações 
de interesses, de benefícios, de benefícios, de rentabilidade. E esse é 
o seu papel, não se pode reprová-lo, é assim que esses valores 
dimensionais se constituem e vivem (SCHWARTZ, 2010, p. 253).      

 
 

Por sua vez, Schwartz (2010:260) acrescenta: 
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No polo mercantil, existe hoje algo em jogo muito importante e que 
gira em torno das competências: deseja-se ter uma disponibilidade 
quase imediata, notadamente com o sistema de trabalho temporário 
que cada vez mais se amplia. Do ponto de vista ergológico, se assim 
se pode dizer, trata-se de uma sedimentação lenta: requer um certo 
tempo para se adquirir as competências (SCHWARTZ, 2010, p.260). 

 

Depois, temos o polo político que é o do debate de valores sem 

dimensão, do bem comum, cujos movimentos estão presentes, implícita ou 

explicitamente, em toda situação de trabalho, sempre ligados aos valores de 

cada um e aos valores comuns e à sua relação com os âmbitos do político, do 

Estado, do emprego e do direito. A missão desse polo é “(...) fazer valer os 

valores do Bem comum, esses „valores sem dimensão‟, que todo cidadão 

reinvidica” (SCHWARTZ, 2010, p. 254). Esse polo é responsável por gerir uma 

dialética entre as normas antecedentes (prescritos) e o que a Ergologia chama 

de re-singularizações, re-centramentos, considerando uma dialética 

permanente entre o prescrito e o real.  

Tem-se, então, uma tensão entre o polo político (valores sem 

dimensão) e o polo mercantil (valores dimensionados).  Para gerir essas 

tensões entre os dois polos e tentar um equilíbrio entre eles, Schwartz (2010) 

se reporta a um terceiro polo, o da gestão de si (ou da própria atividade de 

trabalho).  

Para este polo, toda e qualquer atividade humana pressupõe um jogo 

de variáveis e de valores entre cada um daqueles que dela participam. Logo, 

“(...) sem esse polo das gestões, não se sabe muito bem quem pensa, quem 

sofre, quem quer mudar, e onde é o lugar dos debates de normas e de valores” 

(SCHWARTZ, 2010, p. 253).  

 

Nesse sentido, fica difícil compreender a possibilidade de um trabalho 

prescrito, totalmente determinado de antemão, uma vez que as situações de 

trabalho nunca são idênticas e, portanto, não podem ser previstas em manuais 

ou em prescrições. Dessa forma, levando em consideração as peculiaridades 

de cada um desses três polos, pudemos perceber que cada um deles tem os 

seus próprios tempos e modos particulares de funcionamento, muito embora 

eles sejam interdependentes e estejam sempre presentes em nossa vida tanto 

pública quanto privada.  
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Explicitada a complexidade desses conceitos que, visíveis ou não, 

“norteiam” e “atravessam” o trabalho, iremos nos deter, no próximo item, mais 

exaustivamente ao conceito de “competência”, foco deste estudo, e suas 

especificidades, de acordo com os estudos ergológicos, desenvolvidos por 

Schwartz.  

 

 

 

3.5  OS INGREDIENTES DA COMPETÊNCIA  

Desde a década de 80, devido às mudanças ocorridas no “mundo do 

trabalho”, sejam elas técnicas ou organizacionais, potencializadas pelo advento 

da internet, as empresas, em busca de sucesso, passaram a substituir o termo 

qualificação pelo termo competência. Tais transformações levaram gestores de 

projetos e de empresas a refletirem sobre qual a melhor forma de ajustar as 

pessoas às tarefas ou aos objetivos empresariais, bem como a buscar 

procedimentos ou modelos de avaliação dessas competências.  

 

Embora se trate de uma questão legítima e real tentar encontrar 

modelos de competência a partir da determinação de  

 

[...] procedimentos ou grades descontextualizadas, codificáveis e 
homogêneas é incompatível com a pluralidade de registros ou 
elementos que toda atividade de trabalho tenta articular 
(SCHWARTZ, 1998:101). E continua... “Propor-se a um processo de 
computação da competência sem ter consciência desse paradoxo 
equivale, a nosso ver, a flertar com a charlatanice” (SCHWARTZ, 
1998, p.102).    

 

 

No entanto, como pesquisador atualizado em tais mudanças, Schwartz 

(1998) reconhece não ser possível censurar aqueles que tentam proporcionar 

guias de ação neste domínio. Aliás, seria irresponsável um gestor que ficasse 

indiferente a esse novo cenário das relações profissionais, a essa nova 

preocupação de realizar a avaliação das competências das pessoas no 

trabalho.  
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Em relação a esse cenário, Schwartz se manifesta:     

 

Não é de se estranhar que a questão da definição dos critérios de 
ajustamento se torne estratégica quando as pressões para o êxito ou 
os resultados do projeto são altas - é o caso das relações contratadas 
no campo das relações mercantis. É claro que quando a massa de 
postos a serem ocupados parece, numa relação salarial, requerer 
apenas tarefas simples, estáveis e de "execução", acredita-se poder 
limitar a questão das competências a testes simples e padronizados 
(cf. a psicotécnica e sua relação com os governos tayloristas do 
trabalho). O fato de vivermos hoje em dia, embora apenas como 
tendência e de modo contraditório, as "Novas racionalizações da 
Produção" transforma naturalmente essa questão - antes estratégica - 
em ponto crucial (SCHWARTZ, 1998, p.105). 

 

Em vista dessa nova realidade, Schwartz (1998) passa a formular 

questões acerca das competências necessárias para o trabalho, as quais 

comportam, ao menos, três polaridades diferentes: saberes institucionais, 

saberes investidos e o debate a que se vê convocado todo indivíduo em um 

meio de trabalho particular. Logo, trata-se de ingredientes da competência 

fundamentalmente heterogêneos cuja relação dinâmica entre eles nunca é 

antecipável. Consequentemente, as pesquisas realizadas sobre os 

procedimentos de avaliações devem ser diferenciadas, isto é, apropriadas às 

diversidades desses ingredientes. 

 

Disso decorre um paradoxo sobre a determinação das competências 

para o trabalho: “(...) trata-se de um exercício necessário e ao mesmo tempo 

de uma questão insolúvel” (Schwartz, 1998, p.102). Essa afirmação deixa claro 

o posicionamento ajustável do autor em relação à tentativa de apreender o que 

o termo competência comporta, “(...) contanto que saiba medir os limites e 

perigos envolvidos” (p.102).  

Então, para definir competência, o estudioso põe em discussão 

possíveis ajustamentos, negociações entre os trabalhadores e os objetivos da 

empresa. Com o intuito de se aproximar mais da situação do trabalho, 

refletindo e construindo conceitos sobre o que se podia entender sobre a noção 

de competência, o filósofo francês propôs discuti-la a partir de seis 

ingredientes: (i) saberes instituídos, (ii) saberes investidos, (iii)  dialética entre 

os ingredientes 1 e 2, (iv) corpo-si, (v) competência coletiva e (vi) trabalhos 

coletivos, os quais serão desenvolvidos na sequência.  
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(i) - Primeiro ingrediente – Saberes Instituídos 

 

O primeiro ingrediente, “relativo ao domínio dos protocolos em uma 

situação de trabalho”, tem a ver com os saberes instituídos, as chamadas 

normas antecedentes que abrangem os saberes acadêmicos, adquiridos nas 

escolas, na vida, por meio de programas de softwares, etc. Refere-se aos 

conhecimentos que encontram respaldo em noções teóricas que se aprendem 

sobre determinadas funções, por meio das quais se criam conceitos e regras. 

Logo, trata-se do poder do conceito em estabelecer qual é, aparentemente, a 

forma mais viável de realizar determinada tarefa.  

Embora distante do que acontece na prática56, sobre esse ingrediente, 

Schwartz (1998) afirma que é impossível pensar “(...) qualquer trabalho em 

atos sem tais normas antecedentes” (Schwartz, 1998, p.110). As normas 

servem para regular e organizar o trabalho. Sem elas, portanto, ocorreria um 

caos em qualquer trabalho ou organização. 

Esse primeiro ingrediente nos leva a pensar sobre a importância da 

escola em nossas vidas, pois a escolaridade funciona baseada em uma 

espécie de “divisão do trabalho”: à escola cabe fornecer os recursos, ou seja, 

saberes e habilidades básicas. À vida ou às habilitações profissionais, cabe 

desenvolver competências. Assim, a escola é um lugar no qual todos 

acumulam os conhecimentos e uma cultura geral da qual ninguém deveria ser 

excluído, fornecendo, assim, a oportunidade de oferecer a cada um a chance 

de poder tornar-se um engenheiro, médico, historiador etc. (cf. SCHWARTZ, 

1998, p. 111-112).  

Nesse sentido, partilhamos do pensamento de Schwartz (1998), 

quando diz que não frequentar uma escola irá, por vezes, causar uma enorme 

desvantagem na vida das pessoas no momento da procura por um emprego. 

Tal desvantagem será sentida, por exemplo, ao disputar uma vaga de emprego 

em uma seleção qualquer e até mesmo nas vivências do dia a dia, quando se 

encontrar diante de situações que lhe farão convocar competências que só se 

aprende na escola. Schwartz (1998) reitera:    

                                                
56 Foi a ergonomia, a partir da descoberta de uma distância entre o trabalho prescrito e o 
trabalho, que constatou que, nos processos reais, as pessoas em trabalho reconfiguram, o 
tempo todo, as normas de maneira a atender às demandas do momento em curso. 
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E tal desvantagem é às vezes vivenciada de modo doloroso: quantas 
pessoas não chegaram a entrar em pânico, sentir-se desvalorizadas, 
e a longo prazo fragilizadas no seu emprego, por não dominarem a 
informática, novas instalações, novos procedimentos? Tornavam-se 
obsoletas por falta de tecnicidade (SCHWARTZ, 1998, p.112). 

 

Para evitar esse sofrimento, é necessário que o sujeito, desde criança, 

acostume-se com a disciplina, aprenda a conviver com o universo escolar, 

procurando passar de um ciclo para o outro, a fim de que haja evolução nos 

ciclos de aprendizagem. Só assim é que, frequentemente, as competências 

são concebidas/desenvolvidas, o que não significa que as competências 

requeridas na vida cotidiana sejam desprezíveis.  

 

Esse primeiro ingrediente se opõe ao próximo, na medida em que ele 

supõe um descentramento ou uma descontextualização da pessoa em relação 

à situação, em relação à sua vida, em relação aos seus desejos. 

(ii) - Segundo ingrediente – Saberes Investidos: a experiência profissional 

 

O segundo ingrediente, relativo à incorporação do histórico de uma 

situação de trabalho, requer “(...) uma forma de competência ajustada ao 

tratamento da atividade de trabalho, por definição, nunca padrão e que, por 

isso mesmo, reforça a contingência da situação” (SCHWARTZ, 1998, p.113). 

Trata-se dos saberes investidos ou das competências práticas (advindos da 

experiência) que o autor descreve como sendo difíceis de serem verbalizadas 

ou transmitidas. Essa área de conhecimento nos remete à questão da 

“experiência profissional” do trabalhador.  

A experiência no trabalho (saberes que foram investidos ao longo da 

vida laboral) ajuda a lidar com situações, nas quais é preciso tomar decisões e 

resolver problemas, o que agrega aos trabalhadores conhecimentos 

consideráveis sobre o trabalho e a empresa. Esse saber não está escrito, não 

se formaliza, mas circula entre os trabalhadores quando existe um ambiente de 

trabalho em que há companheirismo.  

 

Ainda assim, há lacunas nesse saber que produzem um grande 

mistério sobre o andamento da produção. A prova disso está na ocorrência de 

incidentes impossíveis de serem previstos e compreendidos. O essencial do 
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saber é veiculado e utilizado de operário a operário, sem intervenção da 

direção da fábrica, ao contrário do que postula a organização científica do 

trabalho. Por essas razões é que tais competências, advindas do saber 

investido, são difíceis de serem verbalizadas ou transmitidas, uma vez que são 

adquiridas a partir da experiência histórica. 

 

A fim de exemplificar o que acabamos de expor sobre a importância do 

saber investido, segue um exemplo dado por Schwartz (1998), a partir da 

narrativa de Deleuze (1998), a respeito de uma greve que mostra o quanto é 

preciso valorizar todas as competências. Segundo ele, um engenheiro recém 

formado, por exemplo, não dispõe de um „histórico de experiência profissional‟ 

que possui um trabalhador de um nível escolar inferior já acostumado com a 

atividade profissional.   

 

[...] durante uma greve, a direção decidiu ela própria assumir a 
questão da segurança, confiando, portanto nos seus engenheiros, 
graças a seu conhecimento teórico das instalações. No entanto, 
várias dificuldades decorreram dessa atitude: „Os engenheiros que 
conheciam o processo não conseguiam dominar uma série de 
elementos pertinentes à segurança‟ (P.DELEUZE). Foi preciso 
chamar de volta os operários e equipes. Mas o que estes fizeram que 
os outros não conseguiram fazer? Pois bem, nesse caso, como em 
muitos outros, „não se consegue definir isso‟ acrescenta P.Deleuze: 
„Fica difícil explicar o que se faz‟ (SCHWARTZ, 1998, p.113).   

 

 

 

(iii) Terceiro ingrediente – Dialética entre os ingredientes 1 e 2 

 

Chegamos ao terceiro ingrediente, relativo à capacidade de articular a 

face protocolar (saberes instituídos) e a face singular (saberes investidos) de 

cada situação de trabalho. Ressalta-se a necessidade de estabelecer uma 

dialética entre os ingredientes 1 e 2, a qual se dá em face dos debates de 

valores presentes em um determinado meio de trabalho.  Com isso,  

 
[...] dependendo do que seu „meio‟ assim recortado, redefinido, 
oferecer em termo de espaço de renormalizações, de 
ressingularização, de recentramentos parciais, ínfimos ou invisíveis, o 
trabalho de uso de si, a instauração de uma dialética (o ingrediente 3) 
toma dimensões completamente variáveis. (SCHWARTZ, 1998, p. 
122-123).  
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Em outras palavras, esse terceiro ingrediente exige um ajustamento, 

uma atualização que só é possível por meio de uma disposição de diálogo 

entre os saberes institucionais (teóricos) e os saberes investidos (advindo da 

experiência). Desse modo, a gestão de situações de trabalho implicaria, por um 

lado, no conhecimento de algumas regras de gestão de produção, que não se 

situa em lugares, nem em tempos particulares; por outro, no bom 

conhecimento dos sistemas locais de trabalho, o histórico dos ambientes 

técnicos com seus imprevistos prováveis, dos modos de sinergia inter e intra-

equipes. Nesse ingrediente, evidencia-se a relação entre os saberes investidos 

e instituídos. 

 

 

(iv) Quarto ingrediente – “Debate de Valores” e o “corpo si”  

    

(Schwartz, 2000) enfoca o trabalho como lugar de debate, um espaço 
de possíveis sempre a negociar onde não existe execução, mas uso, 
e o indivíduo no seu todo é convocado na atividade. Assim, o trabalho 
envolve sempre uso de si (SCHWARTZ, 2000, p.34) 

 

O quarto ingrediente, relativo ao debate de valores ligado ao debate de 

normas  (as impostas e as instituídas na atividade) decorre da implicação 

necessária no trabalho que nunca é algo determinado apenas pela imposição 

normativa das regras e dos objetivos dos gestores do trabalho. Existe uma 

dinâmica de ressingularização, um "recentramento" que implica trabalho dos 

valores, perpassando a atividade industriosa. Logo, há uma junção entre os 

ingredientes 1 (saberes instituídos), o ingrediente 2 (saberes investidos), as 

dramáticas do uso de si e os valores que estão presentes nas relações do 

sujeito com o meio (de trabalho), resultando no que Schwartz define como o 

corpo-si.  

Este corpo-si se inscreve em uma dificuldade obscura que nunca 

poderá ser vista de uma maneira transparente, com o seu consciente, 

inconsciente e corpo, e este último tem exigências de renormalizações que não 

são as mesmas para todos. Porém, é preciso atentar para saber que não se 

trata do corpo biológico, mas histórico, instruído pelas suas habilidades, 

subjetividades, fraquezas, etc. Assim,  
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O corpo-si é a história, a história da vida, da espécie, da pessoa, é a 
história dos reencontros sempre renovados entre um ser em equilíbrio 
mais ou menos instável e uma vida, social, com seus valores, suas 
solicitações, seus dramas. O corpo-si é história, história como 
memória sedimentada, organizada nas miríades de circuitos da 
pessoa; mas também história como matriz, energia produtora do 
inédito: na medida em que a finalidade renormalisadora é às vezes 
imposta ao ser – o meio „infiel‟, como „reencontro‟ reclama que se 
escolha se escolhendo tal ou qual maneira de o tratar – , e, ao 
mesmo tempo, requerido como exigência de vida, como apelo nele de 
saúde, utilizando-o sem repouso para tentar transformar o que é 
objetivamente para ele meio (ambiente) (umgebung) no que poderia 
torna-lo o seu meio (ambiente). (SCHWARTZ, 2000b, p.664)

57
  

 
 

Em face dessas considerações, nunca poderemos dar uma explicação 

exaustiva do termo, mas sim propor reflexões a respeito.  

 

Em outras palavras, por corpo-si entende-se o indivíduo inteiro, no seu 

ser, que é convocado a fazer escolhas.  Tais escolhas são debates que 

acontecem em relação ao que já existe e que já está prescrito, como normas, 

tarefas. Estas escolhas ancoram-se no itinerário de conhecimentos, de 

experiências de um sujeito singular, situam-se como uma demanda feita a um 

ser vivo (o trabalhador), e consistem, ao mesmo tempo, em uma experiência 

singular e coletiva, portanto, historicamente situadas.  

 

Trata-se da possibilidade de um ponto de vista técnico e de saúde para 

o trabalhador, por meio do qual ele se apropria ou recusa algumas normas.  

Assim, a idéia de que o trabalho é meramente execução da norma prescrita, ou 

seja, de que ele é concebido e preparado por outros e, portanto, “(...) lugar de 

inteligência reprimida, mecânica, sem condições culturais de operatividade”, 

tem como conseqüência a sua redução ao seu conteúdo formal (SCHWARTZ, 

1996, p.115).  

                                                
57 Tradução livre do francês: “Le corps-soi, c‟est l‟histoire, l‟histoire de la vie, du genre, de la 

personne, c‟est l‟histoire des rencontres toujours renouvelées entre un être en équilibre plus ou 
moins instable et une vie, sociale, avec ses valeurs, ses sollicitations, ses drames. Le corps-soi 
est histoire, histoire comme mémoire sédimentée, organisée dans la myriade des circuits de la 
personne; mais aussi histoire comme matrice, énergie productrice d‟inédit : dans la mesure où 
la visée renormalisante est à la fois imposée à l‟être – le milieu „infidèle‟, comme „rencontre‟ il 
réclame qu‟on se choisisse en choisissant telle ou telle façon de la traiter – , et en même temps 
requise comme exigence de vie, comme appel en lui de santé, l‟outillant sans relâche à essayer 
de transformer ce qui est objectivament pour lui milieu (umgebung) en ce qui pourrait en faire 
son milieu (Umwelt)”  (SCHWARTZ, 2000,p.664).    
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Diferentemente desse ponto de vista, a Ergologia considera o trabalho 

uma atividade singular, irrepetível, uma dinamicidade entre o prescrito e o real, 

na qual os trabalhadores são convocados a renormalizar as regras 

antecedentes (tarefas), o que implica falar sobre as noções de debate de 

valores, uso de si por si e uso de si pelos outros. As dramatiques do uso de si e 

o corpo-si são conceitos nos quais a Ergologia se ancora para refletir sobre as 

singularidades no uso de si por si e no uso de si por outrem.  

 

Por dramatiques do uso de si entende-se toda situação em que o 

indivíduo tem de fazer escolhas, ou seja, arbitrar entre valores diferentes, e, às 

vezes, contraditórios. Uma dramatique é, portanto, o lugar de uma verdadeira 

micro-história, essencialmente inaparente, na qual cada um se vê na obrigação 

de se escolher orientar sua atividade de tal ou tal modo. (cf. Schwartz, 1998, 

p.140). Dizer que o trabalho envolve a dramática do uso de si não significa 

dizer se trata de um drama terrível, isso porque pode ser micro e imperceptível. 

Porém, não se descarta a possibilidade de, no desenvolvimento da atividade, 

ocorrer alguma situação impossível de ser antecipada por meio de normas.  

 

Assim, para Schwartz, trabalhar envolve sempre uma dramática do uso 

de si. Trabalhar é sempre um drama no sentido de que contempla o 

trabalhador por inteiro, é o espaço de tensões problemáticas, de negociações 

de normas e de valores. Schwartz (1999) afirma que: 

 

[...] isto quer dizer que vemos o outro como alguém com quem vamos 
aprender coisas sobre o que ele faz como alguém de quem não 
pressupõe saber o que ele faz e porque faz, quais são seus valores e 
como eles têm sido retratados. [...] Esta disposição não se ensina, 
mas se empresta no sentido de que nos impregnamos no contato 
recíproco com aqueles que estão no outro polo. Vemos como 
funciona sua relação com o trabalho e os valores, impregnamo-nos 
da idéia de que, quando vemos alguém trabalhar, é preciso tentar 
reconstituir, em parte, suas dramáticas de uso de si (SCHWARTZ, 
1999, p.208). 

 
 

Se admitíssemos que o trabalho fosse apenas uso de si pelos outros, 

ele não seria outra coisa senão gerir um esquema de métodos. Desse modo, 

tudo o que poderíamos dizer sobre o trabalho encontraríamos na prescrição, o 

que o remeteria a um campo de exploração de pouco interesse no qual nunca 
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se poderia encontrar reservas de alternativa. O trabalho seria, então, apenas 

norma e execução.   

 

Diferentemente dessa visão exposta, de acordo com a abordagem 

ergológica, o trabalho não pode ser visto apenas de uma forma superficial, mas 

sim como um encontro de renormalizações, sendo o ser humano o foco dessa 

renormalização. Assim como na vida, tal utilização do si para o 

desenvolvimento das atividades opera no presente, no aqui e agora. A 

presença dessas dramáticas se dá em toda situação de trabalho no qual estão 

presentes a variabilidade do meio e da vida que se colocam como dilemas a 

desafiarem o sujeito.  

 

Entender esses conceitos nos conduz a entender, atualmente, a 

enigmaticidade e também os debates de valores e de normas que se 

encontram na atividade. Logo, a relação estabelecida entre os seis 

ingredientes, (i) saberes instituídos, (ii) saberes investidos, (iii)  dialética entre 

os ingredientes 1 e 2, (iv) corpo-si, (v) competência coletiva e (vi) trabalhos 

coletivos poderá contribuir ou prejudicar as competências, pois  

 

[...] a correlação dos valores que organizam o meio de trabalho (e 
vice versa) e a qualidade do uso de si na atividade esfria 
consideravelmente a pretensão de objetividade e de neutralidade na 
avaliação das competências. Isso, de fato, incomoda, mas quem 
pretendesse transpor esse obstáculo ignoraria as normas de todo 
processo ergológico. Aí pairam as ameaças de ingenuidade ou de 
manipulação, a menos que se pretendesse dispor de uma escala 
objetiva de valores que permitisse, em toda "extraterritorialidade", 
julgar os valores dos outros independentemente de sua experiência 
histórica própria. (SCHWARTZ, 1998, p.125). 

 
 

  
 

 

 

 

(v) Quinto e Sexto ingredientes – Trabalhos e Competências coletivas 

 

O quinto e o sexto ingrediente referem-se às competências coletivas, 

que o autor prefere chamar de qualidades sinérgicas, ambos relativos à 
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ativação ou à duplicação do potencial de cada pessoa e, com suas incidências 

sobre cada ingrediente, dizem respeito à necessidade da sinergia, da 

articulação de todos os quatro ingredientes apresentados anteriormente. Em 

outras palavras, trata-se de colocar em sinergia “(...) o que a situação comporta 

de protocolar, de codificada” e “o que a situação comporta de sempre 

relativamente inédito“ (Schwartz, 2010, p. 217).   

 

 

Nesse sentido, a qualidade sinérgica está sempre presente em 

trabalhos coletivos, sendo necessária para assegurar a complementaridade 

dos diversos ingredientes da competência. Qualidade sinérgica em vez de 

competência coletiva, pois o coletivo não é a soma, mas são as disposições 

diferentes para indivíduos diferentes, destacando a importância da 

sociabilidade e da capacidade para trabalhar em equipe e o armazenamento na 

forma de patrimônio.  O trabalho em equipe implica em avaliar a si mesmo, às 

suas competências e as dos colegas, a fim de ajustar as estratégias coletivas 

de ação.  

 

Schwartz (1998) faz alusão ao fato de que ninguém é igualmente 

competente em todos os registros. Esse fato nos remete à necessidade de um 

exercício de constituir equilíbrios variados e complementares de ingredientes. 

O autor, então, prefere o termo construção sinérgica a falar em competência 

coletiva pelo fato de indicar melhor o problema da colocação de uma síntese de 

espectros ergológicos diferentes. Logo, falar em competência coletiva torna-se 

impróprio, uma vez que denota somente o efeito, ou seja, um bom grau de 

êxito, que de fato é coletivo, atribuído a todos.  No entanto, não evoca a série 

de dificuldades reais compreendidas pela competência coletiva.  

 

Contrariando algumas definições de competência coletiva58, para o 

filósofo ora em questão, essa construção sinérgica é constituída por 

                                                
58 Competência coletiva: Mais do que o somatório das competências individuais, normalmente 
ela é definida como o conjunto organizado das competências individuais, em uma espécie de 
equipe multidisciplinar, multifacetada, em “perfeito entrosamento relacional com seu ambiente 
externo e com as pessoas que o compõe, todos com o mesmo objetivo: a sobrevivência 
organizacional (cf. ZARIFIAN, 2001, p. 115-117). 
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ingredientes heterogêneos, o que significa dizer que ninguém pode ser igual a 

ninguém em todos os registros do trabalho. O sucesso do trabalho coletivo se 

dá na maneira de construir ou formar equilíbrios variados e complementares de 

ingredientes, conforme o nível da tarefa ou da missão a ser realizada.  

 

Assim, visto sob o prisma do desempenho, a noção de equipe torna-se, 

ou deveria tornar-se, cada vez mais valorizada e necessária nos 

organogramas. No trabalho coletivo, cada um, com sua qualidade individual, 

pode dar o melhor de si, trocar ideias, discutir soluções e isso é o que faz a 

diferença no sucesso do trabalho e também no sucesso e na valorização 

pessoal do indivíduo que é utilizado para si e para os outros.  Alimentado pelo 

desejo de maior qualidade no seu trabalho, o saber trabalhar em equipe 

favorece o esforço de aprendizagem necessário para buscar conhecimento, 

assim como a certeza de que se está fora do alcance das prescrições, das 

normatizações gerenciais em uma situação de trabalho dada.  

 

Portanto, estudar o trabalho como uma realidade complexa permitir-

nos-á “visualizar” e “compreender” melhor as “dramáticas uso de si”, universos 

de valores presentes nas diversas situações sociais de trabalho, e apreender 

também a existência de circulações e barreiras que se apresentam entre o 

trabalho mercantil e outras formas de atividades. Nesse sentido, “(...) a idéia de 

listar, de colocar sobre um mesmo plano tudo o que constitui a competência, 

me parece absurda. “(...) não se chegará chamais a objetivar a competência” 

(SCHWARTZ, 2010, p. 221).     

Porém, essa competitividade exacerbada do mundo globalizado, 

contribui para o erro de imaginar que, para avaliar, julgar, desenvolver ou listar 

competências, existem “(...) procedimentos homogêneos, enquanto que os 

elementos são heterogêneos” (SCHWARTZ, 2010, p. 221), visto que as 

empresas, para se manterem competitivas globalmente e conquistarem novos 

mercados, precisam possuir um quadro de funcionários “fantasticamente 

competentes”, pois eles representam fonte de vantagem competitiva. 
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Desse modo, tratar a questão das competências, neste trabalho, será 

importante, uma vez que nos proporcionará reflexões acerca das 

competências, ou melhor, do “agir em competência”, que  

 

[...] de uma parte integra homens e mulheres e de outra parte seu 
meio, seu meio de vida, no seio do qual se encontra o meio de 
trabalho. É preciso saber que o conjunto dessas relações complexas 
está incluído na noção de competências e que, repito, se 
simplificamos as coisas, isso pode ser cômodo, confortável, mas 
provocamos prejuízos que serão pagos por outra pessoa, em algum 
momento (SCHWARTZ, 2010, p.221).     

 

Explicitados os pressupostos teóricos inscritos nos estudos do trabalho, 

apontaremos alguns elementos da discussão proposta por Maingueneau 

(2005), em relação às noções de interdiscurso e semântica global, a partir das 

quais conseguiremos, mais à frente, estabelecer os limites teóricos com os 

quais será possível formular hipóteses e sustentar as análises dos dados. 
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CAPÍTULO 4 

ESTUDOS DA LINGUAGEM: TEORIA E ANÁLISE 

 

Este trabalho é assentado nas contribuições da Análise do Discurso 

(AD) de linha francesa, na perspectiva desenvolvida por Maingueneau (2005a), 

mais especificamente, em Gênese do Discurso, que considera a relação entre 

contexto sócio-histórico e discurso, procurando explicitar as diversas formas de 

coerções a que o discurso é submetido. A proposta apresentada pelo autor 

procura articular todas as partes constituintes de um discurso como "(...) 

enunciado e enunciação, linguagem e contexto, fala e ação, instituição 

lingüística e instituições sociais" (MAINGUENEAU, 2005a, p. 24-25). 

  

Maingueneau privilegia uma perspectiva globalizada do fenômeno 

discursivo, em que todos os níveis devem ser aproximados na compreensão 

daquilo que ele vai chamar de a “semântica global” do discurso, não 

privilegiando um plano em detrimento de outro. Trata-se de visão ampla e 

integradora do que o autor chama de práticas discursivas59.  

 

Para esse modelo, o que importa é a significância discursiva em seu 

conjunto. No intuito de distinguir o fundamental do superficial, o essencial do 

acessório, faz-se necessário levar em conta o conjunto das diferentes 

dimensões do discurso na sua multiplicidade (cf. MAINGUENEAU, 2005a, p. 

80-81).  

Logo, o interesse por uma perspectiva integradora do discurso é radical 

para Maingueneau que, recusando o âmbito da estrita textualidade, desloca o 

discurso até seu próprio ambiente visando explorar a imbricação semântica 

irredutível entre o textual e o não textual, o que o obriga a redefinir seu objeto 

“(...) não como o discurso, mas como a prática discursiva, seguindo nisso, em 

                                                
59  Prática discursiva: A noção de prática discursiva integra, segundo MAINGUENEAU (1997), 

dois elementos: “[...] por um lado, a formação discursiva; por outro, o que chamaremos de 
comunidade discursiva, isto é, grupo ou organização de grupos no interior dos quais são 
produzidos, gerados os textos que dependem da formação discursiva" (MAINGUENEAU, 1997, 
p.56).  Neste estudo, entenderemos as práticas discursivas como discurso e funcionamento 
dos discursos.   
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parte, a visão de Michel Foucault” (MAINGUENEAU, 2005a, p. 143 - grifos do 

autor).  

Com o objetivo de tentar depreender o que a revista MELHOR está 

entendendo por competência no “novo” cenário (o da competitividade) e, como 

resultado, procurar depreender o panorama socioeconômico desse novo 

“mundo do trabalho” e também do novo “trabalhador”, imposto por um mercado 

neoliberal, globalizado e competitivo, passaremos a apresentar as principais 

características da Semântica Global, dado que todas as dimensões do discurso 

são fundamentais para dar visibilidade ao seu funcionamento.  

 

Trata-se, neste capítulo, de reconhecer o objeto de análise o 

funcionamento de uma prática discursiva, a fim de evitar a separação entre 

discurso e prática.  

Como forma de organização, a fim de afinar um pouco mais as 

dimensões teóricas, iniciamos a exposição recorrendo ao princípio do primado 

do interdiscurso; em seguida, comentaremos os planos do discurso pertinentes 

para a análise: ethos, cenografia, práticas discursivas e prática intersemiótica. 

Desse modo, apontaremos alguns elementos da discussão proposta por 

Maingueneau (2005a), por meio dos quais poderemos estabelecer os limites 

teóricos com que será possível formular hipóteses e sustentar as análises dos 

dados. 

Tendo em vista essas considerações, no próximo parágrafo, 

discorreremos sobre a noção do primado do interdiscurso, a qual norteará as 

análises aqui propostas. Trata-se de uma de suas primeiras hipóteses da 

semântica global que, de acordo com o Maingueneau (2005a), antecede a 

gênese dos discursos.  

 
Trabalhar com o princípio do primado do interdiscurso implica construir  
 

[...] um sistema no qual a definição da rede semântica que 
circunscreve a especificidade de um discurso coincide com a 
definição das relações desse discurso com seu Outro

60
 

(MAINGUENEAU, 2005a, p. 38 - itálico do autor). 

                                                
60

 - “Entende-se que esse “Outro”, com maiúscula, não coincide com seu homônimo lacaniano. 
Empregamos esse termo porque não encontramos outro melhor. Podemos consolar-nos 
lembrando que nas ciências humanas não é um homônimo que vai fazer a grande diferença” 
(MAINGUENEAU, 2005a, P.38). 
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Partindo do princípio de que a heterogeneidade enunciativa é 

constitutiva do discurso, os linguistas, a fim de depreender esses Outros 

presentes nos discursos, foram levados a distinguir duas formas de presença 

do “Outro” no discurso: a heterogeneidade mostrada e a heterogeneidade 

constitutiva (AUTHIER-REVUZ, 1992). A primeira pode ser acessível pelas 

marcas linguísticas: aspas, discurso relatado, citações, provérbios etc. A 

segunda, a heterogeneidade constitutiva, não deixa marcas visíveis. Isso se 

deve ao fato de o Outro do discurso estar tão imbricado no Mesmo, que o 

impossibilita de ser apreendido por uma abordagem stricto sensu (cf. 

MAINGUENEAU, 2005, p. 33).  

 

Dessa abordagem da heterogeneidade constitutiva, resulta a hipótese 

do primado do interdiscurso e: 

 

Reconhecer o primado do interdiscurso é construir um sistema por 
meio do qual a definição de uma rede semântica circunscrita na 
especificidade de um discurso coincide com a definição das relações 
desse discurso com seu Outro, o qual é encontrado na raiz de um Eu 
sempre, e já descentrado pela relação com ele mesmo. O conflito 
regrado entre um Eu e seu Outro indissociáveis (verso e reverso) é a 
condição de existência de uma formação discursiva

61
. Para 

Maingueneau, o Outro ocupa a mesma cena do Eu e esta é a 
originalidade do conceito de heterogeneidade constitutiva proposta 
pelo autor (SOUZA-E-SILVA & ROCHA, 2009, p.6). 
 

 

Para tornar operacionalizável a noção de interdiscurso, Maingueneau 

(2005a) estabeleceu a seguinte tríade: universo discursivo, campo discursivo e 

espaço discursivo. Entende-se por universo discursivo todos os tipos de 

discursos possíveis, mesmo não sendo possível apreendê-los em sua 

totalidade. O campo discursivo refere-se ao conjunto de formações discursivas 

que se encontram em concorrência em um mesmo espaço em uma relação de 

                                                
61 Formação discursiva: A noção de formação discursiva de Maingueneau (1997), 

inicialmente introduzida por Foucault (1969), define, no espaço social, uma certa identidade 
enunciativa historicamente circunscrita. Com isso, as formações discursivas devem ser vistas 
sempre no interior de um espaço discursivo ou de um campo discursivo. Dito de outra forma, 
elas sempre estão relacionadas com determinados campos do saber. A formação discursiva 
funciona, pois, como um “princípio de dispersão e de repartição” dos enunciados, e este 
princípio, por sua vez, determina o que pode e deve ser dito em determinado campo e, ainda, 
de acordo com a posição tomada nesse campo. A formação discursiva funciona, então, como 
“matriz de sentido”, ou seja, é a partir dela que o sentido é construído em dado discurso. 
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aliança ou de oposição, delimitando-se reciprocamente em uma região 

determinada do universo discursivo 

 

Mas a delimitação desses campos não vem pronta, é preciso, 

primeiramente, isolar um campo e, a partir daí, fazer escolhas, hipóteses. Logo, 

 

É no interior do campo discursivo que se constitui um discurso e 
fazemos a hipótese de que essa constituição pode deixar-se 
descrever em termos de operações regulares sobre formações 
discursivas já existentes. O que não significa, entretanto, que um 
discurso se constitua da mesma forma com todos os discursos desse 
campo; e isso em razão de sua evidente heterogeneidade: uma 
hierarquia instável opõe discursos dominantes e dominados e eles 
n‟ão se situam todos necessariamente no mesmo plano. Não é 
possível, pois, determinar a priori as modalidades das relações entre 
as diversas formações discursivas de um campo (MAINGUENEAU, 
2005a, p.36-37). 

 

 

Nessa ocasião, o analista é conduzido a isolar, no campo, espaços 

discursivos, ou seja, “(...) subconjuntos de formações discursivas que o analista 

julga relevante para seu propósito colocar em relações” (MAINGUENEAU, 

2005a, p.37). Esse processo de escolhas parte de hipóteses, com base no 

conhecimento que o analista tem de textos e da história, que poderão ser 

confirmados ou infirmados no decorrer das análises. Nesse espaço 

interdiscursivo, em que ocorrem as condições de possibilidades semânticas, há 

apenas um espaço de trocas, porém, nunca de identidade fechada.  

 

Nessa perspectiva, torna-se interessante ressaltarmos que, nos anos 

60, por exemplo, a identidade de um discurso se dava:  

 

[...] graças à construção de núcleos de invariância em torno de alguns 
pontos privilegiados do discurso. Nesse quadro, a relação com as 
outras formações discursivas não podia ser pensada a não ser 
segundo o modo espontâneo da justaposição de unidades exteriores 
umas às outras. O interdiscurso aparecia como um conjunto de 
relações entre diversos „intradiscursos‟ compactos (MAINGUENEAU, 
2005a, p.38) 
 
 

Quanto à presença do Outro no espaço discursivo, o autor nos 

assegura que este 

 



77 
 

Outro não é nem um fragmento localizável, uma citação, nem uma 
entidade exterior; não é necessário que seja localizável por alguma 
ruptura visível da compacidade do discurso. (...) É o que faz 
sistematicamente falta a um discurso e lhe permite fechar-se em um 
todo. É aquela parte de sentido que foi necessário que o discurso 
sacrificasse para construir sua identidade (MAINGUENEAU, 2005a, 
p.39).  

 

A partir dessa relação é que um discurso estabelece com o Outro, que 

ele marca sua identidade. Logo, esse Outro do discurso se refere a um tu 

virtual.  Porém, esses Outros (discursos) são possíveis de serem apreendidos 

via articulações e relações fundamentais de uma formação discursiva, que se 

encontram “presas” nesse dialogismo. E o Outro do espaço discursivo “(...) 

representa a intervenção de um conjunto textual historicamente definível que 

se encontra no mesmo palco que o discurso” (MAINGUENEAU, 2005a, p.41). 

Disso decorre o caráter essencialmente dialógico de todo enunciado do 

discurso, ou seja, da impossibilidade de dissociar a interação dos discursos do 

funcionamento intradiscursivo.  

 

Tais enunciados que partilham de um mesmo espaço discursivo nem 

sempre convivem de forma harmoniosa, pois é como se houvesse um “direito” 

e um “avesso”. No primeiro caso, quando um discurso se relaciona ao próprio 

posicionamento daquele que o cita. O segundo caso, o “avesso”, ocorre na 

medida em que o discurso que cita, o faz para rejeitar o discurso do Outro. Este 

último, refere-se àquilo que o eu seria se não fosse o que e quem é. Então, 

seria o avesso do tu, o interdito de um discurso, o dizível errado.  

 

Nessa relação, o segundo texto (o citado) sempre se deixa ler nas 

brechas do primeiro, que é deslocado em relação a si mesmo. Esse discurso 

segundo somente é “chamado” a participar do enunciado, quando o discurso 

primeiro ou discurso constituinte (aquele que cita) se sente ameaçado. Do 

contrário, esse discurso segundo nem se constituiria, pois o que o discurso 

primeiro deseja é manter, ao máximo, distância de seu Outro (cf. 

MAINGUENEAU, 2005a, p 41). Como o discurso segundo é constituído no 

espaço discursivo do primeiro, é natural que ele remeta no todo ou em parte ao 

Outro, por meio do qual ele mesmo se constituiu (cf. MAINGUENEAU, 2005a, 

p.41-42).  
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Normalmente, o período de coexistência entre esses discursos é 

acompanhado de conflitos mais ou menos abertos, sendo a dissimetria 

cronológica o fator menos significante nessa relação. O que importa é o 

confronto entre dois discursos oriundos do mesmo campo e saber, o porquê de 

um discurso encalhar, enfraquecer, enquanto outro ganha crédito, isto é, a 

aceitação do público. Dessa forma, baseamo-nos na hipótese de que um 

discurso surja das brechas que o discurso primeiro/constituinte deixou. Dito de 

outra forma, a própria falta, as lacunas, as brechas deixadas pelo discurso 

primeiro ao se constituir servirão de base para o discurso segundo se constituir. 

Nesse sentido é que o autor nos alerta: 

 
O espaço discursivo tem então um duplo estatuto: pode-se apreendê-
lo como um modelo dissimétrico que permite descrever a constituição 
de um discurso, mas também como um modelo simétrico de interação 
conflituosa entre dois discursos para os quais o outro representa 
totalmente ou em parte o seu Outro. É esse último aspecto, o de um 
processo de dupla tradução, que vai nos interessar, essencialmente 
(MAINGUENEAU, 2005a, p.43)  

 

Vale ressaltar que um discurso nunca desaparece totalmente, mas sim 

recua para a periferia. Nesse caso, a área semântica que ele recobria é 

redistribuída, retomada parcialmente por uma ou outra área semântica. Logo, 

mesmo o discurso segundo, não tendo, aparentemente, nenhuma relação com 

o discurso primeiro, “(...) ele necessariamente terá de deixar de ter estruturas 

semânticas correspondentes, nas quais ele continuará a ler a figura do seu 

Outro” (MAINGUENEAU, 2005a, p.43). Porém, em algum momento, esse 

discurso constituinte62 e/ou fundador de determinada formação discursiva se 

desfaz, desaparecendo qualquer laço efetivo com o Outro constitutivo.    

 

                                                
62 Discurso Constituinte: Para D. Maingueneau e F. Cossutta (1995) são constituintes 
aqueles discursos que desempenham um papel “fundador” para outras produções discursivas 
de uma coletividade. O discurso constituinte compreende uma categoria de discurso que 
funciona de forma singular. As palavras se sobrepõem sobre outras, que se sobrepõem a todas 
as outras (MAINGUENEAU, 2002). Esse tipo de discurso possui suas bases em si mesmo, e só 
se legitima por si mesmo. Daí um paradoxo, pois o discurso constituinte possui uma estrutura 
circular fechada em si mesma. O mesmo não se faz valer e nem se apóia em elementos de 
outras categorias discursivas para se instituir, visto que possui um caráter próprio de verdade. 
D. MAINGUENEAU e F. COSSUTTA (1995) consideram que são constituintes o discurso 
religioso, o discurso jurídico, o discurso científico, o discurso filosófico e o discurso literário. 
 



79 
 

No entanto, não é trabalho da Análise do Discurso explicar por que tal 

discurso foi constituído e não outro, mas sim do historiador. Para a Análise do 

Discurso, cabe a função de dizer em quais e quais foram as condições que 

tornaram esse discurso possível. Esses discursos podem se multiplicar, 

transformando-se em vários outros, não havendo um número limitado de 

substituições. Isso porque “(...) trata-se de um campo interdiscursivo e não de 

um sistema único (MAINGUENEAU, 2005a, p.44). 

Tal assertiva significa dizer que existe uma relação de descontinuidade, 

suscitando certas linhas de rupturas, eliminado outras. De acordo com essa 

hipótese, a ideia de justaposição de regiões discursivas é recusada pela 

Análise do Discurso, pois as rupturas instituem zonas de regularidade, 

formação ou espaços discursivos distantes, portanto, não familiares à história 

tradicional das ideias (cf. MAINGUENEAU, 2005a, p.44-45). 

 

Tomando, portanto, o interdiscurso como unidade de análise, 

Maingueneau (2005a) defende que o discurso deve ser apreendido através de 

um sistema de restrições semânticas globais. Ele recusa a hipótese de que os 

discursos teriam instâncias privilegiadas que se constituiriam no fulcro desses 

discursos.  

Trata-se de compreender o fenômeno linguístico como um evento que 

deve ser analisado em seus múltiplos aspectos, sem detrimento de nenhuma 

parte, sob pena de incorrer-se nos riscos de um reducionismo prejudicial à 

análise dos corpora. Dessa forma, a significância discursiva deve ser atingida 

pela consideração de todas as dimensões implicadas no discurso, sem 

esquemas ou privilégios. Tal posição implica tratar as diversas instâncias como 

unidades que convergem para um único evento e que têm o mesmo status.  

 

Em vista do exposto, consideraremos, a seguir, o funcionamento 

enunciativo da revista MELHOR – Gestão de Pessoas, tomando como ponto de 

partida o princípio de que o modo de manifestação material do discurso não 

pode ser considerado mero acessório, mas que, ao contrário, participa da 

constituição do sentido. Para tanto, apresentaremos também algumas questões 

relativas à embreagem do discurso, através das noções de dêixis, cenografia e 

ethos discursivos. 
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4.1 A IMAGEM DO GESTOR “COMPETENTE” NOS EDITORIAIS 

 

Neste item, cabe-nos destacar, inicialmente, que partiremos da 

consideração da revista como midium, cujo tipo de publicação busca alcançar 

um público específico e, assim, entenderemos o editorial como um gênero que 

representa a voz do enunciador oficial, no caso em questão, a da Associação 

Brasileira de Recursos Humanos (ABRH). Desse modo, perceberemos que 

esse editorial constrói discursivamente uma imagem do enunciador e do leitor 

que, como coenunciadores e participantes da comunidade que enunciam, 

devem aderir a esse universo de sentido também a partir da cenografia que 

enuncia e da qual faz parte.  

 

Pode-se, ainda, ter uma ideia do posicionamento da revista e das 

questões que elencamos como as mais relevantes por meio da análise dos 

editoriais que nos revelarão, por exemplo, a busca pelo funcionário “ideal” e 

“competente”, fornecendo-nos, desse modo, indícios para depreender o que a 

revista MELHOR entende por competência, visto que esse é o objetivo de 

nosso estudo. Nesse sentido, consideramos importante, sobretudo, o fato de os 

temas apresentados nos editoriais serem sempre influenciados pelas 

mudanças de ordem social, política e econômica, o que nos dará indícios para 

depreendermos o panorama socioeconômico deste novo “mundo do trabalho” 

imposto por um mercado neoliberal, globalizado e competitivo.  

 

Em outras palavras, neste capítulo, será possível ao leitor não só 

recapitular os objetivos desta pesquisa, já expostos no início deste trabalho, 

bem como compreender que as análises dos editoriais serão fundamentais 

para responder às seguintes questões: (i) como a ABRH é caracterizada?, (ii) o 

que define um profissional como adequado à ABRH?; (iii) quais são os 

atributos fundamentais desse profissional “ideal” ?; o que é ser competente? 

que cenografia é construída?  

Todavia, antes de iniciarmos as análises, explicitaremos as noções de 

cenografia, dêixis e ethos discursivos, as quais darão suporte para as 

exposições que seguirão.  
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4.1.1 CENA DE ENUNCIAÇÃO E ETHOS 

Ainda na mesma perspectiva adotada, a cena de enunciação 

pressupõe três cenas que Maingueneau (2002) classifica em cena englobante, 

cena genérica e cenografia. A primeira corresponde ao tipo de discurso 

(literário, filosófico, religioso, etc.), a segunda se encontra associada a um 

gênero, no caso, mídia impressa, e a terceira se refere à cenografia do 

discurso, à qual temos acesso pela dêixis discursiva. No discurso, a dêixis 

corresponde às coordenadas espaço-temporais pelas quais se pode atingir “ 

(...) o universo de sentido que uma formação discursiva constrói através de sua 

enunciação”  (MAINGUENEAU, 1997, p.41).  

A cenografia está intimamente relacionada às figuras de enunciador e 

coenunciador, da cronografia (tempo discursivo) e da topografia (espaço 

discursivo) que serão determinadas pelo discurso com vistas a legitimar 

identidades, lugares e momentos na enunciação. Desse modo, a cenografia da 

qual provém a fala, diz Maingueneau (2002), deve se apresentar como “(...) a 

cenografia necessária para contar uma história, denunciar uma injustiça, 

apresentar uma candidatura em uma eleição etc”. Sendo assim, para 

Maingueneau (2006, p.114), a cenografia se constrói à medida que se enuncia. 

Dessa forma, ela é, ao mesmo tempo, origem e produto do discurso, pois  

 

[...] ela legitima um enunciado que, retroativamente, deve legitimá-la e 
fazer com que essa cenografia da qual se origina a palavra seja 
precisamente a cenografia requerida para contar uma história, para 
denunciar uma injustiça etc. Quanto mais o co-enunciador avança no 
texto, mais ele deve se persuadir de que é aquela cenografia, e 
nenhuma outra, que corresponde ao mundo configurado pelo 
discurso. (MAINGUENEAU, 2006, p.114) 

 

Assim, a dêixis participa dos planos da semântica global já que, de 

acordo com Maingueneau (1997),  

Todo ato de enunciação supõe a instauração de uma “dêixis” 
espaciotemporal que cada discurso constrói em função de seu próprio 
universo. [...] E “essa dêixis, em sua dupla modalidade espacial e 
temporal, define de fato uma instância de enunciação legítima e 
delimita a cena e a cronologia que o discurso constrói para autorizar 
sua enunciação (MAINGUENEAU, 1997, p.93 – grifos do autor).  
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Em outras palavras, a dêixis enunciativa se refere a uma posição e a 

um lugar (institucional) ocupado pelo enunciador que irá garantir-lhe um ethos.  

A cenografia é, portanto, ao mesmo tempo, aquilo de onde vem o discurso e 

aquilo que esse discurso engendra (MAINGUENEAU, 1997, p.41).  

Para Maingueneau (2002), as noções de cenografia e de ethos têm um 

funcionamento solidário. O ethos faz parte da cenografia, pois é por ela 

validado, à medida que esta vai sendo construída. Falar em ethos implica 

remontar à retórica clássica que  se preocupava em desvendar, nos discursos 

orais, o modo como um orador falava de si mesmo, através, não do que 

assume explicitamente, mas do que “(...) dá a entender e mostra: não diz que é 

simples e honesto, mostra-o através de sua maneira de se exprimir” 

(MAINGUENEAU, 1995, p. 138). Desse modo, chamamos a atenção para essa 

noção, a fim de destacarmos que ela deve ser pensada nos limites da 

discursividade, uma vez que seu funcionamento está relacionado ao modo 

como as figuras do enunciador e do coenunciador constroem imagem(ns) para 

si e para o outro e com elas se influenciam.  

Todavia, torna-se importante evidenciarmos que, para que a AD 

pudesse se apropriar da noção de ethos, foi preciso postular, também para os 

textos escritos, a existência de uma “voz”, da qual fosse excluída qualquer 

conotação de intencionalidade. Então, para a AD, a emergência da voz de um 

discurso não deve ser relacionada a um sujeito, mas à formação discursiva a 

partir da qual se enuncia, pois  

[...] o universo de sentido que o discurso libera impõe-se tanto pelo 
ethos quanto pela „doutrina‟; as „idéias‟ apresentam-se por uma 
maneira de dizer que remete a uma maneira de ser, à participação 
imaginária em um vivido” (MAINGUENEAU, 2005b, p. 73)  

 

Assim, o fato de que não se trata, como diz Maingueneau (2005b), de 

evidenciar a relação direta entre enunciado e fala não exclui a consideração da 

“voz que habita a enunciação do texto”, voz que passa a ser considerada como 

uma das dimensões da formação discursiva.  
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No entanto, falar da voz63 ou do tom de um discurso não é suficiente, 

pois Maingueneau (1997) afirma que o tom de um discurso está 

necessariamente associado a um caráter e a uma corporalidade.  

Por caráter, o autor entende o “(...) conjunto dos traços psicológicos 

que o leitor-ouvinte atribui espontaneamente à figura do enunciador, em função 

do seu modo de dizer” (MAINGUENEAU, 1997, p.47). Corporalidade, por sua 

vez, deve-se entender a remissão “(...) a uma representação do corpo do 

enunciador da formação discursiva”, corpo que “(...) não é uma presença plena, 

mas uma espécie de fantasma induzido pelo destinatário como correlato de sua 

leitura” (MAINGUENEAU, 1997, p.47) 

 

 

 

4.1.2 CENOGRAFIA E ETHOS 

Dessa maneira, expostas as definições anteriores, a fim de mostrarmos 

a relação harmoniosa entre ethos e cenografia, os quais, juntos, corroboram 

para a construção da imagem do indivíduo competente, tão valorizado neste 

novo cenário globalizado, a seguir, analisaremos alguns exemplos 

selecionados dos editoriais da revista MELHOR – Gestão de pessoas que 

julgamos representativos dos referidos conceitos.  

 

 

                                                

63
 Voz: A “voz” a que MAINGUENEAU (1997) preferencialmente chama de tom é entendida 

como um ideal de entonação que acompanha os lugares de enunciação e está ligado a um 
caráter e a uma corporalidade.  “O „caráter‟ corresponde a este conjunto de traços 
„psicológicos‟ que o leitor-ouvinte atribui espontaneamente à figura do enunciador, em função 
de seu modo de dizer. [...] Bem entendido, não se trata, aqui, de caracterologia, mas de 
estereótipos que circulam em uma cultura determinada. Deve-se dizer o mesmo a propósito da 
„corporalidade‟, a qual remete a uma representação do corpo do enunciado da formação 
discursiva. Corpo que não é oferecido ao olhar, que não é uma presença plena, mas uma 
espécie de fantasma induzido pelo destinatário como correlato de sua leitura”. 
(MAINGUENEAU, 1997, p.47 – grifos do autor).  
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Recorte 1 - Bases para um futuro melhor 

 
Arcanjo Chelotti

64
 

 
 

O mundo assiste a dois processos que terão um forte impacto 
em seu futuro. De um lado, questões como o aquecimento global e a 
degradação do meio ambiente prenunciam a chegada de tempos 
difíceis para a vida humana na Terra.  De outro, vemos uma corrida por 
parte de governos, empresas e sociedade em tentar reverter, ou 
minimizar, esse quadro que se anuncia. Trata-se de uma verdadeira 

maratona pela saúde do planeta, da qual vem crescendo de forma exponencial o 
número de corredores – e todo fôlego é sempre bem-vindo.  Pensar em 
desenvolvimento sustentável é pensar e, mais do que isso, agir de forma 
responsável a partir de vários aspectos. Cuidar do meio ambiente, preservando e 
utilizando de forma racional os recursos naturais disponíveis, como a água, é 
uma parte importante dessa nova forma de ver e de se fazer negócios. Mas não 
a única. Existem muitos outros fatores aos quais as empresas devem prestar 
atenção. Alguns deles estão incorporados nos objetivos do Milênio, documento 
elaborado pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 2000. Se o papel das 
empresas é fundamental nesse processo, o dos profissionais de RH também merece 
destaque. Agente de mudanças que somos, temos o dever de pautar as 
transformações necessárias em cada um daqueles que fazem parte da organização 
na busca por um mundo melhor. Na verdade, nunca a Gestão de Pessoas esteve 
tão em evidência. Num mundo cada vez mais globalizado e competitivo, integrar 
pessoas e empresas tornou-se um imperativo para promover os verdadeiros 
diferenciais: cultura vencedora, talentos, inovação, qualidade e resultados. 
Essas são as condições essenciais para o crescimento sustentável que serão 
discutidas em nosso CONARH 2007 ABRH, a ser realizado entre os dias 21 e 24 de 
agosto no transamérica Expo Center, em São Paulo (SP).   E crescer, com 
sustentabilidade significa gerar maiores riquezas e oportunidades, sem 
comprometer o futuro. Significa criar as bases para melhorar a organização, 
seus produtos e serviços e, assim, atrair talentos e conquistar clientes. 
(MELHOR – Gestão de Pessoas, São Paulo, Ano 15, n.235, p. 4, seção Editorial, 
Junho. 2007 – grifos nossos).  

 

 

Como se pode bem observar no recorte apresentado, ao se referir ao 

aquecimento global e à degradação da natureza, o enunciador chama o seu 

coenunciador a partilhar de um mesmo conjunto de valores. Esse tom 

“convocatório” é resultado do uso recorrente de verbos conjugados na primeira 

pessoa do plural, como em “vemos uma corrida por parte do governo”, “agente 

de mudanças que somos, temos o dever”. Com isso, podemos perceber, só 

pelo início da análise, que o coenunciador é desafiado a se envolver nessa 

“corrida” para “salvar o planeta”.   

 

 

                                                
64

 Ralph Arcanjo Chelotti foi Presidente da ABRH – Nacional até 2009.  
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Continuando à análise, por meio de uma leitura mais profunda, 

podemos notar ainda que o uso dos verbos na primeira do plural “NÓS” 

caracteriza a Associação Brasileira de Recursos Humanos (ABRH) enquanto 

uma instituição engajada com temas de ordem global e que chama para si e 

para seus associados a responsabilidade e o comprometimento com as 

mudanças necessárias e preconizadas pela nova ordem econômica (fazer 

melhores negócios), política (atrair clientes e conquistar talentos) e social 

(trabalhar para um mundo melhor). Desse modo, torna-se possível ver, 

claramente, o fato de o texto explorar uma cenografia que traz à “baila” as 

pressões de uma nova ordem econômica, vivenciadas pelas organizações. 

Então, da típica postura reativa, quando as empresas procuravam evitar os 

riscos e se limitavam a atender os requisitos legais, o setor empresarial passa 

a assumir uma postura pró-ativa. 

  

Nesse novo panorama econômico e social, estabelece-se um marco 

entre os “tempos passados e os “tempos atuais”, em que a área de Recursos 

Humanos, impulsionada pela competitividade e pela globalização, vê-se 

também comprometida com o gerenciamento de assuntos de outras ordens, 

como sustentabilidade, responsabilidade social, aquecimento global, 

preservação ambiental, entre outros. 

 O texto do recorte revela também - na compreensão da cena de 

enunciação, peculiar ao discurso sobre as relações de trabalho – o ethos 

“sério” daqueles que estão inseridos na nova ordem do “mundo do trabalho”  

quando, por exemplo, no editorial, a revista dispõe sobre a sua missão,  

 

Diante das considerações expostas, verifica-se que, ao convocar as 

lideranças da ABRH-NACIONAL para participarem de tal tarefa, em defesa de 

um mundo melhor, o enunciador assume um comportamento compromissado e 

atribui à instituição ABRH um papel de intercessora e intermediadora desse 

Agente de mudanças que somos, temos o dever de pautar as transformações 

necessárias em cada um daqueles que fazem parte da organização na busca por 

um mundo melhor. – grifos nossos.   
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processo de reformulação de práticas. Disso, “emerge” do texto uma imagem 

de empresa organizada, estruturada e dinâmica, que se movimenta e 

acompanha as mudanças. Portanto, trata-se de uma associação que se adapta 

às transformações do mundo corporativo e, da mesma forma, busca formas de 

desenvolver seus trabalhadores de acordo com as emergências do mercado 

capitalista. Conclusões essas que só vêm a contribuir com a sedimentação de 

uma imagem positiva da ABRH perante aos seus leitores.  

 

Além das considerações trazidas, faz-se também importante perceber 

que, ao definir os gestores de pessoas como “agente de mudanças”, o 

enunciador os responsabiliza pelas mudanças que se fazem emergentes e 

necessárias. Outro ponto fundamental está no fato de que, quando qualifica as 

transformações que devem ocorrer como necessárias, o texto atribui a tais 

transformações um tom de “urgência” e de “convocação”, depreendidos a partir 

do uso de dêiticos65, representados pelos verbos no infinitivo tentar, reverter, 

minimizar, dever, pautar, integrar e promover, os quais sugerem práticas, 

atitudes e comprometimentos.  

 

Tais indícios propõem como agir e pôr em prática ações que 

contribuam com as mudanças para um mundo melhor. Logo, para a ABRH, 

percebemos que um indivíduo competente é aquele dotado de algumas 

qualidades que o permitam articular, negociar, influenciar pessoas, e propor 

mudanças.  

Dessa forma, a ABRH não chama somente para si a responsabilidade 

das mudanças, mas também para toda a comunidade. Ela, além de se 

posicional, passa a citar as condições e práticas essenciais para a 

                                                
65

 Dêixis: A dêixis define coordenadas espaço-temporais implicadas em um ato de enunciação. 
Além de aceitar a existência de uma dêixis discursiva, o autor faz referência à dêixis fundadora. 
O lingüista explica: “A dêixis discursiva consiste apenas em um primeiro acesso à cenografia 
de uma formação discursiva; esta última possui ainda um segundo ponto através do qual é 
possível alcançá-lo; trata-se da dêixis fundadora. Esta deve ser entendida como a(s) 
situação(ões) de enunciação anterior (es) que a dêixis atual utiliza para a repetição e da qual 
retira boa parte de sua legitimidade (...). Uma formação discursiva, na realidade, só pode 
enunciar de forma válida se puder inscrever sua alocução nos vestígios de uma outra dêixis, 
cuja história ela institui ou „capta‟ a seu favor” (MAINGUENEAU, 1997, p.42). 
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sobrevivência de uma empresa em um mundo cada vez mais globalizado e 

competitivo. 

 

Delegar a responsabilidade pelas mudanças necessárias na forma de 

gerir pessoas para os profissionais de Recursos Humanos é recorrente nos 

textos, como podemos constatar no próximo recorte: 

 

 

Recorte 2 - Alinhar-se por dentro 

Arcanjo Chelotti 

Fechamos esta edição do congresso (CONARH 2008) com recordes: foram 
cerca de 19 mil pessoas, entre congressistas, visitantes e demais 
profissionais que circularam entre as inúmeras palestras e EXPO ABRH. 
Esses números revelam a importância crescente do tema gestão de 

pessoas no dia-a-dia das empresas, que buscam respostas para questões 
importantes como qualificação de pessoas, gestão de talentos, engajamento de 
pessoas, entre muitas outras – e revelam, ainda, o aumento de nossa 
responsabilidade para 2009. (...) Trata-se de uma nova responsabilidade, não 
apenas para mim, mas para o próprio Sistema Nacional que, assim como as 
outras associações, deve reforçar o papel do gestor de pessoas na região latino-
americana e neste mundo cada vez mais globalizado. (MELHOR – Gestão de 
Pessoas, São Paulo, Ano 16, n.250, p. 8, seção Editorial, Setembro. 2008 - grifos 
nossos).  

 

 

No fragmento “Trata-se de uma nova responsabilidade, não apenas 

para mim, mas para o próprio Sistema Nacional”, percebe-se que, com a 

passagem da marca de pessoa “EU (mim)”, do presidente da ABRH, para 

“NÓS”, incluindo enunciador e coenunciador, a responsabilidade por aderir às 

novas práticas passa do presidente da ABRH para os gestores, os quais 

devem seguir o exemplo e se dedicar às novas responsabilidades que se 

apresentam, tais como qualificação de pessoas, gestão de talentos e 

engajamento de pessoas.  

 

Em consequência, pode-se afirmar que a cena englobante é percebida 

no interior de um quadro institucional bem definido. Trata-se, portanto, de um 

(...) integrar pessoas e empresas tornou-se um imperativo para promover os 

verdadeiros diferenciais: cultura vencedora, talentos, inovação, qualidade e 

resultados. – grifos nossos 
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discurso novo sobre o trabalho que circula no interior de uma revista 

especializada em gestão de pessoas e que garante sua enunciação pela 

autoridade autoconferida ao editorial (cena genérica), que representa a voz 

oficial da instituição ABRH.  

 

Com relação à topografia, a qual caracteriza a dêixis espacial da 

comunidade ABRH, vê-se também que ela é constituída como aquela que 

remete ao novo “mundo do trabalho”, ou seja, um mundo mais engajado com 

questões de ordem geral, em oposição a um antigo, ultrapassado restrito às 

atividades administrativas, tais como, por exemplo, pagamento, admissão e 

demissão. A cronografia, no caso em questão, remete a nova ordem do 

capitalismo, na qual as empresas, para que se mantenham competitivas, 

precisam inovar na forma de ver e de fazer negócios, agindo com 

responsabilidade.  

Sendo assim, situar o leitor em relação ao cenário atual, em que “(...) 

questões como o aquecimento global e a degradação do meio ambiente 

prenunciam a chegada de tempos difíceis”, funciona como um recurso 

argumentativo, de autoridade, garantia e memória.  

 

A esse respeito, Maingueneau (2005b) esclarece que, 

 
[...] o repertório das cenas disponíveis varia de acordo com o grupo 
visado pelos discursos. Uma comunidade de convicção forte (uma 
seita religiosa, uma escola filosófica...) possui sua memória própria. 
Mas de maneira geral, pode ser associada a qualquer público, por 
mais vasto e heterogêneo, um estoque de cenas validadas que 
podem ser consideradas partilhadas (MAINGUENEAU, 2005b, p.81). 

 

 

Então, como resultado desse novo contexto, alteram-se 

significativamente as relações que as empresas mantêm com questões de 

ordem mundial e, da mesma forma, com seus empregados. Dessa mudança 

emerge, nas empresas, a autonomia de gerir as pressões impostas às 

organizações e cada indivíduo, dentro da empresa, passa a ser “parte 

essencial” desse movimento. Por isso, de cada um desses indivíduos será 

cobrada a produtividade e eficiência.  
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Pelas exposições anteriores, torna-se mais fácil a compreensão de que 

a ênfase na área de gestão de pessoas passa a recair então sobre a 

qualificação profissional. Desse contexto, surge a demanda de um super-

profissional, altamente qualificado para atender às novas exigências do polo 

mercantil (econômico), já que essas exigências do novo cenário requerem um 

“novo”  trabalhador que acompanhe as mudanças. Esse profissional precisa ser 

pró-ativo, talentoso e dinâmico, além de ter de trabalhar de forma responsável, 

engajada e comprometida com os objetivos das empresas. Esses são, como 

pudemos analisar, alguns dos atributos que caracterizam o profissional “ideal”, 

adequado e competente para a ABRH.  

 

Por conseguinte, assumir e pôr em prática ações para minimizar os 

problemas de ordem geral das empresas passa a fazer parte da agenda de 

compromissos dos gestores. Além disso, conforme visto anteriormente, os 

coenunciadores também são convocados a se engajarem nesse projeto de 

desenvolver pessoas. Trata-se, segundo o editorial, de uma “maratona”, um 

trabalho “árduo”. Tais itens lexicais corroboram para conferir aos editoriais um 

tom “desafiante” e “imperativo”, como atestam os excertos a seguir: 

 

 

 Recorte 3 - Nossa missão em 2008 

Arcanjo Chelotti 
 

Em janeiro, realizamos (ABRH) dois encontros fundamentais para nossa 
atuação neste e nos próximos anos. O primeiro reuniu a diretoria executiva 
e os conselhos da Nacional para definir a agenda 2020, com vistas ao 

futuro e à sustentabilidade. A segunda reunião, com a participação de todas as 
lideranças estaduais, colocou na mesa de debates o fortalecimento da ABRH 
por meio do alinhamento de diretrizes e políticas em todos os Estados, para 
que a associação se consolide como a voz da “nação RH”. Em sua luta pelo 
avanço da gestão de pessoas nos setores público e privado, o Sistema Nacional 
ABRH também já está trabalhando a concepção de eventos que, ao longo do 
ano, vão contribuir ainda mais com o desenvolvimento dos profissionais de RH 
e das pessoas no mundo corporativo. (MELHOR – Gestão de Pessoas, São Paulo, 
Ano 15, n.243, p. 4, seção Editorial, Fevereiro. 2008 - grifos nossos).  
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Recorte 4 - Movimento para crescer 

Arcanjo Chelotti 
 
 (...) Um exemplo (de atuação) vem do Espírito Santo que, em novembro, 

bateu todos os recordes com CEARH (Congresso Espírito-Santense de RH), 
e uma semana depois já organizava a sua primeira edição do RH na Praça, 

evento que nasceu na ABRH-RJ, em 2005, e que no ano passado também foi 
realizado concomitantemente em São Paulo – e que passa a ser organizado em 
todas as seccionais no dia 13 de novembro, como forma de comemoração do 
Sistema Nacional ABRH. Trata-se de uma forma de a nação RH comemorar com a 
sociedade o aniversário de nossa associação, difundindo o conceito de Gestão 
de Pessoas pelo Brasil por meio de um trabalho voluntário de orientação e 
informação para o cidadão Brasileiro. Além disso, não podemos nos esquecer do 
CONARH e EXPO ABRH 2007, tidos como o melhor dos melhores eventos dos 
últimos anos. (Nele) Especialistas brasileiros e internacionais discutiram os 
caminhos da sustentabilidade e o papel do gestor de pessoas nesse processo. 
(...). Já vivenciamos uma guerra global de talentos e cada empresa deverá estar 
preparada para atrair e reter esses profissionais. Vamos, no âmbito da America 
Latina, promover debates e o intercâmbio de experiências para que os 
executivos de RH da região tenham sucesso nessa empreitada. Que 2008 seja 
um ano de grandes realizações para todos nós! (MELHOR – Gestão de Pessoas, 
São Paulo, Ano 15, n.242, p. 4, seção Editorial, Janeiro. 2008 - grifos nossos).  

 

Como dissemos, os recortes selecionados evidenciam uma mudança 

de perspectiva no que concerne à percepção dos Recursos Humanos quanto 

aos profissionais. Percepção essa configurada por este “novo” mundo do 

trabalho, conforme a sequência deste trabalho melhor evidenciará. Com essa 

adesão, o enunciador mostra não apenas o seu conhecimento sobre a 

necessidade dessas práticas, e, por consequência, sua dedicação, mas 

também o aumento de sua responsabilidade para que as mudanças ocorram. 

Nesse sentido, constrói-se um ethos “fiel” aos princípios da comunidade 

discursiva a qual pertence, a ABRH. 

 

Já com relação ao leitor, provavelmente, espera-se que, enquanto 

coenunciador do discurso em questão, ele seja capaz de reconhecer a nova 

ordem, partilhando também dos desafios que se colocam. Aliás, esses desafios 

podem também ser interpretados não somente como responsabilidade, mas 

também como privilégio e status. 

 

Há ainda, nos recortes selecionados, outras pistas linguísticas que 

contribuem para o tom de “convocação” e que podem ser percebidas nos 

próprios títulos das matérias – Nossa missão em 2008; Alinhar-se por dentro; 

Movimento para crescer e Bases para um futuro melhor. Tais títulos explicitam 
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o sentido da expressão “movimento” e, nesse discurso, “movimentar-se” é 

utilizado como palavra-chave para o sucesso das organizações.  

 

Os excertos trazem também um grande zelo pelos números de eventos 

e de realizações abundantes, quando se trata de afirmar o engajamento e 

alinhamento da comunidade. Um exemplo do movimento em defesa da melhor 

gestão se dá por meio da dinamicidade e da simbiose entre o que dizem e o 

que fazem. Assim, enfatizar o sucesso dessas realizações, a partir de números 

e adjetivos (melhor dos melhores), é uma forma de pôr à vista o poder, a 

excelência de suas práticas e a consolidação da comunidade ABRH como 

sólida e vencedora.  

 

Nessa maneira de gerir, ressaltar esses números e essas realizações 

também é uma forma que o enunciador encontrou de pôr em evidência a 

importância que se deve conferir às questões tanto de ordem mais específicas 

da área de gestão (alinhar, integrar e desenvolver pessoas e competências) 

quanto de ordem mais global (trabalhar de forma sustentável e responsável).  

Além disso, trata-se de uma maneira velada de se contrapor às outras 

empresas que deixam temas como, por exemplo, sustentabilidade, 

responsabilidade social e aquecimento global em segundo plano.  

 

Voltando à consideração sobre as marcas de pessoa do discurso, 

conforme expusemos, sabe-se que identificamos a ocorrência da categoria 

enunciativa de pessoa “NÓS” 66 e de suas variáveis, como nos casos “nossa 

associação” e “nossa responsabilidade”.  Mas, ficamos nos questionando ao 

porquê de recorrerem a um sujeito ampliado? Quais poderiam ser os efeitos de 

sentido que estariam em jogo nesse discurso que opta por privilegiar o uso de 

um sujeito plural? O que implicaria, pois, a preferência pelo uso do “NÓS” em 

detrimento do uso do “EU” no processo de subjetivação desse sujeito/discurso?  

 

                                                
66

 Nós: O “nós” não é efetivamente uma coleção do eu, “(...) é um eu expandido para além da 
pessoa estrita, ao mesmo tempo, aumentado e com contornos vagos” (MAINGUENEAU, 2002, 
p.127). Assim, na marca de pessoa “nós”, a predominância do “eu” é muito forte, a ponto de, 
em certas condições, este plural poder passar pelo singular.   
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Então, na busca por respostas às questões levantadas, iniciamos 

destacando que os textos mostram que a referência desse sujeito discursivo na 

enunciação se dá por meio de uma pessoa amplificada, em que o “EU” se 

agrega a um “NÃO-EU”, formando, assim, um grupo de pessoas. Logo, 

podemos depreender o “NÓS” como dirigido aos gestores de pessoas. Assim, 

ao “NÓS”, torna-se possível atribuir não uma soma de sujeitos, mas um sujeito 

coletivo, que representa a instituição e, no caso, a “nação ABRH” ou a 

“comunidade ABRH”, como eles próprios se intitulam. 

 

Já o tom “convicto” em “Na verdade, nunca a Gestão de Pessoas 

esteve tão em evidência”, reforçado pelo advérbio de negação “nunca”, dá 

visibilidade e enfatiza a importância do setor, colocando-o como um dos 

responsáveis por gerenciar e contribuir com práticas que auxiliam na resolução 

de assuntos pertinentes não só aos Recursos Humanos, mas também de 

outras ordens.  

 

Continuando a nossa análise e leitura, percebemos ainda que a 

integração do ethos à discursividade permite que o discurso seja 

definitivamente associado à forma através da qual toma corpo, ocorrendo o que 

Maingueneau (2005b) chamou de incorporação.  

 

[...] para designar a maneira pela qual o co-enunciador se relaciona 
ao ethos de um discurso... [...] pode-se fazer essa “incorporação”  
atuar em três registros indissociáveis: a) a enunciação do texto 
confere uma corporalidade ao fiador, ela lhe dá um corpo, b) O co-
enunciador incorpora, assimila um conjunto de esquemas que 
correspondem à maneira específica de relacionar-se com o mundo, 
habitando seu próprio corpo, c) Essas duas primeiras incorporações 
permitem a constituição de um corpo, da comunidade imaginária dos 
que aderem a um mesmo discurso (MAINGUENEAU, 2005b, p.72-
73).  

 

 

Para o autor, o processo de incorporação reflete o modo como o 

interlocutor se ajusta ao ethos sustentado por uma enunciação, através da 

corporalidade (MAINGUENEAU, 2005b). 
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Sendo assim, o destinatário, na condição de intérprete, incorpora-se ao 

corpus sugerido pela enunciação e, a partir dessa incorporação, é possível 

estabelecer uma identidade entre enunciador e coenunciador que não se dá 

apenas pelo “conteúdo”, mas pela constituição de um corpo, o “(...) da 

comunidade imaginária dos que aderem a um mesmo discurso”. 

Evidentemente, são suscitados, nessa relação, valores historicamente 

construídos e ajustados à cena da enunciação. 

 

 

Finalizando  

 

Pelo estudo dos recortes selecionados por esta pesquisa, o que se 

nota, e que corrobora com questões já apontadas como fundamentais neste 

estudo, é que existe uma concordância entre a ideologia da ABRH (tornar-se a 

voz da “nação ABRH”) e suas práticas, que precisam acompanhar esse 

movimento frenético do mundo competitivo e globalizado. Tais práticas se dão 

a partir do alinhamento das políticas de Recursos Humanos às estratégias 

empresariais, incorporando à prática organizacional o conceito de 

“competência” e de funcionário “ideal”, os quais são requeridos nesse novo 

panorama econômico, em que o polo econômico se sobressai a todos os 

demais. 

Assim, instaura-se uma tensão entre a instituição e os indivíduos que 

nela trabalham, uma vez que a história se desenvolve no espaço entre o que o 

mercado quer e o que os indivíduos necessitam. Vemos, nos exemplos 

escolhidos, que, orientado pelos valores mercantis, buscar melhores formas de 

gestão é até justificável. Porém, não se pode minimizar ou negligenciar os 

impactos negativos que esse polo mercantil (dos valores dimensionáveis) traz 

para polo da gestão (dos valores não dimensionáveis), no qual se situam os 

indivíduos.  

 

 Nesse discurso globalizado e neoliberal, sustentado por valores 

econômicos, parece não haver espaço e, tampouco, tempo para tratar a 

questão dos valores sem dimensão (do bem viver) envolvidos na 

reconfiguração dos discursos sobre o trabalho. O polo mercantil ou econômico 
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simplesmente desconsidera os valores envolvidos, impondo a onipresença e a 

hegemonia de valores quantificáveis, desconsiderando, assim, a 

heterogeneidade, ou, melhor dizendo, a singularidade dos indivíduos.  

 

Na configuração desse uso capitalista dos indivíduos, em que funciona 

a base de valores quantitativos e acompanhados de interesses de 

rentabilidade, tratar a questão dos valores seria inconveniente e 

desinteressante para as empresas. Isso porque os gestores teriam que 

reservar certo tempo significativo para refletirem sobre as tensões existentes 

entre os polos mercantil (valores dimensionados), político (valores não 

dimensionados) e o dos valores (as dramáticas do uso de si, as 

ressingularizações, etc.), que é uma das contribuições dessa tese, pois 

endossando as palavras de Schwartz (2010)  

 

Não vejo onde estão as matrizes de tensão, as matrizes da história, 
as dialéticas que podem aí constituir. Também não fica muito visível 
por quem são vividos esses conflitos entre os dois polos, em quais 
circunstancias são vivenciados – e como essas circunstancias fazem 
com que a forma pela qual os que vivem na história submetem-se ao 
peso desses dois polos ou como os aceitam, como podem se 
apropriar disso, enfim, como tudo isso pode verdadeiramente 
deflagrar uma dialética entre os dois primeiros polos e fazer história. 
(SCHWARTZ, 2010, p. 250      

 

Então, justamente com o intuito de tentar minimizar a tensão que 

mencionamos, isto é, existente entre os polos, Schwartz (2010) ressalta a 

importância de haver um equilíbrio necessário entre eles, pois, no polo que se 

sobressai nesse cenário competitivo, ou seja, o do mercado  

 
[...] tem-se uma temporalidade totalmente diferente (do dos valores) – 
e que torna cada vez mais volátil, sobretudo com o desenvolvimento 
das novas formas de comunicação, internet etc. O tempo de 
comparação dos valores e, portanto, da ação sobre os valores, de 
especulações sobre as diferenças de valores (o que algumas vezes 
permite fazer fortunas muito rapidamente e também perdê-las) se 
opõe profundamente à temporalidade do polo III (político) 
(SCHWARTZ, 2010, p. 259). 

 
 

No entanto, pelo que pudemos constatar nas análises, conforme 

expusemos no decorrer deste capítulo, não há, nos recortes mencionados, 

nenhum indício que remeta à complexidade que envolve a atividade de 
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trabalho. Por isso, esta pesquisa, mais uma vez, se coloca enquanto uma 

contribuição aos estudiosos, sobretudo os da área de Recursos Humanos, bem 

como aos trabalhadores desse “novo cenário”, a fim de trazer à tona essas 

questões tão pertinentes e necessárias aos interessados e estudiosos dos 

temas aqui levantados.  

Portanto, como se pode constatar, com as análises dos editoriais, 

procuramos mostrar o ethos e a cenografia presentes no discurso da ABRH 

que, juntos, corroboram para a construção do que pode ser considerado um 

funcionário competente, objetivo de nosso estudo.  

Por meio de um tom que oscilava entre “convocatório”, “firme”, 

“urgente”, “desafiador” e “convicto”, as análises evidenciaram um ethos “sério” 

e “fiel” aos princípios da comunidade ABRH, resultado de um processo de 

incorporação, no qual a revista assume aquilo que diz, isto é, ela mostra, na 

prática, sua própria adesão ao discurso que veicula (reuniões, congressos, 

trabalhos voluntariados), adesão essa que pode ser percebida, também, na 

maneira como a revista se constitui como um todo.  

Nessa análise, tudo dava um indício do posicionamento67 da revista 

tanto no que se refere a esse novo panorama competitivo e globalizado, quanto 

ao que ela entende por competência, até mesmo pela dinâmica da 

diagramação, pela escolha de títulos (movimento para crescer, bases para um 

futuro melhor, alinhar-se por dentro) e pelas imagens (homem sério, alinhado, 

vestido como um executivo). Todos esses indícios corroboraram para a 

construção da identidade da ABRH, sendo igualmente representativo da busca 

pela requerida adesão. Aliás, nem poderia ser de outro modo, já que o ethos 

                                                
67  Posicionamento: “O posicionamento corresponde à posição que um locutor ocupa em um 

campo de discussão, os valores que ele defende (consciente ou inconscientemente), e que 
caracterizam reciprocamente sua identidade social e ideológica” (CHARAUDEAU & 
MAINGUENEAU, 2004, p. 392). “[...] o posicionamento supõe a existência de grupos mais ou 
menos institucionalizados, de comunidades discursivas, que não existem senão pela e na 
enunciação dos textos que elas produzem e fazem circular. O posicionamento não é, portanto, 
apenas uma doutrina, a articulação de idéias; é a intricação de uma certa configuração textual 
e um modo de um conjunto de homens” (MAINGUENEAU & COSSUTTA, 1995, p.112)   
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discursivo, de acordo com Maingueneau (2005b), se constitui em mais uma 

instância discursiva e, como tal, está submetido a uma semântica global.  

Dando sequência às exposições, cabe ainda salientar quanto à 

cenografia que os textos permitiram depreender algumas características do 

panorama socioeconômico desse novo “mundo do trabalho”, a partir do 

confronto entre duas situações que se mostram incompatíveis: o passado, já 

ultrapassado, isto é, quando o RH não possuía um papel estratégico para o 

sucesso da organização, e o presente, em que o setor, impulsionado pela 

competitividade do mercado, passa a aprender a gerenciar as mudanças de 

forma mais pró-ativa. Para desenvolver o capital humano, os gestores têm de 

passar a investir e a capacitar pessoas. Percebe-se, com isso, a importância de 

se ter uma política agressiva de RH, no sentido de atrair e manter os indivíduos 

mais competentes.  

 

Então, neste novo cenário global e turbulento, a competência é 

considerada “moeda de troca” e esse “novo” trabalhador passa a ser 

considerado “fonte de vantagem competitiva”. O acirramento da 

competitividade torna-se fator crítico de sucesso e foco para todos os 

empresários deste novo milênio, tal como expusemos neste capítulo. Dessa 

maneira, o trabalhador imposto pelo mercado neoliberal, globalizado e 

competitivo, para ser considerado competente, precisa ser “talentoso”, “ágil”, 

“dinâmico”, “pró-ativo”, “responsável” e “comprometido”, atributos esses 

considerados vitais para que uma empresa se mantenha competitiva no 

mercado.  

 

Esse esteriótipo de funcionário “ideal”, também requerido pela 

comunidade ABRH, pode ser ainda notado em outros planos do discurso, como 

as logomarcas e os anúncios publicitários, conforme será demonstrado na 

sequência desta tese.  

 

Assim, a seguir, para darmos continuidade à análise de nosso corpus, 

passaremos a abordar o ethos da ABRH, a partir de anúncios corporativos, 

mais especificamente sobre duas logomarcas dessa revista, que funcionam 



97 
 

como recurso de legitimação de suas práticas e ideologias. A presença de 

indícios responsáveis pelo sentido atribuído ao que é ser competente permitir-

nos-á corroborar com a resposta ao nosso objetivo de pesquisa que é o de 

depreender o que a revista MELHOR – Gestão de Pessoas entende por 

competência. Portanto, de acordo com o que veremos, será possível constatar 

que as análises mostram os anúncios servindo como referência para o 

estereótipo do trabalhador “ideal” e “competente”.  

 

 

4.2  A REPRESENTAÇÃO DA COMPETÊNCIA NOS ANÚNCIOS E 

LOGOMARCAS 

 
Sabemos que a publicidade contemporânea, através dos recursos 

técnico-simbólicos disponíveis, tem se utilizado de elementos cada vez mais 

sofisticados para a construção de seu cenário enunciativo. A sedução, por 

exemplo, tem sido um desses recursos, pois atua enquanto um elemento 

essencial à eficácia discursiva da estética da mercadoria na sociedade de 

mercados, em forma de anúncios, e é baseada no encantamento plástico, no 

envolvimento sonoro, na “aura mágica” em que o público-alvo é inscrito e, 

assim, constituído. 

Dessa forma, cabe-nos expor que as questões apontadas 

anteriormente como elementos constitutivos da publicidade contemporânea 

também se fazem presentes nas logomarcas da revista MELHOR, conforme 

poderemos comprovar na sequência deste capítulo. Mas, antes de passarmos 

à apresentação dos exemplos, precisamos destacar ainda que, para que a 

mensagem que a publicidade pretende divulgar seja completada e para que o 

coenunciador seja motivado à (re) construir o sentido, o cenário exposto deve 

estar intimamente relacionado ao universo de referências, traços e valores do 

seu interlocutor. Este, no caso em pesquisa desta tese, é composto pelos 

gestores de pessoas. 

Assim, como palco de interação entre as imagens de enunciador e 

coenunciador e como comunicação massiva, a publicidade se vale de 

elementos constituintes da identidade do público-alvo pretendido para gerar 
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uma identificação com a mensagem transmitida. Desse modo, a 

compatibilidade entre o universo de valores agregado ao produto anunciado e à 

concepção de mundo do consumidor são recursos que possibilitam a 

efetivação da comunicação publicitária, de acordo com o seu projeto 

pragmático, como poderemos comprovar na continuidade desta exposição. 

Sendo assim, complementaremos as colocações anteriores com o fato 

de que até mesmo as cores escolhidas, os itens lexicais, os símbolos, as 

logomarcas, a cenografia construída, as relações intertextuais, interdiscursivas, 

enfim, todos os elementos que compõem a linguagem híbrida da publicidade 

são planejados em termos de adequação ao público que se destina. Com 

efeito,  

[...] um enunciado que não é oral constitui, assim, uma realidade que 
não é mais puramente verbal. Em um nível superior, todo texto 
constitui em si mesmo uma imagem, uma superfície exposta ao olhar 
(MAINGUENEAU, 2002, p.81). 

 

Devido a esta compreensão, Maingueneau vai diferenciar Texto e 

enunciado, definindo texto como os diversos tipos de produções 

intersemióticas, e enunciado como o texto em sentido estrito, isto é, as 

produções linguísticas, mas sempre lembrando que ambos podem pertencer a 

uma mesma prática discursiva. Ora, se tanto os enunciados quanto os textos 

podem pertencer a práticas discursivas, pode-se afirmar também que tanto um 

quanto o outro se estruturam a partir de relações interdiscursivas, que vão 

através de outros discursos, constituir o discurso presente naquele texto ou 

enunciado. 

Justamente ao encontro dessas colocações é que podemos afirmar 

que a criação dos anúncios publicitários obedece à proposta de uma semântica 

global (SG) que é baseada em um sistema de coerções semânticas. Tal 

Semântica Global não se restringe às estruturas textuais, recorrendo a outros 

planos do discurso, uma vez que estes não são independentes uns dos outros, 

já que se encontram submetidos às mesmas restrições semânticas (cores, 

slogans, símbolos, imagens).  
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Então, em vista dessa diversidade de itens e complexidade de 

elementos que envolvem a criação dos anúncios publicitários, todos os 

cuidados, ao se produzir um texto, promovem mudanças no formato, pois  

 
[...] por se tratar de obras destinadas a tais instituições, a tais lugares, 
a tais funções [...], o formato, o tema, a escolha das cores, etc... 
serão afetados, não a título de parâmetros acessórios, mas porque 
isso se inscreve nas próprias condições de funcionamento da prática 
discursiva, tanto quanto o didatismo. Logo, [...] O texto pictórico, por 
mais solitário que pareça, pelo simples fato de pertencer a prática 
discursiva supõe tacitamente um conjunto virtual daqueles com os 
quais pode ser legitimamente associado (MAINGUENEAU, 2005a, p. 
141) 

 
 

O sistema de restrições abrange também os vários suportes 

semióticos: “(...) o pertencimento a uma mesma prática discursiva de objetos 

de domínios intersemióticos diferentes exprime-se em termos de conformidade 

a um mesmo sistema de coerções semânticas” (MAINGUENEAU, 2005a, p. 

138). Assim o autor redefine texto que passará a remeter aos “diversos tipos de 

produções semióticas que pertencem a uma prática discursiva” (p. 139), sendo 

reservado o termo enunciado para os textos linguísticos. Assim, 

 
Por meio dessa leitura, não se trata nem de apreciar seu valor 
estético nem de esgotar sua significação: o mesmo sistema de 
restrições torna possível tanto a produção de obras geniais quanto de 
medíocres; definir em virtude de quais propriedades tal edifício, tal 
sinfonia, tal quadro... poderá ser considerado como pertencendo a tal 
prática discursiva não esgota, evidentemente, suas possibilidades 
hermenêuticas ((MAINGUENEAU, 2005a, p.151).  

 
Todos esses cuidados que permeiam a produção de um texto 

promovem mudanças no formato, no tema, na escolha das cores, etc. Embora 

tais mudanças, diferentemente do que muitos possam pensar, não ocorram,  

 
[...] a título de parâmetros acessórios, mas porque isso se inscreve 
nas próprias condições do funcionamento da prática discursiva, tanto 
quanto o didatismo (MAINGUENEAU, 2005a, p.149).  

 

A partir das afirmações expostas até o presente momento, faz-se 

importante passarmos à análise dos textos publicitários da revista MELHOR, 

conforme prometido. Assim, será possível comprovarmos, por meio das 

análises, que, para materializar a competência requerida tanto dos funcionários 

quanto das empresas que querem se manter competitivas no mercado, a 

publicidade soube (e sabe) explorar muito bem os diferentes planos discursivos 
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que regem a semântica global da Associação Brasileira de Recursos Humanos 

(ABRH).  

Esse processo poder ser apreendido pela maneira como são 

produzidas as matérias apresentadas, conforme veremos no item a seguir. 

 

 

4.2.1 PRÁTICAS INTERSEMIÓTICAS, ETHOS E ANÚNCIOS PUBLICITÁRIOS  

Nesta parte de nosso estudo, analisaremos três anúncios 

publicitários68, cujo critério de seleção foi o mesmo dos outros recortes 

analisados: títulos em que figuram a palavra competência ou aqueles em que 

circulam itens lexicais ligados ao contexto de gestão de pessoas, fazendo 

referência implícita ou explicitamente a atributos ligados à competência. Desse 

modo, a análise dos anúncios dar-se-á a partir da noção de ethos, reformulada 

e desenvolvida por Maingueneau (2005a), a qual parte da retórica para a 

Análise do Discurso, considerando que  

 

A problemática do ethos pede que não se reduza a interpretação dos 
enunciados a uma simples decodificação; alguma coisa da ordem da 
experiência sensível se põe na comunicação verbal. As “idéias” 
suscitam a adesão por meio de uma maneira de dizer que é também 
uma maneira de ser. Apanhado num ethos envolvente e invisível, o 
co-enunciador faz mais que decifrar conteúdos: ele participa do 
mundo configurado pela enunciação, ele acede a uma identidade de 
algum modo encarnada, permitindo ele próprio que um fiador o 
encarne. O poder de persuasão de um discurso deve-se, em parte, 
ao fato de constranger o destinatário a se identificar com o 
movimento de um corpo, seja ele esquemático ou investido de 
valores historicamente especificados (MAINGUENEAU, 2002, p.29).  

 

Nesse sentido, compreendemos que, ao entrar em contato com o 

anúncio, o leitor realiza mais do que uma leitura, devendo ser persuadido a 

partir da identificação com o corpo do fiador enunciante do anúncio, que 

associa o produto a um estilo de vida e a uma maneira de ser, de agir e de 

                                                
68

 Propaganda e Publicidade: Para este estudo estamos entendendo “propaganda” como 
aquilo que se refere à difusão de idéias e "publicidade" como aquilo que se refere à exibição 
das qualidades de um produto à venda. 
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estar no mundo. Dessa forma, o anúncio, por sua enunciação, apoia-se em 

estereótipos validados e encarna o que prescreve, buscando impor uma forma 

de ser, agir e se comportar. 

Sendo assim, o discurso publicitário contemporâneo, o que inclui, por 

sua vez, as logomarcas, mantém uma ligação privilegiada com o ethos e essa 

ligação passa pela evolução da propaganda, que sempre busca argumentos 

para valorizar o produto. Para a publicidade, o primeiro plano é o corpo 

imaginário da marca que está na origem do enunciado publicitário 

(MAINGUENEAU, 2002).   

 

Nessa perspectiva, pode-se afirmar que o anúncio constitui um 

discursivo persuasivo pelo fato de envolver o leitor em um universo de sentido 

criado pela comunidade discursiva da qual ele, o leitor, faz parte, promovendo, 

assim, uma identificação de tal modo que o leitor participa “fisicamente” do 

mesmo mundo do fiador do discurso: ou seja, o leitor o “incorpora”. Essas 

colocações ficam mais nítidas no item que segue, uma vez que este trata de 

alguns exemplos que as ilustram, conforme se poderá comprovar.   

 

 

4.2.2 A IDENTIDADE DA ABRH PRESENTE EM SUAS LOGOMARCAS 

Neste primeiro recorte, a fim de depreender o que a revista MELHOR – 

Gestão de pessoas entende por competência, partimos da noção de ethos, e 

privilegiamos a análise de duas logomarcas da ABRH, (ABRH - Nacional e 

Instituto Ser Humano), presentes no anúncio de um evento da própria 

instituição: O Congresso Nacional ABRH. 

 

Essas análises mostrarão o ethos “emergindo” das logomarcas, o que 

significa que ele pode ser analisado não apenas na sua dimensão discursiva 

estrita, mas na relação interdiscursiva que se instaura e sustenta as imagens 

do enunciador. Tais apreciações evidenciarão também que há, nas 
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logomarcas, indícios discursivos e paratextuais69 que contribuem para a 

manutenção de um ethos, de acordo com o que procuramos expor no próximo 

recorte70. 

 

Recorte 5 - CONARH 2009 ABRH – 35º Congresso Nacional ABRH 

 

 

 

                                                
69 Elementos paratextuais correspondem “(...) aos fragmentos verbais que acompanham o 
texto propriamente dito; pode se tratar de unidades amplas (prefácios, textos figurando na capa 
etc.) ou unidades reduzidas: um título, uma assinatura, uma data, um intertítulo, uma rubrica 
(fait divers, editorial, anúncios, etc.)” (MAINGUENEAU, 2002, p. 83).   

 
70

 A dimensão dos anúncios digitalizados não poderá ser muito pequena devido à legibilidade 
dos textos que já são grafados em letras reduzidas nos anúncios, salvo os que servirão apenas 
como complementos para comprovar as análises aqui expostas. 
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Iniciamos nossas análises pela logomarca da ABRH-Nacional que 

apresenta uma série de indícios interdiscursivos (fórmulas, símbolos, léxicos) 

que dialogam, em uma relação de interdiscursividade, com a obra de Leonardo 

da Vinci.   

 

Fazemos tal associação porque, localizada na parte inferior esquerda 

do anúncio encontra-se a logomarca da 

ABRH – NACIONAL e, no centro da 

figura, há uma imagem que nos remete 

a um indivíduo descaracterizado, isto é, 

sem rosto, sem expressão. Disso, é 

possível inferir que o homem que se 

encontra no centro do círculo pode ser 

qualquer um. Os meridianos do corpo, 

por sua vez, também podem remeter à famosa obra de Leonardo da Vinci 

(1942), o Homem Vitruviano71, fonte inspiradora da logomarca72. 

 

Portanto, na sequência, antes 

que avancemos nas análises e 

mostremos a relação harmoniosa 

existente entre a logomarca da ABRH 

e a obra de Da Vinci, faz-se 

necessário alguns esclarecimentos 

sobre a obra original73, que auxiliarão 

na compreensão das afirmações que 

faremos.  

                                                
71 O Homem Vitruviano é um desenho de 1492, feito por Leonardo Da Vinci, que representa 
traçado e as proporções do corpo humano. Também é um conceito da obra “Os dez livros da 
Arquitetura”, do arquiteto romano Marco Vitruvio Polião. Disponível em: 
[http://www.infoescola.com]. Acesso em: 10 dez. 2010.  
 
72

 Esta informação nos foi passada, via e-mail, pela própria ABRH. 
 
73

  Vale ressaltar que esse quadro de Leonardo Da Vinci não faz parte do anúncio do Evento ou 
da logomarca da ABRH, porém foi disposto no texto a fim de explicitar o diálogo entre a 
logomarca da ABRH  e a obra de Da Vinci. 

 

 

Fig 1 - Logomarca da ABRH 

Nacional 

 

 

Fig. 2 - O Homem Vitruviano”, de 
Leonardo da Vinci, 1490.  

Lápis e tinta sobre papel, 34 × 24 cm 

 

 

Fig. 1- - Homem Vitruviano 1 

 

Figura Erro! Use a guia Início para 

aplicar 0 ao texto que deverá aparecer aqui.-1 

 

Figura Erro! Use a guia Início para 

aplicar 0 ao texto que deverá aparecer aqui.-2 

 

http://www.infoescola.com/biografias/leonardo-da-vinci/
http://www.infoescola.com/desenho/o-homem-vitruviano/
http://www.infoescola.com/
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O Homem Vitruviano é um conceito apresentado em The Architectura 

ou Os dez livros da Arquitetura (1899/1998), escrita pelo arquiteto romano 

Marco Vitruvio Polião, de quem herda o nome. Baseado em um raciocínio 

matemático, tal conceito é considerado um cânone das proporções do corpo 

humano. O homem descrito por Vitruvio apresenta um modelo “ideal” de ser 

humano, cujas proporções e medidas são perfeitas, segundo o ideal clássico 

de beleza da época.  A obra descreve uma figura masculina desnuda em duas 

posições sobrepostas, com os braços inscritos ora em um círculo, ora em um 

quadrado. Os meridianos do corpo remetem à famosa obra de Leonardo da 

Vinci, o Homem Vitruviano, fonte inspiradora da logomarca. 

 

Já em se tratando especificamente da logomarca da ABRH, vemos que 

a figura desprovida de sexo, no centro da imagem, pode ser interpretada como 

o símbolo ou representação da base da instituição, sugerindo a importância do 

indivíduo na estratégia da companhia, regida por princípios mercadológicos 

globais. Atrelando tal leitura aos princípios da ABRH, podemos inferir ainda que 

esse indivíduo, munido de múltiplas competências, representa os “gestores da 

ABRH” e a fonte de “vantagem competitiva”. Disso, infere-se também que esse 

homem pode ser qualquer um.  

 

Então, chegamos à conclusão de que o sexo indefinido na logomarca 

da ABRH sugere que, para a associação, todos (homens e mulheres) são 

considerados um talento em potencial. Trata-se de uma espécie de alusão74 

aos dias atuais em que as mulheres, além de poderem trabalhar, também se 

destacam nas empresas, ocupando importantes cargos. Questão esta, 

conforme apontamos, que foi muito bem captada e re(transmitida) pela 

logomarca da ABRH.  

 

Se observarmos atentamente a logomarca da ABRH, veremos que, 

com o propósito de alinhar os discursos dos gestores com a identidade da 

associação, o quadrado, presente na obra de Leonardo, não aparece na 

                                                
74

 Alusão: Segundo Maingueneau (2002, p. 172), alusão “(...) consiste em deixar entrever, 
atrás de um enunciado, outros enunciados ou fragmentos de enunciados célebres”.  
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logomarca da ABRH. Por isso, ficamos nos questionando sobre o que esses 

indícios representam ou o que poderiam representar.  

 

Continuando a apreciação das 

imagens75 e do processo de criação dos 

discursos, destacamos algumas questões 

com relação ao não uso do quadrado na 

logomarca que, na linguagem do marketing76, 

transmite a ideia de algo fixo, estático. Assim, 

se observarmos o homem em posição de 

“cruz”, inscrito dentro do quadrado da obra de Leonardo, veremos que ele 

parece estar imóvel, fixo no chão, representando certa “estabilidade”. No 

entanto, quando inscrito dentro do círculo, a impressão que se tem é a de um 

“ser” que parece estar “flutuando", fora do chão, e sua posição em “X” nos dá a 

sensação de “movimento”. Disso decorre o círculo  representar “dinamismo” e o 

quadrado,  “estabilidade”. Então, admitida a leitura que expusemos, se para a 

ABRH a ordem é movimentar-se, a presença do quadrado na logomarca não 

caberia.  

Aliás, devemos acrescentar ainda que a logomarca da ABRH sem a 

presença do quadrado somada à imagem do homem sem um rosto definido 

sugere um simulacro77. Desse modo, a partir de sua logomarca, o enunciador 

faz uma crítica velada a um possível indivíduo que não se movimenta 

(antifiador). Logo, infere-se que um dos objetivos da ABRH foi, então, o de 

                                                
75

 A imagem da logomarca da ABRH foi repetida ao longo de sua análise, devido ao 
distanciamento entre imagem e análise. O objetivo foi o de facilitar o entendimento dos leitores 
acerca das considerações que empreendemos nessa parte de nosso estudo. 
  
76 Mais informações sobre a simbologia das figuras geométricas no marketing encontram-se 
disponíveis em Dondis (1997). 
 
77

 Simulacro: A partir do simulacro, o enunciador utiliza-se do discurso do Outro para 
desqualificá-lo, considerando-o como algo negativo. Estas relações polêmicas que acontecem 
entre dois discursos do mesmo campo são reguladas por um processo de interincompreensão 
regrada. Isso significa que o enunciador simpatizante de uma das posições nunca compreende 
o que se diz a partir da outra posição, tendo a ideologia que tem. Assim, se nos dois discursos 
há diferenças na forma de se pensar a questão do que necessariamente importa na realização 
de um trabalho (ser bom ou ótimo), o debate será em cima das partes em que há 
discordâncias. Isso ocorre porque “(...) para constituir e preservar sua identidade no espaço 
discursivo, o discurso não pode haver-se com o Outro como tal, mas somente com o simulacro 
que constrói dele” (MAINGUENEAU, 2005. p. 103). 

 

 

Fig. 1 - Logomarca da ABRH 
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valorizar e mostrar o homem como um ser em movimento, o que torna a figura 

citável78 pela comunidade ABRH, pois sintetiza o ideário da instituição.   

 

Com as colocações anteriores, o que pretendemos mostrar é que o 

círculo no marketing também se relaciona ao incalculável e ao natural. Logo, 

tem-se a representação da flexibilidade, do infinito, do ilimitado, transmitindo-se 

à ideia de totalidade e de inovação.  

 

Outra particularidade que pode ter muito a somar com o presente 

estudo diz respeito aos atributos de Da Vinci. Fazemos esse adendo, 

primeiramente, porque ele foi um homem “talentoso” que estava “à frente de 

seu tempo” e, assim, foi um homem que conseguiu realizar simultaneamente 

todas as atividades a que se propunha e com muita competência. Por essa 

razão, o próprio artista também é conhecido como “símbolo de genialidade” e 

de “competência”, uma vez que foi capaz de (re) criar, inovar, evoluir, 

contribuir, disseminar e reproduzir conhecimentos, por meio de seus estudos, 

harmonizando-se com os atributos requeridos por esse novo cenário 

competitivo e, consequentemente, pela comunidade ABRH.  Logo, pelas várias 

questões trazidas, fica notório que a escolha da logomarca não foi ao acaso.   

 

Pressupõe-se, assim, que o efeito de sentido criado e desejado pela 

logomarca foi o de valorizar a imagem de um homem que se “supera” e se 

“reinventa”, dotado de vários talentos que definem o que é ser competente. 

Essa concepção de homem “ideal”, “completo” e “genial”, provido de vários 

atributos da competência, funciona como uma imagem, um ícone, um símbolo, 

uma espécie de comportamento e de modelo reproduzível e a ser seguido por 

aqueles que se encontram inseridos nas regras que regem a Semântica Global 

do discurso da ABRH.   

                                                
78

  Citação: Sobre o processo de citação, Maingueneau (2005a) nos ensina que  “É preciso 
não perder de vista que a citação não é somente um fragmento de enunciado; ela pode ser 
somente isso quando se faz dela uma exploração mínima. Mas com o enunciado vêm as 
palavras, o estatuto do enunciador e do enunciatário, o modo de enunciação, a 
intertextualidade ... tudo o que tem a ver com a semântica global. É por intermédio de tudo 
isso, igualmente, que a alteridade se manifesta: é o que rompe a continuidade do Mesmo, é o 
corpo verbal do Outro”. (MAINGUENEAU, 2005a, p.112).   
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Outra pista aparentemente sem importância, mas que indicia essa 

possibilidade de multiplicação de indivíduos 

competentes encontra-se no logotipo79 da ABRH 

– SISTEMA NACIONAL ABRH. Dizemos isso 

porque as letras maiúsculas, em caixa alta, com 

o nome da instituição e a cor azul chapada e não 

degradê podem também sugerir a questão de 

mesma proporção, igualdade, além de ser de 

fácil reprodução. Tudo isso vem ao encontro de nossas leituras anteriores 

quanto à ideia que se pretende veicular de trabalhador competente nesse novo 

cenário.  

Não menos importante, outro indício que nos chama a atenção refere-

se ao item lexical “SISTEMA”, que abriga posicionamentos sustentados por 

uma espécie de abordagem racional, a fim de satisfazer as exigências 

funcionais de um sistema determinado por normas objetivas e calculáveis, 

tendo em vista, no caso desta pesquisa, “práticas de excelência”. Para que 

essas práticas tenham bom resultados e que os avanços alcançados sejam 

disseminados, é necessário integrar todos os participantes da comunidade 

ABRH a partir de uma visão global do sistema, integrando e investindo no 

aperfeiçoamento , sistematização ou padronização de suas práticas, bem como 

nas avaliações e medições das competências de seus funcionários.  

 

Dando sequência à exposição de nossa análise, destacamos as “setas” 

presentes na logomarca, para dizer que cada uma delas, apontadas para o 

centro da imagem, podem estar completando o sentido que a instituição quis 

dar à marca, ou seja, a de trabalho incessante, permanente e competente da 

entidade em preparar, estimular, orientar e desenvolver indivíduos, já que, para 

a ABRH, os indivíduos representam “fonte de vantagem competitiva” e, por 

essa razão, centro das discussões.  

 

                                                
79 Logotipo: versão gráfica do nome da marca, com tipografia particular, como uma 

assinatura. Escorel (2000, p.57) resume: “(..) o logotipo... é um símbolo constituído por uma 
palavra graficamente particularizada”.. 

 

Fig. 1 - Logomarca da ABRH  
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As “setas” também sugerem a extensão das “pernas” e dos “braços” da 

figura localizada ao centro, fazendo alusão aos movimentos, conforme mostra 

a imagem. A composição visual das “setas” em movimento, familiarizando-se 

com um “relógio”, completam e combinam com tempo, agilidade, pressa, enfim, 

com o cenário mercadológico volátil, tendo como base as mudanças ocorridas 

no mundo corporativo.  

 

Diante dessas acepções, podemos perceber ainda que as “setas” 

também recuperam a cenografia atual, ou seja, a da “volatividade”, da “pressa” 

e da “competitividade”.  Valendo-se delas, o enunciador dá “vida” ao que 

parece representar o ser humano, concedendo-lhe um “corpo flexível”, com 

movimento, que corresponde a um caráter “dinâmico”, “pró-ativo”, “eficiente” e 

“ágil”. Todos esses adjetivos, juntos, somam atributos que indiciam o que a 

comunidade ABRH entende por competência.  

 

Desse modo, o indivíduo possuidor das referidas qualidades passa a 

ser valorizado e indispensável para a comunidade, nesse cenário em que o 

polo mercadológico e produtivo se destaca. Então, para que este “novo” 

trabalhador gere lucro às empresas, ele passa a ser “moldado” ou “ajustado” de 

acordo com o cargo que irá ocupar, com a instituição em que irá atuar, bem 

como com as mudanças do mercado, enfim, com os interesses da instituição 

na contemporaneidade.  

 

A esse respeito, Schwartz (2000a, p.40) adverte: “Os atos de trabalho 

não encontram o trabalhador como uma massa mole onde se inscreveria 

passivamente a memória dos atos a reproduzir”.  

 

Aliás, essa afirmação é bastante importante porque, afinal, ela vem 

diretamente ao encontro do título e do próprio posicionamento desta tese, uma 

vez que questionamos a atual definição de “competência” proposta para os 

Recursos Humanos, por trabalharem com a quantificação dos trabalhadores, 

assim como com as “molduras” de como cada um deve ser, se comportar e 

agir. De acordo com a abordagem ergológica, trata-se de uma forma desumana 
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e, até mesmo, (in)competente de se “definir”, “medir” e “selecionar” pessoas, 

por mais contraditório que isso possa parecer.    

 

O problema que se coloca é que, com a necessidade de melhorar a 

rentabilidade da empresa, acirra-se a disputa e a busca pelo funcionário “ideal”, 

como fonte de vantagem competitiva. Para tanto, indiscriminadamente, os RHs 

passam a investir em programas que prometem, como se isso fosse possível, 

avaliar, medir, desenvolver e encontrar o indivíduo “fantasticamente 

competente” para as organizações. Com isso, o indivíduo para a instituição 

passa a ser algo “coisificado”. 

 

Nessa perspectiva, torna-se comum que o profissional não seja tratado 

como um ser humano, mas sim como um produto80 em construção, portanto, 

maleável e ajustável. Aliado a essa “corporalidade flexível”, projeta-se um ethos 

“lúdico”, voltado para o sucesso da organização, delineando-se, assim, como 

dissemos, um estereótipo de funcionário “ideal”, porém inexistente.  

 

Essa forma de conceber o indivíduo, afasta-o de toda sua “essência” e 

de todos os seus “valores”, construídos ao longo de sua vida e que, portanto, 

fazem parte de sua história. Na busca da notoriedade e da difusão de seus 

valores e interesses, a organização alicerça seu discurso pautado na sua 

identidade e na sua essência que é a de executar práticas de excelência, a 

partir de funcionários pró-ativos, flexíveis e competentes. 

 

Voltando, então, à logomarca da ABRH - Nacional, inscrita em uma 

Semântica Global, cabe ressaltar que tal organização envolve o uso de 

símbolos, estilo e história, através de uma relação de diferentes planos do 

discurso (símbolos, cores, interdiscursividade) que convergem para marcar sua 

identidade. Além disso, a logomarca funciona como uma espécie de auto-

representação de si mesma. Enquanto símbolo e elemento de transmissão de 

                                                
80

 Produto: kotler (1985) define produto como algo capaz de atender a uma necessidade ou a 
um desejo. 
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valores, ela traz como papel fundamental a comunicação com seus pares, 

refletindo e disseminando a ideologia da instituição. 

 

Sendo assim, sabendo-se que a eficácia do ethos deve-se ao fato de 

se envolver, de alguma forma, a enunciação, sem estar explícita no enunciado 

(Maingueneau, 1997), o anúncio publicitário explora a criação de uma 

cenografia cujo fiador – construído pelo leitor, a partir dos indícios textuais de 

diversas ordens, dentre as quais o texto não-verbal – incorpora um modo de 

ser e de agir que se insere em uma formação discursiva afinada com a 

conjuntura ideológica da instituição, o que inclui conceitos, valores, crenças, 

etc.    

Por consequência, essa ideologia perpassa e é reafirmada por outra 

logomarca da ABRH que se 

encontra à direita, na parte inferior 

do anúncio, a do INSTITUTO SER 

HUMANO81, cujo slogan82, 

responsável pela divulgação de 

crenças, princípios e valores da 

comunidade ABRH, é: “Instituto 

Ser Humano – Em cada pessoa, 

um novo potencial”.  

 

Definido como um dos produtos da Associação Brasileira dos Recursos 

Humanos (ABRH), tanto o tom de “apresentação” do slogan como todos os 

                                                
81

  A ABRH - Nacional mantém uma parceria institucional com o Instituto Ser Humano que 
tem por finalidade desenvolver, aprimorar e expandir os objetivos da missão, objeto comum às 
duas instituições.  A essência do Instituto Ser Humano é acreditar na capacidade de 
desenvolvimento das pessoas, dentro e fora do contexto das organizações. O objetivo é 
promover educação, pesquisa, ensino, desenvolvimento institucional, cultura, trabalho 
voluntariado, segurança, defesa, preservação e conservação do meio ambiente, ética, paz, 
cidadania, direitos humanos, desenvolvimento sustentando e valorização do ser. Disponível 
em: [http://www.abrhnacional.org.br]. Acesso em: 12 out. 2010.  
 
82 Slogan: Segundo Maingueneau (2002, p.71) o slogan “(…) toma para si a responsabilidade 
por esses enunciados, apresentando-os como citação sem explicitar a fonte, que supõe ser do 
conhecimento do co-enunciador”, até porque “(...) muitos slogans estão ancorados na situação. 
Podem conter embreantes e nomes próprios, que, por razões diversas, são inseparáveis de 
contextos particulares”. Logo, ele encontra-se “(...) associado sobretudo à sugestão e se 
destina, acima de tudo, a fixar na memória dos consumidores potenciais a associação entre 
uma marca e um agrupamento persuasivo para a compra”.       

 

Fig 3 – Logomarca do Instituto Ser Humano 

http://www.abrhnacional.org.br/
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outros elementos não-verbais simbolizam e levam em conta as representações 

que o enunciador faz dos coenunciadores: “Em cada pessoa, um novo 

potencial”. Aliás, esse slogan coaduna-se com a logomarca da ABRH-Nacional, 

na qual há a figura de um indivíduo que também pode representar tanto 

homem quanto mulher, porém ambos simbolizando um talento em potencial. 

 

Seguindo a leitura da mesma imagem, percebemos a forma do tronco 

da árvore, no formato de uma “mão” representando o elemento humano. Nesse 

sentido, primeiramente, cabe destacarmos que, segundo a linguagem do 

marketing, a mão simboliza sensibilidade, necessidade e cuidado. Ela remete 

também à disseminação de conceitos, pois a “mão aberta”, que reproduz a 

copa da árvore, parece estar em movimento, lançando “sementes”, fazendo, a 

partir de uma relação interdiscursiva, alusão ao cuidado com o meio ambiente, 

com o trabalho sustentável.   

 

Dessa maneira, por contar com a aplicação de apenas duas cores 

chapadas (verde e azul), a marca pode ser reproduzida sem implicações de 

sombras, assim como os conceitos perpetuados pela ABRH. Somado aos 

pontos levantados, tem-se o fato também de que a tipologia das letras 

proporciona leitura legível e rápida, além de suas cores se harmonizarem com 

a forma “orgânica” do símbolo.  

Essa imagem da “mão” em movimento sugere ainda a disseminação da 

missão e dos valores da empresa. A figura da “árvore”, por sua vez, também 

alude às práticas da ABRH, assim como aos seus produtos (prêmio ser 

humano, revista, eventos), já que aparecem alinhados com discursos atuais, 

como o da sustentabilidade e o do cenário globalizado e competitivo, tornando 

evidente, como bem pudemos depreender, a interdiscursividade entre o 

discurso institucional, ambiental e o mercadológico. 
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Continuando a leitura 

proposta, vale ressaltar que os 

slogans do instituto SER 

HUMANO variam, como mostra a 

imagem ao lado. Nesse caso, 

especificamente, temos o slogan 

“Desenvolvendo Pessoas” 83, que 

traz, em sua mensagem, o verbo 

de ação “desenvolver”, conjugado 

no gerúndio. O slogan sugere a ideia de ação ininterrupta, isto é, que está em 

curso, à espera de um produto final.  

 

Então, pensando acerca dos limites da interdiscursividade, após as 

questões levantadas ao longo deste capítulo, percebemos que o 

funcionamento do ethos está relacionado ao modo como as figuras do 

enunciador e do coenunciador constroem imagem (ns) para si e para o outro e 

com elas influenciam-se. Assim, das logomarcas, emerge um ethos “lúdico” 

que se manifesta através de um tom meio que de “apresentação” e que se 

ancora e se atualiza em um cenário competitivo global.  

 

Em decorrência desses levantamentos, a partir das análises das duas 

logomarcas selecionadas, pudemos depreender dois traços importantes dos 

comportamentos requeridos pela instituição: (i) indivíduo competente, 

representado por atributos, tais como adaptabilidade, genialidade, flexibilidade, 

agilidade e ajustabilidade; e (ii) indivíduo que reconhece, apoia e estimula 

projetos que têm por objetivo desenvolver pessoas.  

 

Sob esse aspecto, é valido dizer que, da mesma forma que as 

logomarcas se harmonizam com a ideologia da associação, os anúncios 

publicitários que nelas circulam também se mostram coerentes com a revista, 

pois os produtos nela anunciados trazem mensagens, ideologias e doutrinas 

relacionadas ao universo do gestor que, ilusoriamente, acredita poder 

                                                
83

 Na verdade, este foi o primeiro de uma série de slogans utilizados pela revista.   

 

Fig 3 - Logomarca do Instituto Ser Humano 
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“fabricar”, por meio diferentes métodos, sobretudo, os tecnológicos, o 

funcionário “competente” e “ideal”. Então, para vender seu produto, os 

anúncios não retratam prejuízos, mas sim vantagens, conforme comprovam os 

recortes seguintes.  

 

Recorte 6  - LG Informática                             Recorte 7 - VAGAS.com.br 
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Texto do Recorte 6 – LG Informática 

 

 
 
 
Texto do recorte 7 – VAGAS.com.br 

 

Iniciando pelo recorte do anúncio 6, LG Informática, percebemos que o 

seu foco é a “flexibilidade”. Este atributo, valorizado no cenário competitivo, é 

representado, no anúncio em questão, no plano visual, por uma ginasta, 

fazendo malabarismos só realizáveis por uma pessoa “flexível”.  O diálogo 

interdiscursivo estabelecido entre o “plano visual” e o “plano escrito” são 

apreendidos pelo leitor, tão logo ele tenta relacionar texto e enunciado.   

 

A escolha por esse anúncio não foi por acaso, mas sim por 

considerarmos que a imagem da ginasta “movimentando-se” (dobras da roupa, 

posição das pernas) condiz com esse novo cenário que exige “mudanças” na 

forma de gerir pessoas. A imagem da “ginasta” em ação simboliza atributos 

que vão ao encontro dos atributos requeridos e imprescindíveis deste “novo” 

trabalhador, portanto, vinculado ao campo da precisão e segurança, frisando 

Flexibilidade: Seu trabalho funciona muito melhor com ela. 

LG Informática. Soluções para RH bem à frente do seu tempo. 

O modelo de gestão de pessoal é um grande diferencial competitivo de uma empresa. Por isso, a 

área de RH deve ser flexível o bastante para atender às diversas demandas e não se tornar um 

fator limitador. As soluções da LG Informática proporcionam essa flexibilidade, com ferramentas 

que suprem necessidades específicas e garantem adequação total dos sistemas aos processos de 

sua empresa. Pensou RH. Pensou LG. (grifos meus) 

LG Informática 

Pensou RH. Pensou LG 

ATRAIR OS MELHORES TALENTOS É UM DIFERENCIAL COMPETITIVO. 

 

Por isso cada vez mais empresas de diferentes portes e segmentos, estão adotando o VAGAS e-

partner como sua ferramenta e e-recruitment. Além de contar com a tecnologia líder para 

recrutação online de processos de recrutamento e seleção, elas tem acesso exclusivo à captação 

do site de carreiras VAGAS.com – um dos maiores e melhores bancos de talentos do Brasil.    

 

2 milhões de motivos para sua empresa  

contratar mais rápido, melhor e mais barato 

 12 milhões de currículos em bancos exclusivos de clientes 

 2 milhões de currículos no site de carreira VAGAS.com.br 

 Média de 180 mil visitantes únicos  

 Entre os 6 mil maiores sites do mundo e 130 do Brasil 

 A mais veloz solução de e-recrultment do país. (grifos meus) 

VAGAS. e.partner 

Seu novo diferencial competitivo 
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claramente a sua diferenciação das práticas, como a forma prudente, 

metrificada e segura de agir. Outros atributos do indivíduo competente podem 

ser associados a essa imagem de alguém: disciplinado, enérgico, eficiente, 

equilibrado, forte, corajoso, prudente, focado (expressão dos olhos da ginasta 

fixo) e versátil.     

Além disso, através da atividade rítmica, que traz como diferencial a 

flexibilidade da ginasta, um indivíduo pode: (1) Agir experimentando novos 

desafios, dimensões, alturas, distâncias, consistências; (2) Criar com liberdade 

de ação, escolhendo, coordenando, entendendo, procurando soluções para 

eventuais imprevistos, mostrando sua originalidade e (3) Mostrar-se para um 

público composto por colegas e espectadores - grifos nossos. Vence aquele 

que conseguir realizar todas as etapas cometendo menos erros. Para tanto 

precisa ser “competente”, manter o foco naquilo que se propôs fazer, ou seja: 

agir, criar, inovar, desafiar, mostra-se flexível. Para que isso ocorra, a 

“flexibilidade” desempenha papel fundamental nessa modalidade. Da mesma 

forma, funcionam as empresas e colaboradores que querem se destacar no 

mercado.  

Ainda no recorte 6, da LG Informática, vemos os verbos de ação 

atender, proporcionar, suprir e garantir. Então, se melhor analisarmos, 

perceberemos que todas essas escolhas lexicais têm por intuito passar a ideia 

de “compromisso” que a empresa responsável pelo anúncio tem com os seus 

clientes, avalizando a eficiência do produto e do anunciante.   

 

Quando lemos o slogan do recorte 6, temos o seguinte: “LG 

Informática. Soluções para RH bem à frente do seu tempo”. Esta colocação 

corrobora tanto para o reconhecimento das transformações no “mundo do 

trabalho”, evidenciado pelo neoliberalismo e pela globalização, quanto para 

mostrar a disposição da revista em ficar ao lado do “moderno”, no caso, 

atualizado com os novos métodos de gestão, o que se comprova pela 

colocação de “... bem à frente de seu tempo”. Da mesma forma, é possível 

depreender a recusa a uma situação anterior e o reconhecimento de que as 

mudanças são essenciais e urgentes, como, por exemplo, de acordo com o 

foco desse trabalho, listar, classificar, medir e desenvolver as competências 



116 
 

necessárias de acordo com o objetivo de cada empresa e com o objetivo de 

gerar lucros e manter-se competitivas em um mercado globalizado.  

Considerações de mesmo sentido, ocorrem no recorte 7, da empresa 

VAGAS.com, o qual também traz, implicitamente, a questão da flexibilidade, 

pressupondo a negação da limitação. Além disso, seu slogan “VAGAS.com.br. 

Seu novo diferencial competitivo” e o seu título “ATRAIR OS MELHORES TALENTOS 

É UM DIFERENCIAL COMPETITIVO”, além de funcionarem como recursos 

argumentativos, abrigam e, ao mesmo tempo, incitam, implicitamente, a 

vantagem competitiva. Nesse anúncio (ainda como no recorte 6, o da empresa 

“LG Informática”), ressalta-se o recurso da tecnologia como ferramenta 

indispensável para aqueles que se enquadram no novo cenário “volátil”, isto é, 

o que tem “pressa”.  

Além disso, o tom “firme” e de “certeza” que emerge do título do recorte 

do anúncio 7 seleciona o público-alvo a quem o anúncio é dirigido, ou seja, 

aqueles que procuram por melhores talentos, melhores práticas de gestão, 

melhores colaboradores que representam o diferencial competitivo da empresa. 

Assim, o recurso argumentativo se apresenta na forma de tópicos, destacando 

os serviços oferecidos pelo anunciante VAGAS.com. br.   

 

No último recorte mencionado, a representação do que é ser 

“competente” revela-se na habilidade de saber atrair, desenvolver e manter o 

pessoal necessário para o cumprimento de objetivos organizacionais, através 

da utilização de sistemas de Recursos Humanos consistentes entre si e 

coerentes com a estratégia da organização. Notemos também que a tipografia, 

responsável por estabelecer ordem e equilíbrio entre o texto verbal e o não 

verbal, traz, no título do anúncio, letras em caixa alta, destacando a cor laranja 

para as expressões adjetivadas MELHORES TALENTOS e DIFERENCIAL 

COMPETITIVO as quais coadunam com o propósito do anúncio publicitário - 

auxiliar as empresas na busca pelo funcionário competente. 

 

Tarefa simples para o anunciante, já que se coloca como possuidor 

não de um “bom” banco de talentos do Brasil, mas sim como aquele que 

contém o que há de “melhor”. Aliás, o adjetivo melhor, tanto é valorizado pela 

comunidade ABRH que está presente no próprio nome da revista “MELHOR – 
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Gestão de pessoas”, sugerindo não se tratar de qualquer gestão, mas da mais 

“perfeita”, da “MELHOR”. 

Dessa maneira, na busca desenfreada para “definir” e, com isso, 

encontrar o indivíduo mais competente, os gestores passam, aleatoriamente, a 

deliberar o que é competência. Coerente com os objetivos da empresa e com o 

meio mercantil, a competência passa a ser contextualizada e globalizada, “ (...) 

ligada a um certo meio de valores abstratos, quantitativos, voláteis 

(SCHWARTZ, 2010, p. 261).  

 

Nossas observações precisam chamar a atenção ao fato de que esta 

pesquisa não tem por intuito ser contra às discussões sobre competência e à 

busca do funcionário competente. Aliás, pretender ser competitivo, ter sucesso 

e, “tirar proveito” do funcionário competente é justificável. Porém, como afirma 

Schwartz (2010) 

 
O polo mercantil não pode unicamente afirmar, impor a onipresença, 
a hegemonia de seus valores quantitativos e mercantis... [...] pois no 
seio das empresas existem seres humanos: e é aí que assinalamos 
uma lacuna nesse esquema dos dois polos (político e da gestão de 
si) ... [...] E aqui não se trata de valores dimensionados, mercantis 
(SCHWARTZ, 2010, p.250 – grifos do autor). 

     

Entretanto, nesse cenário globalizado, que funciona à base da 

produtividade, o polo dos valores, isto é, das dramáticas bem como da gestão 

do uso de si são desconsiderados. Isso ocorre porque não é interessante para 

as empresas procurarem compreender quem é esse homem com quem 

trabalham e quais são os debates de valores com os quais ele se defronta no 

momento em que desenvolve sua atividade de trabalho84, até porque essas 

tensões que se instalam entre os objetivos da empresa e os dos colaboradores 

não são vivenciadas por ninguém, senão pelos próprios funcionários.  

 

Nesse contexto, torna-se preferível, então, às empresas 

negligenciarem essas crises de seus trabalhadores e crerem em um sistema 

                                                
84

 Atividade de trabalho: Lembramos que, segundo a abordagem ergológica, a atividade de 
trabalho é considerada uma dinamicidade entre o prescrito (tarefa, regras, normas) e o real 
(atividade). Ela é sempre, em algum grau, descritível; de um lado, é segmento de um protocolo 
experimental; de outro, experiência e encontro. (SCHWARTZ, 2010) 
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estabilizado que funcione à base da divisão do trabalho, da “classificação”, da 

“avaliação” ou da “medição” das competências.  

Assim sendo, não podemos, é evidente, negar o fato de que lidar com 

números e com abstrações de sujeitos é realmente algo muito mais fácil e 

cômodo, todavia, como bem colocamos nos objetivos desta tese, ficamos nos 

questionando, nesses momentos, a respeito de nossos papeis e compromissos 

sociais quando lidamos com pessoas e, desse modo, defendemos que não 

deveríamos aceitar tais testes enquanto verdades absolutas, satisfatórias, 

tampouco, competentes.  

 

Voltando a pensar sobre os editoriais e os anúncios publicitários, 

percebemos bem essa visão “mecanizada” e “simplista” que se tem da 

competência, ou seja, como algo possível de ser “construído” e “medido”, por 

meio de programas tecnológicos, treinamentos e processos avaliatórios. Nessa 

mesma perspectiva, a atividade de trabalho, por consequência, é vista como 

mera execução das normas prescritas, o que também se materializa e se 

reafirma nos artigos escritos por especialistas em gestão de pessoas, conforme 

visto no capítulo 1.  

 

Esses textos, na maioria das vezes, mostram a preocupação dos 

gestores em recorrer a ferramentas tecnológicas de gestão para encontrar o 

funcionário mais competente; tais práticas, por sua vez, nos dão indícios do 

modo de ser e de agir, requeridos pela ABRH, do indivíduo competente, 

conforme tentamos expor, mesmo que de forma breve, em alguns dos 

momentos deste trabalho. 

 

 

Finalizando 

 

Neste capítulo, como bem se pode comprovar, abordamos a questão 

do ethos que emerge das logomarcas da ABRH-NACIONAL e do INSTITUTO 

SER HUMANO. Com isso, tivemos por objetivo depreender, a partir de 

diferentes indícios verbais e não verbais (logotipo, cores, símbolos, 
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interdiscurso), o que a revista MELHOR – Gestão de pessoas entende por 

competência.  

Assim, a partir de uma concepção interdiscursiva que considera não 

apenas os discursos em si, mas, sobretudo, a gênese constitutivamente 

dialógica desses discursos, as análises mostraram que a relação 

interdiscursiva entre o cenário competitivo do mercado (as logomarcas), o 

discurso da sustentabilidade (árvore e “mão semeando”) e o da idealização 

(Homem Vitruviano) constitui e atravessa as logomarcas da ABRH.    

 

Sendo assim, a junção articulada dos diferentes indícios textuais 

verbais (itens lexicais, modos de enunciação) e os não verbais (cores, slogan, 

itens lexicais, símbolos, formatos), mostraram que a coerência que rege a 

semântica global do discurso da ABRH aparece não somente nos textos 

verbais, mas também nos textos não verbais (imagens dos anúncios 

publicitários e das logomarcas). Isso se dá porque o sistema de restrições 

semânticas próprias de um discurso não se limita ao domínio textual, mas 

determina igualmente o funcionamento dos elementos não-verbais que estão 

presentes numa prática intersemiótica. Na perspectiva de Maingueneau 

(2005a, p. 148), o enunciado, tanto quanto um quadro ou uma música “estão 

submetidos por uma prática discursiva a um certo número de condições que 

definem sua legitimidade”. 

 

Logo, as análises mostraram que as logomarcas representam forte 

elemento retórico do discurso da ABRH, como representação máxima de sua 

identidade e de legitimação de suas práticas e ideologias, funcionando como 

um importante instrumento na constituição de uma nova subjetividade para os 

indivíduos inseridos no “mundo do trabalho”. Em síntese, a identificação visual 

da empresa é o fator responsável por materializar a sua identidade, sendo, 

portanto, um ponto de importância estratégica para o sucesso da comunicação.  

 

Essas análises também evidenciaram o fato de os anúncios 

funcionarem como referência para o estereótipo do trabalhador “ideal” e 

“competente”, capaz de (re) criar, inovar, evoluir, contribuir, disseminar e 

reproduzir conhecimentos por meio de seus estudos. Esse “homem” é alguém 
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que se supera e se reinventa, dotado de vários talentos. Tais atributos, 

conforme expusemos, estão sintetizados tanto nas logomarcas quanto nos 

slogans.  

Em vista disso, podemos afirmar que as logomarcas abrigam, 

envolvem e representam o cenário competitivo atual, além de envolverem 

também o coenunciador de forma que ele se identifique com a logomarca. 

Aliás, como símbolo da instituição e do profissional competente, ela está 

presente em todos os produtos da ABRH (revistas, eventos, congressos, 

anúncios etc).  

 

Desse modo, pudemos constatar que cada um dos elementos 

presentes nas logomarcas (slogan, cores, símbolos) convergem para a 

semântica global da instituição, estimulam sentidos e identificações e orientam 

e/ou apontam para a filosofia da associação. Esta que se apresenta alicerçada 

em cinco princípios: desenvolvimento do potencial humano (homem no centro), 

responsabilidade social e crescimento sustentável (árvore), disseminação de 

conhecimento (“mão” jogando sementes) e excelência em suas práticas 

(slogan).  

Potencializadas pela temporalidade social, política e econômica que 

justifica a necessidade de uma “corporalidade flexível”, as logomarcas 

“abrigam” e “endossam” um ethos que se encontra atrelado à missão 

corporativa, que se manifesta através de um tom de “apresentação”. A 

ideologia da instituição ABRH, de um funcionário “ideal”, interpela os 

indivíduos, escamoteia a realidade, produzindo um ethos “lúdico”.  

Enfim, as análises neste capítulo realizadas mostraram que, para 

materializar a competência requerida tanto dos funcionários quanto das 

empresas que querem se manter competitivas no mercado, a publicidade  

soube explorar bem os diferentes planos discursivos que regem a semântica 

global da ABRH. Esse processo pode ser apreendido na maneira como foram 

produzidos os anúncios, uma vez que tanto os verbais (interdiscurso, itens 

lexicais) como os não verbais (imagens, símbolos, cores, formatos, slogans) 

estavam coerentes com a semântica global que rege o posicionamento da 

ABRH.  
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Assim, os indícios textuais presentes nas logomarcas, simbolizam a 

identidade da ABRH alicerçada em princípios como força, pró-atividade, 

liderança, potencial, respeito ao meio ambiente, criatividade e dinamismo. Há, 

ainda, nessas logomarcas, uma tentativa de sintonizar a “voz” da organização 

com seus interlocutores. Com isso, a finalidade é de integrar a comunidade 

ABRH, reafirmando sua identidade e disseminando os valores nos quais a 

entidade se apoia para a realização de práticas.  

Por fim, dizemos que tais logomarcas sintetizam grande parte do que é 

afirmado e reafirmado continuamente pela revista, sobre a ideologia da ABRH: 

(i) a necessidade de se estar à frente de seu tempo; (ii)  a busca pelo 

funcionário competente e “ideal”; (iii) a crença de que é possível “medir” a 

competência por meio de programas tecnológicos. Dessa forma, a partir 

desses princípios, o discurso prescritivo se desenvolve, muitas vezes, com tom 

de “aconselhamento”. 

 

Então, concluindo este tópico, destacamos que as análises que 

empreenderemos no próximo item terão como corpus diferentes excertos 

pertencentes ao gênero artigo, produzidos por especialistas em gestão de 

pessoas, os quais, juntos, definem o que é ser competente. Antes, porém, 

apresentaremos a relação interdiscurso e práticas, conforme propostos por 

Maingueneau (2005a) e que sustentarão as análises. 

 

 

 

4.3 A “CONSTRUÇÃO” DO “NOVO” TRABALHADOR COMPETENTE NOS 

ARTIGOS 

O discurso não deve ser pensado somente como um conjunto 
de textos, mas como uma prática discursiva. O sistema de 
restrições semânticas, para além do enunciado e da 
enunciação, permite tornar esses textos comensuráveis com a 
“rede institucional” de um “grupo”, aquele que a enunciação 
discursiva ao mesmo tempo supõe e torna possível 
(MAINGUENEAU, 2005a, p.23). 
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Considerar o discurso respaldado em uma semântica global nos obriga 

a pensar no funcionamento dos grupos que o geram, não como um mero 

acessório, mas como constitutivos de uma formação discursiva. Tomar esse 

ponto de vista implica em considerar que todas as instâncias discursivas se 

encontram submetidas a um mesmo sistema de restrições. Nesta parte de 

nosso estudo, analisaremos os artigos a partir das noções de interdiscurso e 

prática discursiva. 

 

 

4.3.1 DO INTERDISCURSO ÀS PRÁTICAS DISCURSIVAS  

Cabe-nos expor inicialmente que a noção de prática discursiva (PD) 

apreende dois elementos: as comunidades discursivas85 e as formações 

discursivas, ambas inseparáveis das comunidades que as produzem, de seu 

modo de difusão86. Assim, podemos compreender a PD como o funcionamento 

de um mecanismo que integra dois elementos: formação discursiva e a 

comunidade discursiva.  

Logo, a adoção da concepção de prática discursiva nos permitirá 

ultrapassar a ideia de uma análise puramente enunciativa do discurso87 e 

revelar, desse modo, as suas faces social e textual. Isso porque, ao se utilizar o 

termo prática discursiva, evidencia-se o discurso como uma forma de ação. Por 

                                                
85 Comunidade discursiva: Por comunidade discursiva entendemos “grupo ou organização de 

grupos no interior dos quais são produzidos, gerados os textos que dependem da formação 
discursiva" (MAINGUENEAU, 1997, p. 56).  
 
86

 Modos de difusão: O modo de difusão de um texto (palestras, folhetos, congressos, 
publicações) caminha de mãos dadas com o modo de consumo do discurso, isto é, com o que 
se “faz” com esses textos, como são lidos, manipulados (cf. MAINGUENEAU, 2005a, p. 141). 
 
87 Discurso: Segundo Maingueneau (2005), o discurso não deve ser concebido apenas em 

relação a um determinado “plano”, mas também deve deslocar-se em direção a seu ambiente, 
fazendo aparecer uma disposição semântica entre aspectos textuais e não-textuais. Com 
efeito, o enunciado não é caracterizado apenas pela sua forma composicional e seu estatuto 
linguístico, mas também pelas suas condições de produção que aparecem refletidas na própria 
materialização linguística. Todo e qualquer enunciado tem como pressuposto o fato de ter sido 
proferido por alguém num tempo e espaço determinados. Cada discurso define o estatuto que 
o enunciador deve se conferir e o que deve conferir a seu destinatário para legitimar o seu 
dizer. Conforme afirma Maingueneau (2005a, p.98): “O destinatário não é somente um 
consumidor de „idéias‟. Ele acede a uma maneira de ser através de uma maneira de dizer”. 
Portanto, há relação entre a maneira pela qual o texto é produzido e consumido, caso contrário, 
o discurso não alcançaria eficácia. 
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essa razão é que Maingueneau (1997) insiste sobre a importância de não se 

apagar “a comunidade daqueles que produzem o discurso”. Para o autor, ao 

contrário disso, é preciso que entendamos a formação discursiva como um 

lugar de manifestação das aspirações de classes sociais.  

Compreendemos, então, que é a partir de certa posição social que os 

enunciadores pertencentes a determinadas comunidades discursivas (gestores, 

políticos, religiosos), definem seus “estatutos” e seus “modos de enunciação88”. 

Isso, evidentemente, inclui as instituições, visto que elas não estão à parte da 

construção do processo discursivo comum a todos as relações interdiscursivas.  

Como consequência, ocorre uma imbricação entre discurso e instituição que 

perpassa por ideologias, já que se trata de instituições que tornam o discurso 

possível, 

Procurando articular discurso e instituições através de um sistema de 
restrições semânticas comuns, nosso projeto supõe, evidentemente, 
a rejeição de uma concepção sociológica „externa‟. É a própria 
possibilidade dessa articulação que nos interessa, e não a instituição 
em si mesma (MAINGUENEAU, 2005a, p. 127).        

 

Esse fato, no entanto, não deve excluir que, ao lado dessas questões 

relativas à organização e ao modo de enunciação de um discurso, seja 

considerada a relação entre a discursividade e sua inscrição institucional. O “ 

(...) tom, a incorporação dos enunciadores e dos protagonistas, seu 

temperamento não são somente realidades textuais, funcionam também como 

modelo de interação no interior das comunidades” (MAINGUENEAU, 2005a, p. 

131).  

Para esse autor, é comum que a ideologia pertencente às 

comunidades discursivas seja ignorada quando se privilegia uma ideologia 

                                                
88

 Modos de enunciação: Por modos de enunciação se entende o lugar ocupado pelos 
interlocutores do discurso, que pode ser representado pelos embreantes eu, aqui, agora, nos 
processos discursivos. Por modos de difusão se considera a forma, as vias, os suportes por 
meio dos quais esses textos são divulgados (internet, palestras, publicações, etc.) 
(Maingueneau, 2005a). 
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dominante, como é o caso, por exemplo, de análises dos discursos religiosos. 

Nesse sentido, “(...) é preciso questionar o lugar-comum que transforma o 

discurso em „porta-voz‟ de uma realidade não verbal que seria a única 

pertinente" (MAINGUENEAU, 1997, p. 59).  

Desse modo, diz Maingueneau (1997), importa descobrir o 

funcionamento dos processos de organização dos discursos, reconhecer, nas 

instituições, seus “gestos e modos de relação entre os homens”. Em suma, 

para o autor, “ (...) a ideologia não deve ser concebida como „visão de mundo‟, 

mas como modo de organização, legível sobre as duas vertentes da prática 

discursiva” (MAINGUENEAU, 1997, p. 60).   

Então, na perspectiva desse autor, o posicionamento que se escolhe 

permite interrogar sobre a eficácia dos discursos, tendo em vista que  

[...] o sujeito inscreve-se de maneira indissociável em processos de 
organização social e textual. O que nos remete à questão da crença, 
do nós, ou seja, do lugar enunciativo vazio que uma formação 
discursiva implica (MAINGUENEAU, 1997, p. 60).  

Ainda para o mesmo autor, não basta reconhecer “ (...) a existência de 

conflitos sociais e de lugares institucionais”, mas é preciso distinguir a atuação 

da comunidade discursiva, o grupo no interior do qual determinado discurso é 

gerido: “(...) É preciso, de uma maneira ou de outra, considerar o modo de 

existência destes grupos que negam constantemente sua importância, ao se 

considerarem transparentes” (MAINGUENEAU, 1997, p. 55). A instituição 

mediadora não ocupa papel secundário “(...) em relação a uma „realidade‟ que 

se contentaria em formular de acordo com certos códigos” (MAINGUENEAU, 

1997, p. 55).  

Com a noção de prática discursiva, que incorpora simultaneamente 

comunidade discursiva e formação discursiva, o autor focaliza o funcionamento 

desta última a partir do espaço de sua enunciação: “Se é verdade que o grupo 

associado ao discurso não se contenta em ser um intermediário transparente, 

então, não podemos nos contentar em remeter a questão do discurso às 

classes sociais” (MAINGUENEAU, 1997, p. 55). 
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Para o teórico, por exemplo,  

Não basta dizer que “entre” as informações brutas e os jornais existe 
o mundo da imprensa, “entre” os escritores e os textos literários, as 
instituições literárias, “entre” os cidadãos e os enunciados políticos, 
os meios políticos, e assim por diante. De fato, não se dispõe, 
inicialmente, das informações, dos escritores ou dos cidadãos; a 
seguir, das instituições mediadoras e, por fim, dos enunciados em 
circulação, mas tudo emerge ao mesmo tempo (MAINGUENEAU, 
1997, p. 54-55).  

A partir dessas reflexões, Maingueneau introduz a noção de 

comunidade discursiva, definindo-a como o “grupo ou a organização de grupos 

no interior dos quais são produzidos, gerados os textos que dependem da FD” 

(MAINGUENEAU, 1997, p. 56). Ainda segundo o teórico,  

 

A “comunidade discursiva” não deve ser entendida de forma 
excessivamente restritiva: ela não remete unicamente aos grupos 
(instituições e relações entre agentes), mas também a tudo que estes 
grupos implicam no plano da organização material e modos de vida 
(MAINGUENEAU, 1997, p. 56 – grifos do autor). 

 

Para Maingueneau (1997), interessam os grupos que “existem 

unicamente por e na enunciação, na gestão desses textos” (MAINGUENEAU, 

1997, p. 56). 

Alerta, ainda, o autor que não é fácil identificar nos textos a remissão 

entre comunidade e discurso. Os problemas que uma abordagem dessa 

natureza implica, como seria de se esperar, estão relacionados à dificuldade de 

compatibilizar domínios distintos, categorias “disciplinarmente 

compartimentadas”, que, tradicionalmente, não são tratadas em conjunto. No 

entanto, afirma Maingueneau, o contato entre as categorias que essa posição 

mobiliza (afetividade, eficácia e comunidade) faz com que o “efeito ideologia” 

seja incrementado.  

Assim, cabe dizermos que todas as questões expostas anteriormente 

serão fundamentais para que se compreenda a sequência deste texto. 

Fazemos tal ressalva, uma vez que foi com base nessas posições teóricas 

destacadas do trabalho de Maingueneau (2005, 1997, 2000) que abordaremos, 

na sequência, a constituição da prática discursiva da Associação Brasileira de 

Recursos Humanos (ABRH) sobre as relações de trabalho, sobretudo no que 
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se refere as metodologias usadas para “medir”, “classificar”, “desenvolver” e 

“avaliar” as competências dos indivíduos, foco desse estudo. 

 

 

4.3.2 A GLOBALIZAÇÃO DA EXCLUSÃO: OS ATRIBUTOS REQUERIDOS DO “NOVO” 

INDIVÍDUO (IN)COMPETENTE  

 

[...] a idéia de listar, de colocar sobre um mesmo plano tudo o que 
constitui a competência, me parece totalmente absurda. Mas avaliar 
não é absurdo, mesmo que quase sempre o seja. Acho que este é 
um paradoxo incontornável: é um exercício necessário para uma 
questão insolúvel. Não se chegará jamais  a objetivar a competência. 
[...] o erro aqui está em imaginar que se teriam procedimentos 
homogêneos, enquanto os elementos são heterogêneos. E, de toda 
forma, é preciso dizer claramente que a questão das competências, 
do “agir em competência”, integra o conjunto da relação entre, de 
uma parte, os homens e as mulheres e de outra parte seu meio, seu 
meio de vida, no seio do qual se encontra o meio de trabalho. 
(SCHWARTZ, 2010, p.221) 

 

 

Nesse tópico, para depreender o que a revista MELHOR entende por 

competência, analisaremos textos pertencentes ao gênero artigo. Dessa forma, 

veremos que a semântica global da ABRH, responsável por reger seus 

princípios e suas práticas de forma uniforme, reafirmam e endossam os 

discursos, os éthe e a identidade da instituição.  

 

Estes, conforme pudemos notas nos tópicos analisados até o momento 

(editoriais e anúncios publicitários) mostram a imagem de gestor atualizado 

com as tendências da área de gestão de pessoas, bem como expressam e 

determinam, a partir dos princípios da associação, práticas que esse 

enunciador “pode” e “deve” realizar na procura do funcionário “ideal”, conforme 

passamos a apresentar a seguir. 
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Recorte 8 - Colaboradores versáteis 

Quem são esses profissionais que se apresentam como a chave para as empresas bem-sucedidas  
 
Herb Greenberg

89
 

Há um abalo sísmico acontecendo nas empresas de sucesso hoje. A velocidade adquiriu um  
 novo significado. As expectativas de nossos clientes e de possíveis 
clientes aumentaram vertiginosamente. O momento é excelente para 
advogados especializados em patentes. Mais do que nunca, novos 
produtos são introduzidos no mercado. Alguns de nossos 
concorrentes surgiram repentinamente; já outros desapareceram. 
Nossas empresas tornaram-se mais planas. Estamos trabalhando 
duro; e esperamos que de maneira mais inteligente. A contratação 
de colaboradores que possam lidar com o ritmo acelerado e com as 
mudanças inesperadas é um dos passos mais importantes para se 
trabalhar de forma mais inteligente. Os profissionais que não 
conseguem fazer isso, rapidamente, passam a representar prejuízos. 
"Testemunhei muitas situações", disse-me um gerente de recursos 

humanos, "em que os novos colaboradores começam muito bem, mas, então, conforme a empresa 
se modifica, eles se tornam incertos e inseguros sobre o que está acontecendo. Eles ficam 
preocupados com mudança e agarram-se àquilo que os tornou bem sucedidos no início. E isso evita 
o crescimento deles e o nosso. Agora, cada vez que contratamos alguém, é com total expectativa de 
que ele crescerá com a empresa. Se for limitado, por definição, limitará a si próprio e a empresa na 
conquista de nosso contínuo crescimento”. [...] O que é um colaborador versátil? Permanecer 
lucrativo no mercado competitivo de hoje exige um novo tipo de colaborador. Os empregadores 
procuram contratar e desenvolver os talentos de colaboradores versáteis. Mas o que vem a ser isso? 
Sabemos que não é alguém que goste de rotina, que seja teimoso, incentivado por status ou preso a 
noções pré-concebidas. Há de fato quatro atributos centrais compartilhados pelos colaboradores 
versáteis: são brilhantes, flexíveis, competentes e confiantes. Vamos explorar esses quatro atributos e 
como, juntos, eles podem acrescer à qualidade chave que os empregadores estão procurando hoje. 
Primeiramente, indicamos "brilhante" em vez de "inteligente". Qual é a diferença? Vimos pessoas 
muito inteligentes que usam toda a sua energia para construir paredes para defender suas crenças 
com firmeza. Quando dizemos "brilhante", na verdade, nos referimos à habilidade abstrata de 
raciocínio de alguém . Eles são capazes de olhar para problemas complexos e ver padrões que 
podem levar a soluções? Eles estão verdadeiramente interessados em aprender? Em descobrir novas 
coisas? A habilidade abstrata de raciocínio de um colaborador é ampliada se ele ou ela for flexível. 
Com isso, nos referimos a indivíduos que desejam modificar sua abordagem como exigem as 
condições e circunstâncias em transformação. Eles podem se adaptar facilmente para responder a 
contribuições e feedback de outros. Ser flexível permite que indivíduos trabalhem de maneira 
eficiente com outros, compartilhem conhecimento e se mantenham focados no que é 
importante. [...] Talento em movimento.  A terceira qualidade, competência, refere-se ao conjunto 
de capacidades que um indivíduo traz a um trabalho específico. A competência de uma pessoa é 
acumulativa e, assim se espera, ainda cresce. Esses recursos são prontamente estimados por meio 
da avaliação do histórico educacional de um indivíduo, da experiência profissional, das certificações 
obtidas, e como eles demonstram e compartilham suas habilidades.  Competências, especialmente 
no mercado de hoje, precisam ser um talento em movimento. Não se trata de apenas alguma 
coisa que um indivíduo tenha ou obtenha. Particularmente em campos técnicos emergentes, a 
competência de ontem é a aula de história de hoje. A quarta, superando qualidade que acrescenta à 
versatilidade de um colaborador, é confiança. Confiança é a coragem, valor próprio e conforto que 
alguém traz a situações sociais, solução de problemas e liderança. Indivíduos com uma auto-imagem 
e auto-estima saudáveis projetam confiança. É a certeza subjacente que impulsiona os colaboradores 
a explorarem novas opções, compartilharem idéias e a não se preocuparem se estão certos ou não. 
Eles estão dispostos e realmente apreciam a troca de novas idéias, o que conduz a possíveis 
soluções. Colaboradores confiantes desejam tomar a dianteira, tomar decisões, absorver 
responsabilidades e, o mais importante, agir. Por outro lado, os indivíduos que não têm confiança 
gastam muito tempo presos em seu próprio diálogo interno, preocupados com sentimentos de 
inferioridade que drenam sua energia. (MELHOR – Gestão de Pessoas, São Paulo, Ano 16, n.251, 
p. 36, seção Ensaio, Novembro. 2008 - grifos nossos).  

                                                
89 Herb Greenberg é presidente e diretor-geral da Caliper (Gestão Estratégica de Talentos). 
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Iniciando nossa análise pelo título do artigo exposto, podemos perceber 

que esse texto resume, segundo pudemos constatar nas análises anteriores, o 

principal atributo que caracteriza um colaborador: versatilidade. No lead90, ao 

utilizar a expressão “quem são”, o enunciador não interpela diretamente 

alguém, mas sim se refere a “ele” de forma mais genérica, isto é, evocando a 

qualquer um que possa ser um talento em potencial, um possuidor dos 

atributos requeridos pela ABRH, tão requisitado neste cenário globalizado e 

competitivo.   Em outra passagem, ao afirmar que esse indivíduo é a “chave” 

para o sucesso da organização, o enunciador coloca-o  como fonte de 

vantagem competitiva, reduzindo-o a um “produto” procurado e valorizado 

pelas empresas.  

 

Em suma, percebemos, já pelo início da leitura, que o foco do texto 

está em definir o que é um funcionário competente, segundo a comunidade 

ABRH. Assim, procura-se explicitar que “tipo” de indivíduos é requerido pelas 

empresas nessa nova cenografia organizacional competitiva que se desenha, 

ou seja, a de “mudanças inesperadas” e de ritmo “acelerado”. O texto ressalta 

também a necessidade das empresas de investirem em conhecimento, 

melhores práticas e em adequação ao novo ritmo “acelerado” de trabalho, caso 

contrário, não sobreviverão nesse mercado tão “volátil”.   

 

Portanto, no referido novo cenário, os atributos que se destacam são 

os de “versatilidade” ou “flexibilidade”.  Isso se dá até porque sem esse novo 

comportamento, o funcionário poderá levar uma empresa à falência, segundo 

afirma o texto. Em outras palavras, recai sobre o funcionário a responsabilidade 

tanto pelo sucesso quanto pelo fracasso de uma empresa.  

 

Essas considerações são confirmadas ao decorrer de todo o artigo, 

pois, logo no primeiro parágrafo, o texto situa o leitor em relação à cenografia 

organizacional atual, se podemos assim dizer, dando ênfase ao “ritmo 

acelerado” do mercado e ao “aumento de níveis hierárquicos”, sempre com 

foco nos resultados, na revisão permanente dos processos e nas melhorias 

                                                
90 Lead: O lead é uma espécie de resumo da matéria, localizado logo abaixo do título (cf. VAN 
DIJK, 1989). 
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contínuas. Desse modo, os antigos modelos de administração passam a dar 

lugar a um modelo mais moderno de administração, em que a “agilidade”, a 

“rapidez” e a “flexibilidade” se mostram como fatores responsáveis para a 

sobrevivência da empresa. Assim sendo, o que se ressalta é a necessidade de 

o trabalhador ser “versátil”, atributo indispensável para as empresas que 

querem continuar crescendo. Para tanto, colaborador e empresa precisam 

acompanhar esse desenvolvimento.  

 

Diante dessas situações, além de ter que ser “ágil”, esse novo 

trabalhador exigido precisa ser também “versátil, pois, conforme afirma o texto, 

“não é alguém que goste de rotina, que seja teimoso, incentivado por status ou 

preso a noções pré-concebidas”. Os comportamentos rejeitados pela 

comunidade ABRH, são enfatizados pela expressão “não é”, pois, ao recorrer à 

conjugação do verbo “saber”, na marca de pessoa inclusiva “nós” (sabemos), o 

enunciador expande sua fala, englobando toda sua comunidade discursiva, que 

repudia funcionários limitados, estagnados e obsoletos, por representarem 

prejuízos econômicos para as empresas.  

 

Esses perfis constituem, portanto, os trabalhadores que “não servem” 

para as empresas, pois nunca saem de sua posição orientada à tarefa para a 

qual foram inicialmente contratados. Dito de outro modo, o que podemos 

mostrar é que a crítica recai sobre aqueles que optam por seguir roteiros 

desatualizados. Mas, para estar atualizado com o que o mercado globalizado 

exige, o indivíduo precisa possuir algumas combinações de atributos que, 

juntos, definem o que é ser competente, sendo eles: “brilhantismo”, 

“flexibilidade” e “confiança”, os quais, somados, contribuem com a 

“versatilidade” de uma pessoa.  

 

Por consequência, os indivíduos “brilhantes” são mais valorizados que 

os “inteligentes”, já que este último usa “toda a sua energia para construir 

paredes para defender suas crenças com firmeza”. Isto significa dizer que, nas 

atuais relações de trabalho, ou seja, nesse modelo “flexível”, a lealdade 
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institucional91 não é estimulada, tampouco a solidariedade, uma vez que se 

restringe a lealdade e a possibilidade de cooperação pelo sentido de pertencer. 

 

Aliás, com relação ao atributo lealdade especificamente, vemos que há 

uma ruptura, nas atuais relações de trabalho, entre o que, antigamente, 

entendíamos como tal e o que se entende atualmente. Na primeira, trabalhava-

se com a certeza de que a “lealdade” corresponderia, de forma recíproca, a um 

conjunto de ações por parte da empresa que, ao lhe conferir estabilidade, 

permitiam constituir uma família, criar os filhos, assumir compromissos na 

aquisição de bens duráveis.  

 

Entretanto, ao artigo afirmar que “(...) se você estivesse contratando 

hoje, eles (os trabalhadores antigos que defendem suas crenças e seus 

valores) nem mesmo estariam em sua lista final de candidatos”, com o uso da 

partícula condicional “se”, mais a marca de pessoa “você” e o advérbio de 

tempo “hoje”, seguido da partícula de negação “nem mesmo”, o enunciador, 

por meio de um tom de “repúdio”, remete a uma cenografia anterior à 

globalização, inconcebível atualmente, quando os funcionários “velhos de casa” 

possuíam valor inestimável, sendo leais às suas crenças e valores.  

 

Esse percurso argumentativo, por sua vez, constrói e contribui para  a 

imagem de um antifiador “irresponsável”, pois uma decisão pessoal não pode ir 

contra a realidade que se apresenta. Além de ser irresponsável, o antifiador é 

“individualista” e não sabe compreender a necessidade das mudanças. 

 

Logo, chegamos à conclusão de que, embora a definição de “lealdade” 

seja a mesma; o que muda é o objeto a que se é leal. Atualmente, a lealdade 

nas empresas está em o empregado “compreender suas obrigações” e “o que 

se é esperado dele”. Com isso, estabelece-se uma tensão entre os valores da 

sociedade e os valores emergentes impostos pela velocidade das 

transformações do mundo competitivo. Aliás, a própria definição de Valor sofre 

                                                
91

 Lealdade institucional refere-se ao conceito do valor moral de lealdade, aplicado à ética do 
trabalhador de uma instituição, em relação à sua conduta, procurando sempre fazer o melhor 
que possa no desenvolvimento do seu trabalho ao qual dá significado, encarando-o como uma 
causa à qual ele se associa. (REICHHELD, 1996) 
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transformações para ser, atualmente, a capacidade que os indivíduos têm de 

enfrentar a mudança sem despersonalizarem-se, mantendo sua capacidade 

funcional. 

Sob tal postura, desconsidera-se toda a complexidade que a atividade 

de trabalho comporta e requer, como, por exemplo, o tempo de experiência 

profissional, a qual, muitas vezes, é fornecedora das evidências das 

habilidades de cada trabalhador. Todavia, isso não é válido para o artigo 

exemplo, visto que, de acordo com esse texto, quanto mais antigo o 

funcionário, mais é provável que ele esteja “desatualizado” com o mercado de 

trabalho atual, posto que competências, segundo essa visão defendida, são 

“processos”, logo “dinâmicas”. Assim, uma pessoa que não exercite sua 

competência, fatalmente, terá tal atributo diminuído com o tempo.  

 

Em outra passagem do texto, ao dizer que “a competência de ontem é 

a aula de história de hoje”, descarta-se e se apaga toda a historicidade do 

indivíduo, dimensão inevitável das situações de trabalho. Nesse artigo, não há 

a menor alusão ao corpo-si, ou seja, ao sujeito como um todo “mente” e 

“corpo”, atravessado por sua história e pela história do coletivo. Essa anulação 

da história do trabalhador se explica, quando consideramos que tais 

preocupações implicariam para as empresas em uma desordem ou em um 

desequilíbrio no já posto, nas normas antecipativas da realidade, criadas por 

outros e não pelos executadores das tarefas, aqueles possuidores da 

experiência do trabalho. Em uma leitura mais profunda, poderíamos dizer que, 

caso a postura evidenciada nesse texto e que, muitas vezes, é a maioria 

atualmente fosse diferente, poderia acarretar em um descontrole das 

estratégias do governo, das empresas, dos objetivos econômicos e das 

relações de poder.  

 

Por isso que salientamos que uma das importantes contribuições da 

Ergologia ao estudo do trabalho é justamente o olhar sobre o sujeito da 

atividade enquanto alguém atravessado por escolhas e valores, o que desloca 

a visão para outras esferas da vida e das atividades sociais. Assim, os valores 

interrogados são da existência dos humanos e não apenas do trabalho, na 



132 
 

medida em que a Ergologia não separa a produção no trabalho das demais 

instâncias da vida.  

 

Dessa forma, retornando aos atributos valorizados pela ABRH, têm-se 

os indivíduos flexíveis, que “se adaptam a qualquer situação” e que são 

“multifuncionais”. Logo, nunca dirão “isso não faz parte de meu trabalho”, 

conforme afirma o texto e, com isso, possuir trabalhadores flexíveis é garantia 

de não limitação para a empresa crescer; ao contrário, é garantia de sucesso. 

Possuir esse atributo, segundo o texto afirma, também é bom para o 

colaborador, pois, por conseguir transitar de uma tarefa à outra e estar sempre 

“disposto” a aceitar novas responsabilidades e novos desafios, seu “valor 

mercantil” aumenta, tornando-o um produto “valioso” e “exclusivo”.  

 

Porém, para a abordagem ergológica, é impossível estabelecer um 

valor para o indivíduo. Isso porque, somente o uso de si por outros pode ser 

antecipado, ou seja, prescrito antes que a atividade de trabalho ocorra. Uma 

vez diante da atividade, o uso de si por si apresenta-se como um imperativo 

para o trabalhador, não podendo ser previsto, pois não é possível antecipar os 

valores, as renormalizações e as negociações sempre presentes na atividade 

de trabalho.   

 

Então, desconhecendo (ou negligenciando?) a complexidade que a 

atividade de trabalho abrange, o indivíduo, para ter valor, precisa ser versátil, o 

que, nesse novo mercado empresarial, significa ser um “bom malabarista”, 

permanecendo sempre focado nas necessidades que surgem. Essa 

versatilidade está materializada, por exemplo, no plano visual, conforme mostra 

a figura seguinte, uma vez que, nele, vemos uma prática discursiva na qual se 

preconiza esse “novo” homem (flexível, ágil, eficiente, focado no que é 

importante) produzido pelo novo panorama socioeconômico da 

competitividade.  

 

 

 



133 
 

Como podemos perceber, a figura 

mostra um indivíduo, representado na figura 

do trabalhador “dominando” ou “driblando” 

várias situações ou obstáculos que surgem 

ou que possam vir a surgir, propondo novas 

saídas. A imagem sugere que esse indivíduo, 

com uma espécie de chicote na mão, esteja 

em posição de alerta. Além disso, a posição do chicote no ar, as dobras da 

calça que veste, a posição das pernas e os papéis voando dão “vida” à 

imagem, sugerindo o homem em ação, em movimento.  

 No plano de fundo, atrás do indivíduo que executa uma ação, há outro 

sujeito que, aparentemente, representa um supervisor de trabalho. Vestido de 

forma mais social do que aquele que trabalha este segundo indivíduo apenas 

observa a atuação do outro e vai tomando “nota”, “avaliando”, “prescrevendo” e 

“medindo” sua performance. Dessa maneira, a imagem do exemplo nos remete 

a um esteriótipo muito repetido por trabalhadores que é o de, no ambiente de 

trabalho, “ter que matar um leão a cada dia para sobreviver”.   

 

Por fim, o texto apresenta outros atributos que se referem à confiança – 

“(...) coragem, valor próprio e conforto que alguém traz a situações sociais, 

solução de problemas e liderança”. Segundo essa passagem, podemos inferir 

que a segurança de emprego está aliada à autoconfiança do indivíduo, a sua 

própria capacidade de aprendizado constante, a sua habilidade de 

desempenhar novas tarefas e a sua adaptação a variações do mercado. Nesse 

sentido, a empregabilidade é reforçada pela visão da competência permanente, 

atualizada e de responsabilidade da própria pessoa. 

 

Então, com base nessas colocações, podemos afirmar que a ABRH 

constrói um estereótipo do que é considerado por eles um funcionário 

competente. É o indivíduo possuidor de atributos como “coragem”, 

“brilhantismo”, “confiança”, “determinação” e “ousadia”. Metaforicamente, para 

a ABRH, só com esses atributos o colaborador terá condições de “matar o 

leão” que ronda essa “selva,” que pode ser representada pela abertura e 

disputa pelo mercado internacional. 
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Essa compreensão se dá porque, de acordo com o texto e com a 

própria imagem, os vencedores são aqueles que se arriscam, isto é, que não 

temem a situações inusitadas. Assim sendo, em um mesmo momento, um 

colaborador pode ser um administrador, um supervisor, um funcionário de 

“chão de fábrica”, enfim, assumir diferentes cargos e funções. Esses diferentes 

papéis atribuídos ao indivíduo estão retratados nos objetos da imagem, tais 

como: chicote, papéis, computador, holofotes, vestimentas, etc. Portanto, tentar 

resolver várias coisas ao mesmo tempo é como ser atacado por vários “leões” 

e, para não ficar pelo caminho, estagnado e “morrer”, o colaborador precisa 

“movimentar-se”.  

 

Desse modo, ser “flexível” e “versátil” corrobora para o que é ser 

competente. Esse modelo “flexível” significa “nada a longo prazo”. Disso resulta 

que, capturada pela nova lógica política e social, que não passa de um neo-

taylorismo, a centralidade do trabalho flexível provoca uma inversão de valores 

que permite às empresas enxergarem seus funcionários como números, 

objetos e produtos substituíveis a qualquer momento.   

 

Essa visão desumanizada de funcionário vai de encontro ao 

ingrediente da competência que concerne à incorporação da história do 

indivíduo e que atravessa as situações de trabalho pelo homem produtor. Tais 

competências incorporadas, aderentes à ação, são “facilmente acessíveis, 

dificilmente verbalizáveis, pouco custosas em termos de carga mental, 

dificilmente dissociáveis, muito ligadas ao contexto” (SCHWARTZ, 2000, p.490) 

e cuja aprendizagem é adquirida ao longo dos anos de experiência.  

 

O importante, aqui, são as singularidades das situações que, ao 

contrário do que o texto aponta, não são tratadas de maneira uniforme por 

aqueles que as vivem. Somente eles, os trabalhadores, reconhecem as 

variabilidades e microvariabilidades presentes nas situações mais taylorizadas, 

pois como bem salienta Schwartz (2000), 
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Não existe situação de atividade que não seja afetada pela infiltração 
do histórico no protocolo. Isso requer, portanto, uma forma de 
competência ajustada ao tratamento dessa infiltração, tratamento por 
definição jamais padronizado e que, por isso mesmo, reforça a 
contingência da situação (SCHWARTZ, 2000, p. 485). 

 

Diante das situações de conflito que emergem desse processo de (re) 

trabalho do saber – e, portanto, de (re) trabalho da sua subjetividade, ignorada 

pelos gestores, o indivíduo vive uma dramática do uso de si. Ele tem sempre 

que escolher entre manter-se próximo às normas prescritas para o seu trabalho 

– e, assim, fazer uso de si pelos outros ou recriar normas que são uma 

expressão de uma negociação entre o que é pedido e o que ele pode ou sabe 

fazer - neste caso, fazendo uso de si por si mesmo.  

 

Não há, portanto, oposição entre o trabalho prescrito e o trabalho real, 

mas um movimento de recriação e produção de saber na passagem do 

prescrito ao real, quando estão presentes, simultaneamente, o uso de si por 

outros e uso de si por si mesmo. Nesse sentido, para Schwartz, trabalhar 

envolve sempre uma dramática do uso de si. Trabalhar é sempre um drama no 

sentido de que envolve o trabalhador por inteiro, é o espaço de tensões 

problemáticas, de negociações de normas e de valores. Para o autor, 

  

[...] isto quer dizer que vemos o outro como alguém com quem vamos 
aprender coisas sobre o que ele faz, como alguém de quem não 
pressupomos saber o que ele faz e porque faz, quais são seus 
valores e como eles têm sido retratados. [...] Esta disposição não se 
ensina, mas se empresta no sentido de que nos impregnamos no 
contato recíproco com aqueles que estão no outro pólo. Vemos como 
funciona sua relação com o trabalho e os valores, impregnamo-nos 
da idéia de que, quando vemos alguém trabalhar, é preciso tentar 
reconstituir, em parte, suas “dramáticas de uso de si (SCHWARTZ, 
2000, p. 208).  

 

 
A expressão “uso de si” remete ao fato de que não há somente 

execução nessa dramática, mas sim um uso. Isso significa que é a pessoa 

sendo convocada em toda a sua subjetividade, com toda a mobilização que 

qualquer abordagem taylorista jamais pode alcançar. Assim sendo, o conceito 

de uso de si chama a atenção para a complexidade do humano. 
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Desconsiderando essas colocações ora apresentas, o que se vê nos 

textos aqui exemplificados é a tentativa incessante pela busca do melhor e 

mais competente funcionário. Desse modo, para auxiliar os gestores a 

encontrarem esse indivíduo “ideal”, desenvolvem-se métodos de avaliação por 

meio de treinamentos, dinâmicas de grupos e, sobretudo, programas 

tecnológicos, todos com foco nos resultados e nos processos, cujo objetivo 

maior é a “medição”, a “(des) classificação” e a “(des) valorização” dos 

indivíduos, via às competências que apresentam.   

Com os acordos firmados em certos ramos produtivos, falou-se muito 
da “lógica competência” no interior das relações profissionais. Fala-se 
também dos “balanços de competências” de objetivá-las e de avaliá-
las; de julgar, separar, selecionar em função da idéia que se faz desta 
noção de competência – ou deste “estoque de competências” que 
teria então vocação para ser relativamente transparente, relacionado 
a uma pessoa (SCHWARTZ, 2010, p.205).     

 

Tais tentativas também ficam evidentes nos próximos trechos de 

textos:    
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Recorte 9 - As pessoas no balanço    

 
Cada vez mais freqüente na Europa e nos EUA, calcular o valor do capital humano 
promete ser a nova tendência no Brasil nos próximos anos. Mas como fazer essa conta?  
 
          Por Hélio Batista Barboza

92
 e Gumae Carvalho

93
 

 
(...) "Os mais valiosos ativos de uma instituição do 
século 21, seja empresa ou não, serão seus 
trabalhadores do conhecimento e sua 
produtividade", profetizou o papa da administração, o 
norte-americano Peter Drucker

94
. (...) Mas como calcular 

o valor desse ativo? (...) Alguns sugeriram a previsão 
dos rendimentos futuros da empresa, que seriam 
trazidos a valor presente e alocados aos Recursos 
Humanos conforme sua contribuição relativa. Outro 
método seria baseado no custo de oportunidade, isto é, 
o custo de empregar alguém em uma determinada 
atividade em vez de outra. Houve ainda a proposta de 
um cálculo que envolveria a estimativa do tempo de 
permanência de uma pessoa na empresa, bem como o 

tempo em que ela ocuparia cada nível e função e a atribuição de um valor monetário a essas 
posições. (...) Outro estudioso do assunto é o professor Vicente Pacheco

95
. (...) “O valor de um 

indivíduo para uma organização pode ser definido como o valor atual do conjunto de 
serviços futuros que se espera que ele preste durante o período de tempo em que 
permanecer na organização', escreveu Pacheco. (...) Outros aspectos que podem ajudar a se 
chegar a esse valor são, na opinião de Patto

96
, da Mercer, o grau de comprometimento das 

pessoas com a empresa, o grau de formação acadêmica dos funcionários (e da experiência de 
cada um também) e a análise de potencial dos profissionais. Isso significa saber quantos 
estão no estágio de eliminação (aqueles que apresentam baixa performance e baixo 
potencial), de manutenção (baixo potencial e alto desempenho), de verificação (alto 
potencial e baixa performance) e no estágio de desenvolvimento (alto potencial e alta 
performance). (...) Patto ainda acrescenta mais um aspecto. “Respeitando as características 
das empresas, posso avaliar o capital humano pelo gap entre as competências 
necessárias e as existentes. Por meio de um processo de assessment

97
, é levantar as que 

tenho, as que sobram e as que faltam”, diz. A partir da medição das competências existentes e 
das competências desejadas, calcula-se quanto é preciso gastar com a preparação de pessoal, 
o preenchimento de cargos de alta especialização etc. "É aí que o gasto com o capital humano 
não pode ser contabilizado como mais uma despesa, mas sim como um investimento", defende 

o diretor da Ceva
98

 (Sgavicchia). (MELHOR – Gestão de Pessoas, São Paulo, Ano 15, n.236, 
p. 67, seção Da Redação, Julho. 2007 - grifos nossos).  
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Neste recorte, o próprio título traz indícios que remetem ao universo 

contábil, pois o item lexical “balanço” e o verbo “valer”, conjugado na primeira 

pessoa do plural do presente, remetem à ideia de “valor monetário”, 

condensando a visão mercantil e não humana de trabalhador. No desenrolar do 

texto, há outros inúmeros itens lexicais que fazem referência ao mercado 

financeiro (Ativos, produtividade, cálculo, previsão de rendimentos, custo de 

oportunidade, estimativa de tempo, contabilização, entre outros).  

Seguindo o rastro da racionalização taylorista, o texto mostra várias 

fórmulas que procuram dar conta de “calcular” e “medir” o valor de cada 

indivíduo. Aliás, o próprio título traz implicitamente outra afirmação que poderia 

ser perfeitamente ser substituída pela interrogação Quanto valem as pessoas? 

Essa sugestão de título se harmoniza com o plano visual do texto, no qual se 

mostra, claramente, um executivo de um lado no que se assemelha a uma 

“gangorra” e, do outro, um saco de dinheiro. Há visualmente no texto a 

mensagem de que nessa “balança” entre indivíduo e dinheiro (lucro), o último 

tem mais valor.  

Na frase “Alguns sugeriram (para determinar o valor do indivíduo) a 

previsão dos rendimentos futuros da empresa, que seriam trazidos a valor 

presente e alocados aos Recursos Humanos conforme sua contribuição 

relativa”, por meio de jogos de tempos verbais, expressões e itens lexicais, o 

enunciador situa sua enunciação e faz uma projeção. O item lexical “futuro” em 

“rendimentos futuros”, a expressão “presente” em “valor presente” e o verbo 

“sugerir” conjugado no pretérito perfeito do indicativo, por exemplo, remetem a 

momentos diferentes, vivenciados por uma organização. Fora isso, tais 

exemplos deixam implícito que tentar estipular um valor ao capital humano 

pode servir apenas a um momento da empresa, pois, futuramente, o mercado 

pode exigir desse funcionário novas competências, ou seja, o que ele possuía 

há um algum tempo, poderá não valer tanto em outro momento.  

Mais um indício dessa volatilidade das competências está na frase 

“conforme sua contribuição relativa”. O adjunto adverbial de conformidade  - 

“conforme”, mais o adjetivo “relativo” revelam o fato de a questão da 

competência estar ligada ao grau de engajamento dos funcionários que, assim 
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como as competências, também deve ser variável. Isso ocorre como se o 

enunciador afirmasse que “Hoje, eles podem se dedicar muito, amanhã, não”, 

revelando a inconstância do ser humano como uma enorme barreira para se 

chegar ao valor da competência de cada um, segundo afirma o texto.  

 

Na análise do plano visual, a imagem deixa claro que, na “balança”, 

busca-se “medir” o “peso” entre o dinheiro e as pessoas e, nessa busca, ao 

primeiro é atribuído valor maior, pois ele representa o lucro dos negócios, os 

resultados. Ressaltamos ainda no plano visual haver uma pista aparentemente 

sem importância, mas que corrobora para essa valorização do polo mercantil 

(dos valores dimensionados), segundo Schwartz (2010).  

 

Na imagem, a “base” do “balanço” ou da “gangorra”parece não ser fixa, 

aliás, ao contrário, ela se “movimenta”, sugerindo uma visão capitalista de 

negócios que se encontra em constante “atividade” e “mudança”. Logo, é 

exatamente com base nessa possibilidade de mudança de paradigmas quanto 

à forma de gerir pessoas que o texto se desenvolve, destacando a 

apresentação de várias formas de se chegar a um valor do indivíduo. Uma 

delas, por exemplo, consiste no levantamento das competências que o 

trabalhador tem, as que sobram e as que faltam, como se tais competências 

fossem “peças” substituíveis ou não.  

 

Nossa opinião é a de que nada disso que levantamos ecoaria como 

estranho se não estivéssemos falando sobre seres humanos, definidos pelas 

empresas como fonte de vantagem competitiva. Logo, é uma incoerência que o 

ativo mais importante da firma apareça como despesa. A pergunta que fica é 

onde estão as pessoas em meio a tantos números?  

 

Para esse autor, não há como definir um critério que possa ser 

empregado como padrão. Assim, Schwartz enfatiza que tentar quantificar ou 

dimensionar os valores sem dimensão é absurda, pois cada pessoa tem seu 

valor e, assim, a questão do conhecimento do singular, desse modo entendida, 

convoca inesgotavelmente as riquezas do saber. Por essa razão, o autor nos 
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convida também a refletir sobre o assunto e não a tentar defini-lo por meio de 

estudos matemáticos. 

 

Tal posicionamento vai ao encontro do que Schwartz diz (2000) em 

outro de seus textos, no qual nos alerta ao fato de que:   

 
[...] é ilusório e deontológicamente discutível pretender-se antecipar 
em seu lugar a experiência que cada um fará. [...] há por trás desta 
idéia a reprodução de uma divisão taylorista de tarefas entre os que 
vivem e os que podem pensar a vida dos outros: pressuposição de 
uma incomensurabilidade natural, injustificável sob qualquer ângulo. 
[...] Que sentido isso tem ao se falar de um conhecimento científico 
do sujeito singular [...] que se propõe a fornecer as chaves do 
conhecimento de singularidade de outros? Esta regressão ao infinito 
nos parece teoricamente absurda. [...] a questão do conhecimento do 
singular, assim entendida, convoca inesgotavelmente as riquezas do 
saber: precisamente porque ela tem a humildade de não prejulgar o 
que a história, em todos os sentidos do termo, tem feito de cada um 
como suporte de possíveis (SCHWARTZ, 2000, p.48). 

 

 

Nesse sentido, o autor reitera:  

 

Em matemática pode-se integrar, com toda segurança, desde que 
sejam conhecidas as condições nos limites. Em cosmologia, os 
partidários do Big Bang procuram ir às origens, aproximando-se dos 
primeiros instantes do universo para ler neles o futuro de sua 
expansão. No que diz respeito aos sujeitos humanos, ninguém 
conhece nem conhecerá integralmente as condições iniciais de seu 
objeto de estudo, como também ninguém conhece as suas próprias 
condições. É por isso que a história sempre nos reserva surpresas. 
(SCHWARTZ, 2000, p.48). 

 

Ainda assim, são rotineiras as várias as tentativas de “construir” 

funcionários competentes no universo empresarial, sobretudo, a partir de 

programas tecnológicos.    Para os participantes da comunidade ABRH 

(gestores, empresas), desenvolvem-se vários cursos, oficinas, dinâmicas de 

grupo e programas tecnológicos de RH, todos com o objetivo de formar o 

funcionário competente, apresentando-lhe várias “fórmulas” e “metodologias” 

que o ajudem a trabalhar com o máximo de sua eficiência.  

 

Outro indício que em princípio pode parecer aparentemente 

insignificante, mas que é muito válido, diz respeito aos autores do texto 

analisado, sobretudo, a Gumae Carvalho, que é editor chefe da revista 
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MELHOR – Gestão de Pessoas. Isso mostra que tanto os profissionais que 

constroem a revista quanto as pessoas que nela são notícias fazem parte da 

comunidade discursiva da ABRH, não somente porque assumem as novas 

demandas, como também porque mostram isso em todos os níveis da sua 

vida. Tal relação acontece como se essas pessoas encarnassem as formas de 

se comportar e de gerenciar sua vida, em todos os sentidos, relacionadas à 

prática discursiva da qual fazem parte como, por exemplo, no modo de 

enunciar, de ser e de se comportar.  

 

Nesse sentido, a prática discursiva se constitui pela integração da 

formação discursiva e da comunidade discursiva e deve entender as 

instituições tanto quanto a organização material e os modos de vida dos 

grupos, tal como postula Maingueneau (1987; 1984). 

 

Após todas essas considerações que são fundamentais à constituição 

desta pesquisa, cabe-nos expor que, nas próximas análises, o conjunto de 

trechos que passaremos a apresentar revela o quanto a ABRH se preocupa 

com o “desenvolvimento” e a “medição” das competências, transformando-os 

em práticas. 
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Recorte 10 - Ficar com os melhores  

 
Com a expansão da economia brasileira, empresas enfrentam os desafios de manter em 
seus quadros de lideranças executivos aptos a garantir o crescimento dos negócios, 
evitar vagas ociosas e identificar seus novos líderes. 
  
Udo Simons

99
 

 
(...) Na Novartis identificar e desenvolver potencialidades de seus colaboradores é um 

processo de business, ampliado nos últimos anos, e 
não apenas uma ferramenta de gestão de pessoas. 
A empresa cria um Mapa de Talentos entre seus 
funcionários e lança mão dessa prerrogativa para o 
preenchimento das vagas. Para atingir esse grau de 
profissionalismo no remanejamento de funções, 
chamado pela Novartis de Escada de Movimento, a 
empresa organiza de três em três meses pesquisas 
de clima organizacional. Além disso, ela estrutura, 
dentro do programa Organization and Talent Review 
(OTR) [sigla em inglês para Organização e Talentos 
Revistos], uma série de relatórios de 
acompanhamento do desempenho profissional de 
cada um. As medidas internas da Novartis são 
algumas das possíveis (metodologias) para 

transformar ações de Gestão de Pessoas em resultados concretos, mas não as únicas. 
Existem outras como, por exemplo, a metodologia que prevê a análise individual de cada 
executivo para a montagem de um modelo de competências definidas de acordo com a 
natureza de negócios da empresa, após estudo das informações validadas em conjunto 
com os gestores. Definem-se, entre outros aspectos, competências-chave para os que 
trabalham nas áreas industriais, comerciais e de serviços, em que são verificados atributos 
como: capacidade de influir e promover mudanças; cooperação; comunicação; foco no 
cliente; liderança de equipes; visão estratégica; atitude empreendedora; domínio dos 
processos; capacidade de aprender; e visão do mercado, por exemplo. Com os requisitos 
acima devidamente implementados, gera-se uma avaliação com notas individuais a cada 
profissional. Os piores avaliados são os que não apresentam o mínimo esperado 
naquela competência. Já os com resultados melhores estão mais aptos ao trabalho. O 
resultado propicia gráficos com zonas de carreira de acordo com a idade e experiência dos 
funcionários, que serão classificados em faixas de ótimo aproveitamento ou até mesmo 
aqueles que se encontram na chamada "zona de alerta", estagnados, por acumularem as 
mesmas experiências ao longo do tempo sem buscar autodesenvolvimento. “É como se 
colocássemos uma régua em cima dos desafios, facilitando a identificação de possíveis 
metas e formas de atingi-las", comenta Alvarez. Essa fórmula é semelhante à implementada 
pela CPFL Energia para acompanhar os resultados de seus executivos. Do Programa de 
Management

100
, implementado em 2007, surgiu o Plano de Sucessão, um assessment no 

conjunto de líderes da empresa. (MELHOR – Gestão de Pessoas, São Paulo, Ano 15, n.249, p. 
60, seção Liderança, Agosto. 2008 - grifos nossos).  

                                                
99 Udo Simons é jornalista da Curado & Associados - empresa de consultoria e treinamento em 
Comunicação que atua na construção de Imagens. 
 
100

 Management - Por ser pautado no trinômio qualidade-custo-prazo, “project management”, 
ou gerência de projetos, oferece soluções para aumentar a contribuição de RH para a 
performance da empresa. Por exemplo, há soluções específicas para melhorar o desempenho 
na área de RH e uma abordagem mais abrangente envolve a capacitação do pessoal da 
empresa em “project management”, visando aumentar a produtividade nos projetos em várias 
áreas. Finalmente, há a solução empresarial, que visa capacitar a empresa como um todo para 
se administrar “por projetos”. Disponível em: [http://webcache.googleusercontent.com]. Acesso 
em: 29 mai. 2011 – grifos nossos. 
  

http://webcache.googleusercontent.com/
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Analisando este artigo, primeiramente no plano visual, tem-se um 

homem sendo escolhido “a dedo” dentre tantos outros que se encontram 

disponíveis. A posição das cabeças olhando para cima, na imagem, indica que 

aquelas outras pessoas estão à espera de uma oportunidade. O objeto que a 

mão segura se parece com uma pinça, comumente utilizada para realizar 

trabalhos delicados, difíceis de serem cumpridos. O corpo do homem “içado” 

parece flexionado, movimentando-se de acordo com os movimentos de quem o 

“tem”, como se fosse uma marionete que se mexe de acordo com nossas 

vontades, nossos movimentos. Então, o que se tem é exatamente um homem-

boneco, sem vida, uma marionete humana e não um humano. 

Quando passamos a observar o texto, a presença de itens lexicais 

adjetivados (resultados concretos, resultados melhores, visão estratégica, 

competências chave, atitude empreendedora) é constante. Essa presença traz 

à baila “a valorização do polo econômico (dos valores mercantis), cuja 

característica é predominantemente macro, faz-se presente através das 

pressões externas e universalizadoras do capital e do mercado sobre uma 

situação de trabalho, sem considerar suas peculiaridades.  

 

Já os polos político (o do bem comum) e o da gestão dos valores não 

ocupam o mesmo grau de importância nesse novo cenário volátil, aliás, não há 

qualquer indício positivo que trate dos valores envolvidos no trabalho. Ao 

contrário, o fragmento "(os antigos funcionários encontram-se em”zona de 

alerta", estagnados, por acumularem as mesmas experiências ao longo do 

tempo sem buscar autodesenvolvimento”), mostra que a noção de trabalho 

produtivo e a experiência não são valorizados.  

 

Sobre o acúmulo das experiências, Schwartz nos ensina que ela 

precisa ser valorizada, pois fazem parte dela   

 
Reutilizações, transferências, aprendizados multidimensionais, 
bloqueios compõem a massa de um patrimônio de recursos que se 
distribui de modo diferencial, se estende, se põe à prova, se gasta, 
envelhece nas diversas regiões da experiência humana. Não se 
pode, portanto, isolar uma vida, um espaço próprio às competências 
que somente fizesse sentido, somente incidisse num único palco, o 
das entidades jurídicas e técnicas regulando o uso mercantil do 
trabalho (SCHWARTZ, 1998, p.107). 
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Dejours (1992) endossa as palavras de Schwartz (1998), afirmando 

que “ Este tipo de saber não se articula com nenhum conhecimento teórico. É 

puramente pragmático e resulta da experiência e da observação”. (Dejours, 

1992, p.114). 

Ainda assim, as empresas continuam treinando seus funcionários com 

o objetivo de aumentar sua competitividade global no ambiente de negócios 

(globalização da economia), buscando mais agilidade na realização dos 

negócios a partir de funcionários mais competentes.  Para isso acontecer, as 

empresas têm se utilizado de diversas práticas como, por exemplo, a 

capacitação de funcionários, a partir de treinamentos. Isso é também 

evidenciado no próximo excerto. 

 

 

 Recorte 11 - Competências em construção  

Santista Têxtil utiliza jogo para desenvolver profissionais 
 

Revista Melhor
101

  
 

A Santista Têxtil implantou, no fim do ano passado, a segunda etapa de um de seus 
principais programas de RH, o 
Aprimore

102
 - Gestão por 

Competências, iniciado em 2005. O 
foco é avaliar e desenvolver as 
competências dos profissionais 
conforme o eixo de carreira e o nível 
de complexidade das atividades em 
que atuam, explicitando o que se 
espera de cada um. O processo 
consiste em uma avaliação própria e 
do gestor, obtendo-se, a partir daí, 
os resultados que possibilitarão 
planejar as demais ações de Gestão 
de Pessoas: treinamento, 
desenvolvimento, seleção, 

planejamento de carreira e sucessão. De acordo com Denise Paludetto, consultora 
interna de RH da Santista, com essa ação, a empresa procura valorizar seus 
profissionais, porque sabe que eles têm competência para manter a empresa em 
destaque no cenário têxtil mundial. "Buscamos sempre desenvolver as 
competências necessárias e essenciais dos profissionais, alinhando os 
objetivos da organização com os dos colaboradores", conta Denise. (MELHOR – 
Gestão de Pessoas, São Paulo, Ano 15, n.232, p. 9, seção Giro, Março. 2007 - grifos 
nossos).  

 

                                                
101

  Nesse recorte não há referência de autor, apenas o nome da Revista. 

 
102 Aprimore é uma dos programas utilizados por gestores de pessoas com o objetivo de 

auxiliá-los nos procedimentos/métodos de recrutamento, avaliação, levantamento e retenção 
de talentos humanos.  
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Iniciando também pelo plano visual, vemos colaboradores que, 

segundo o título do artigo, aparecem participando de uma dinâmica, cujo 

objetivo é a “construção” e o “desenvolvimento” da competência.  Como 

resultado dessa “interação” com critérios bem definidos, ocorre não somente a 

seleção, como também a (des) seleção dos indivíduos que não apresentam os 

melhores resultados.  Em outras palavras, constroem-se novas práticas, novos 

instrumentos na tentativa de “desenvolver”, “avaliar” e “medir” conhecimentos e 

habilidades do colaborador necessárias para serem utilizadas na prática.   

Além de utilizarem de dinâmicas de grupo para desenvolver as competências 

de seus colaboradores, as empresas recorrem também a outras metodologias, 

como “jogos”, conforme mostra o recorte a seguir.  

 

Recorte 12 - Não é brinquedo
103

   

Fabíola Tarapanoff 
104

 
 
Vistos antes como apenas diversão juvenil, os games se transformam em 
ferramentas para o RH oferecer treinamento aos colaboradores 
 
O cenário não poderia ser mais hostil: sete participantes têm de atravessar um 

lago protegido por uma criatura medonha. Embora a 
equipe tivesse formulado uma estratégia com base 
em informações colhidas antes, todos acreditavam 
que as chances de sucesso eram reduzidas. Após 
uma primeira tentativa, quase toda a equipe se 
afogou e teve de preparar uma nova estratégia. A 
cena descrita acima faz parte de um jogo de grande 
sucesso criado pela Sony Entertainment chamado 
EverQuest. Para ter sucesso nessa fantasia 
medieval é preciso cooperar com os outros 
participantes. Mas o que esse jogo tem em comum 
com o mundo dos negócios? Na verdade, o que 
parece um simples game para crianças é uma 
das ferramentas mais inovadoras que estão 
sendo utilizadas pelos departamentos de Gestão 

de Pessoas: os serious games. Ele (o jogo) apresenta de forma real as 
consequências das decisões do jogador ao volante, mostrando que pode ficar 
ferido ou morrer se não agir com prudência. (...) Um exemplo de aplicação da 
ferramenta é criar um simulador baseado no seu melhor vendedor para 
padronizar o atendimento, apresentando situações comuns no dia a dia. Devido a 
esse fato, certamente cometerão falhas. Com o serious game, ele simula algo real 
de forma virtual", compara. (MELHOR – Gestão de Pessoas, São Paulo, Ano 16, 
n.261, p. 68, seção Capacitação. Agosto. 2009 - grifos nossos).  
 

                                                
103 A frase do senso comum “não é brinquedo não” ficou amplamente conhecida por veicular 
em uma novela exibida em horário nobre, às 20h, na Rede Globo.  Tal frase é dita quando se 
está passando por problemáticas, isto é, situações nada fáceis de serem resolvidas. 
 
104

 Fabíola Tarapanoff é jornalista, colaboradora da Folha online. 
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No plano visual, há a imagem de um provável executivo com traje 

social (terno, gravata, colarinho branco), harmonizando-se com a prática 

discursiva da própria revista, já que nela circulam textos sobre uma ampla 

gama de “executivos de sucesso”. O homem da imagem aparece segurando 

um controle de vídeo game. A testa franzida, o olhar atento para frente, a boca 

torcida e as mãos segurando o controle do vídeo game dão “vida” à imagem, 

pois mostram o homem em “ação”, em “movimento”.  

Esse homem da imagem analisada carrega em seu rosto a expressão 

de estar vivenciando uma situação de tensão, o que o coloca no cenário do 

“jogo”.  Este se apresenta como uma ferramenta inovadora, por meio da qual 

os funcionários, equivocadamente, “vivenciam” experiências “reais”. Isso 

constitui uma forma de estimular o grupo a discutir temas relacionados a 

oportunidades internas, desenvolvimento horizontal e vertical, importâncias das 

competências, valores e estratégias para o autogerenciamento de carreira. 

 

No final do texto, explica-se que o jogo ou o simulador de situações 

“reais” e comuns do dia a dia é criado com base no “melhor” vendedor. Desse 

modo, parte-se da padronização, do modelo do um indivíduo dito como 

competente, para avaliar a competência do outro.  A esse respeito Schwartz 

(1998) nos chama a atenção para o fato de que  

 

[...] cada pessoa representa um equilíbrio particular entre diversas 
qualidades” e acrescenta que “ninguém pode ser competente de 
modo igual em todos os registros. O problema das eficiências 
coletivas será o de constituir equilíbrios variados e complementares 
de ingredientes, conforme o tipo e o nível da tarefa ou da missão a 
ser realizada (SCHWARTZ, 1998, p. 102, 130 – acréscimos nossos)  

 

Mas, cabe a pergunta: o que esse jogo tem em comum com o mundo 

dos negócios? Na verdade, o que parece um simples game para crianças é 

uma das ferramentas, segundo indica o texto, mais inovadoras que estão 

sendo utilizadas pelos departamentos de Gestão de Pessoas: os serious 

games.  

Da mesma forma, assim como o conceito de competência e o “mundo 

de trabalho” mudam, varia também o formato clássico de seleção de 

candidatos (entrevistas). Isso ocorre porque, segundo o posicionamento da 
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comunidade ABRH, tal formato clássico já não é mais suficiente e adequado 

para o que o mercado procura atualmente – o mais competente, o melhor e o 

mais preparado candidato. O conceito implícito que perpassa esse novo 

método é o da inovação.  

 

Então, tendo ainda por base o texto do último anúncio, depreende-se 

outra faceta da ferramenta em questão que é a de procurar “ajustar” os 

funcionários à cultura da empresa, no que diz respeito ao modo de ser 

(cooperativo, engajado), de fazer (padronizar o atendimento), de agir (com 

prudência), de “driblar” as dificuldades (por meio de novas estratégias) e de 

estar (pronto para novos desafios) no trabalho.  

 

Assim sendo, vemos que o objetivo do programa, então, é de que o 

funcionário trabalhe e aprenda a cultura da empresa, a partir de simulações 

criadas em ambiente computacional, que é utilizado para “medir” suas 

competências. Mas, novamente, ficamos nos questionando: será mesmo 

possível estabelecer um padrão, um modelo a ser seguido para “mapear” as 

competências? É realmente possível prever situações “reais” em ambiente de 

trabalho? Como lidar com situações inesperadas que acompanham a atividade, 

ou melhor, com o cotidiano em ambiente de trabalho?  

 

De acordo com os estudos ergológicos, embora as situações 

apresentadas nos jogos sejam diferenciadas, fixar conhecimentos por meio de 

modelos ou situações planejadas e previstas é não se dar conta de que, assim 

como as competências são voláteis, o saber e as infidelidades do ambiente de 

trabalho também são altamente mutantes e volúveis. Não se dar conta disso, 

compromete toda essa volatilidade que é a capacidade de pensar e de criar do 

indivíduo.  

 

Apenas para enfatizar, cabe-nos lembrar que, com os apontamentos 

expostos, estamos falando do polo da “gestão de si” no trabalho (Schwartz, 

2000). Por mais que um ou vários aspectos de uma situação de trabalho sejam 

repetitivos, segundo Schwartz (2000), ela traz sempre certa complexidade, 

exigindo daquele que nela se encontra um esforço na gestão dos interesses, 
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das crises – quase sempre inevitáveis – das relações sociais, dos 

acontecimentos e dos imprevistos. Justamente por esta razão é que 

enfatizamos o risco de nos apoiarmos em referenciais que se amparam 

somente em “perfis de competências” para a descrição de situações de 

trabalho. 

Nesse sentido, cabe destacar que, de acordo com a abordagem 

ergológica, não é possível recriar esse espaço real de trabalho, uma vez que 

até se pode até auxiliar, mas nunca será uma situação “real” de trabalho. Isso 

porque toda a atividade humana, todo tipo de trabalho sempre comporta uma 

parte de retrabalhamento, desafiando qualquer um que tente entender ou 

simular o que acontece no decurso da atividade de trabalho.  

 Schwartz (1998) enfatiza que é impossível antecipar o que acontece, 

porque o trabalhador sempre irá renormalizar o prescrito de acordo com o aqui 

(lugar) e agora (tempo), pois 

[...] o meio inicial, a cuja provocação se deve responder, é ele mesmo 
sempre fonte de limitações e de possíveis em parte inéditos, que não 
há possibilidade de modelização que consiga normalizar as 
"condições de felicidade" dessa apropriação positiva (SCHWARTZ, 
1998, p.123 – grifos do autor).  

Em outras palavras, o trabalho, definitivamente, não pode ser visto 

como uma sequência de operações repetidas, antecipadas, programadas, 

padronizadas, mas sim como uma sequência de eventos que se cruzam, que 

se modificam- e ultrapassam o saber e a ação de um único indivíduo, 

mobilizando redes de atores.  

Tal dificuldade acontece porque, ao se deparar com a prescrição da 

atividade, cada um vai ressingularizá-la à sua maneira, de acordo com seus 

valores e com a sua história individual e coletiva. A maneira como cada pessoa 

age diante das lacunas ou das deficiências do prescrito é sempre singular, não 

pode ser padronizada. Cada um vai renormalizar o ”meio” a seu jeito para dar 

conta do que não está prescrito, embora saibamos que isso vai sempre 

envolver um debate de normas, valores, histórias.  
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Finalizando 

 

Conforme previsto, analisamos artigos que circulam na revista 

MELHOR, a fim de depreender o que essa revista entende por competência. 

Concluindo, podemos dizer que os artigos se encontram em conformidade com 

as regras, os princípios e os valores que regem as práticas do posicionamento 

da comunidade ABRH, assim como vimos nos tópicos anteriores.  

 

Trata-se, então, de pensar, do ponto de vista de uma semântica global, 

no funcionamento dos grupos que gerem o discurso como constitutivo de uma 

formação discursiva. Em vista dessa compreensão, a prática discursiva se 

estabelece pela integração da formação discursiva e da comunidade discursiva 

e deve considerar as instituições tanto quanto a organização material e os 

modos de vida dos grupos, conforme postula Maingueneau (1987; 1984). 

Assim, os textos os textos analisados mostram uma preocupação em 

construir a imagem tanto do gestor como alguém atualizado com as tendências 

da área de gestão de pessoas quanto do indivíduo competente como alguém 

possuidor de vários atributos. Estes são resultados das vozes que ecoam os 

discursos do neoliberalismo, da globalização e, por consequência, da 

competitividade.   

 

Inscrito, então, nesse cenário, para que o indivíduo seja considerado 

competente, ele precisa possuir determinados atributos, tais como: 

 

i. ser brilhante, flexível, confiante, corajoso, versátil, talentoso, 

comunicativo, além de bom “jogador”; 

 

ii. agir de forma responsável, comprometida e cooperativa; 

 

iii. possuir capacidade de influir e promover mudanças; enfrentar 

desafios, liderar equipes; dominar processos e saber jogar; 

 

iv. ter atitude empreendedora, visão estratégica, capacidade de aprender, 

visão de mercado, agir com prudência e foco no cliente – negritos 

nossos. 
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Para encontrar esse funcionário “ideal”, as empresas recorrem a 

diferentes métodos para “avaliar”, “medir” e “desenvolver” as competências, de 

acordo com suas necessidades e seus objetivos. Vimos ainda que esses novos 

métodos prometem antecipar situações-problemas difíceis de gerir. Diluído nos 

textos escolhidos, evidencia-se a pouca (ou nenhuma) tolerância ao “erro” e ao 

“tempo moroso”, gasto desnecessariamente para a realização de atividades.  

 

Os escritos sugerem também que, a partir dos resultados decorrentes 

dessas práticas de avaliação dos funcionários, as quais os indivíduos são 

submetidos, é possível “detectar” e “reter” os mais competentes funcionários e, 

a partir daí, definir os rumos estratégicos necessários para a melhoria dos 

negócios. O foco, então, é no sucesso da empresa e não exatamente no 

funcionário, pois o que interessa é o resultado.  

 

Em vista disso, os artigos consideram esses métodos (programas 

tecnológicos, treinamentos) como práticas somente nos seus efeitos positivos. 

Elas são apresentadas não somente como uma vantagem para as empresas, 

pois podem “sugar” o melhor e o máximo de cada indivíduo, mas também como 

uma necessidade, uma vez que prometem não somente encontrar o 

funcionário “mais competente”, mas também “definir”, “desenvolver”, 

“classificar”, “avaliar” e “medir” a competência, a partir de parâmetros 

contábeis.  

Quanto à diferença  entre o prescrito e o realizado, os textos não 

apresentam qualquer indício a esse respeito e o trabalho é entendido como 

mera execução dos prescritos. Com isso, negligencia-se qualquer 

singularidade, quaisquer valores e crenças dos indivíduos, os quais, nesse 

cenário globalizado e competitivo, são considerados como “fonte de vantagem 

competitiva”, portanto, como um “produto”.  

Todavia, por mais que essas técnicas tentem antecipar situações 

conflitantes de trabalho, segundo Schwartz (2008), isso não é possível, já que, 

a cada situação de trabalho, o indivíduo é convocado a renormalizar seus 

prescritos, de acordo com as situações que vão surgindo no desenrolar das 

atividades. Contrariando essa visão mais humanizada sobre o trabalho, nos 
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recortes analisados, não há nenhum indício que faça remissão a essa 

complexidade do trabalho; aliás, o que predomina é possibilidade de a 

competência pode ser “avaliada” e “medida” via processos, jogos e resultados, 

requisitos necessários para que se possa criar uma modelagem computacional.  

Além disso, pouca seria a serventia de se gerir pessoas através de 

suas competências se estas não pudessem ser “quantificáveis” de algum 

modo. Infere-se, por meio dessas dinâmicas, ser possível ter um retrato da 

organização e das equipes em termos de suas forças, desenvolvimento e 

resultados.  

Para a comunidade ABRH, competência não é somente a “capacidade” 

de reagir adequadamente às diferentes situações, por mais inesperadas que 

elas sejam, mas também o “resultado mensurável” de como o indivíduo reagiu 

ao estímulo externo. Nesse sentido, uma competência aponta para o passado 

para tecer hipóteses sobre o desempenho futuro, justificando a competência 

ser entendida como processo. A expectativa de como o indivíduo irá reagir é 

uma informação extraída do registro de sua competência, segundo os textos. 

 

Dessa maneira, estimar o potencial, portanto, é conseqüência de se 

aceder à competência de alguém. Daí a importância do foco estar nela e não 

no potencial ou na capacidade de alguém. Assim, podem-se analisar as 

competências de um maior número de colaboradores que superam ou atendam 

ao nível de entrega requerido, isto é, que atendam ao que é esperado.  

 

Enfim, de acordo com as análises expostas, ficou evidente que as 

práticas (verbais e não-verbais) ligadas à gestão de pessoas da ABRH 

contribuem para reforçar a ideia de que a competência pode ser “medida” por 

meio de programas tecnológicos. Por essa mesma razão, tal entendimento é 

praticado e “incorporado” pela comunidade discursiva da ABRH. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa teve como objetivo depreender o que se entende por 

competência, em um novo cenário marcado por transformações na constituição 

e na forma de organização e trabalho dos Recursos Humanos (RHs). Na 

esteira desse objetivo específico, buscou-se traçar em linhas gerais o 

panorama socioeconômico do “novo mundo do trabalho” e do “novo 

trabalhador” imposto por um mercado neoliberal, globalizado e competitivo.  

Como objeto de análise, escolhemos a revista MELHOR - Gestão de Pessoas, 

mantida pela Associação Brasileira de Recursos Humanos (ABRH) desde a 

década de setenta e publicada pela editora Segmento, com o objetivo de “ditar” 

as tendências do setor de Gestão de Pessoas. 

 

Tal publicação resultante das novas demandas do mercado apresenta as 

formas de gestão que se caracterizam pela “flexibilização” e, 

consequentemente pela exigência de que os trabalhadores tenham atributos 

como criatividade, ousadia, flexibilidade e excelência nas práticas do cotidiano. 

Pouco a pouco, o trabalho coletivo dá lugar ao individualismo e na procura pelo 

funcionário “competente”, desenvolvem-se programas tecnológicos, eventos, 

dinâmicas de grupo, cursos, treinamentos, etc. com o objetivo de (des) 

selecionar o “funcionário certo” para a “função certa” e também de 

“desenvolver”, “classificar” e “medir” as competências. Está subjacente à busca 

pelo “melhor” colaborador o princípio que vê o trabalhador como “fonte de 

vantagem competitiva”.   

 

Do ponto de vista teórico, baseamo-nos, fundamentalmente, em princípios 

explicitados em Gênese do discurso (1984/2005), o primeiro deles, a primazia 

do interdiscurso sobre o discurso do qual decorrem os demais. Delimitamos 

como pertinentes para nossa análise as noções  de cenografia, ethos, prática 

discursiva e prática intersemiótica.  
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Pela natureza interdiscursiva e dialógica dos discursos, ao longo das 

análises, foi possível perceber “vozes” do neoliberalismo e da globalização que 

ecoam nos textos, a partir das quais é exposta a necessidade dos gestores de 

pessoas de se atualizarem e de terem, em seus quadros de colaboradores, 

funcionários competentes.  

 

Como o procedimento analítico se dividiu em três conjuntos, editoriais, 

anúncios publicitários e logomarcas e artigos, nossos comentários seguirão 

esse mesmo movimento. 

 

As análises dos editoriais mostraram um tom “convocatório”, “firme”, 

“urgente”, “desafiador” e “convicto”, corroborando para a construção de um 

ethos “sério” e “fiel” aos princípios da comunidade ABRH. Por meio de um 

processo de incorporação, o enunciador, além de assumir o que diz, também 

adere ao discurso que veicula, promovendo eventos (congressos, reuniões, 

trabalhos voluntariados) e produtos (revista MELHOR – Gestão de Pessoas, 

Prêmio Ser Humano) que  disseminam conceitos e práticas por ela valorizados.   

 

As análises permitiram ainda depreender uma cenografia que estabelece 

um marco entre os “tempos passados” e os “tempos atuais”. Impulsionado pela 

competitividade, o setor de Recursos Humanos, responsável por gerir pessoas, 

cujas atribuições, de início, estavam voltadas para o recrutamento e seleção de 

funcionários, passa a desenvolver uma política mais agressiva, a fim de manter 

e atrair os indivíduos “mais” competentes, segundo os princípios propalados 

pela revista. Os principais traços que caracterizam o funcionamento da 

comunidade ABRH mostraram que não há como compreender os discursos e 

as suas práticas, desconsiderando a história, os estratos, as transformações 

pelas quais passaram (e passam) o mundo e o setor de Recursos Humanos. 

Em outras palavras, 

[...] não há, antes, uma instituição, depois uma massa documental, 
enunciadores, ritos genéticos, uma enunciação, uma difusão e, enfim, 
um consumo, mas uma rede que rege semanticamente essas 
diversas instâncias (MAINGUENEAU, 2005, p. 142).  
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Fica então explicitado que “(...) a passagem de um discurso a outro é 

acompanhada por uma mudança na estrutura e no funcionamento dos grupos 

que gerem esses discursos” (MAINGUENEAU, 2005, p.125). Vê-se, assim, que 

se o discurso sofre alterações, mudam não somente as práticas dos sujeitos, 

como também os tipos de organização, os protagonistas, etc. Tal 

transformação pode ser analisada por meio do sistema de restrições que leva 

em conta uma imbricação entre discurso e instituição.  

 

Em consequência das mudanças que caracterizam o novo cenário global, 

turbulento e que tem “pressa”, a competência é vista como “moeda de troca” e 

o “novo trabalhador”, para incluir-se entre os competentes, precisa ser 

talentoso, ágil, dinâmico, pró-ativo, responsável e comprometido, atributos 

considerados vitais para que uma empresa se mantenha competitiva no 

mercado de trabalho.   

Outros atributos do funcionário competente, “idealizado” pela ABRH, 

também puderam ser depreendidos no tópico em que foi realizada a análise 

dos anúncios publicitários, sobretudo nas duas logomarcas ABRH: a da 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE RECURSOS HUMANOS - NACIONAL e a do 

PRÊMIO SER HUMANO, a partir das noções de ethos, cenografia e prática 

intersemiótica. As análises apontaram para o fato de que, a fim de fazer seu 

coenunciador aderir ao seu discurso, a publicidade explora os diferentes planos 

discursivos verbais (enunciados) e não verbais (cores, símbolos, formatos, 

slogans), que mostraram estar em perfeita harmonia com a semântica global 

que rege os discursos e as práticas da comunidade discursiva visada. 

 

Depreendeu-se também que os indícios textuais, presentes nas 

logomarcas da ABRH, constroem e simbolizam a identidade da ABRH, 

alicerçada em princípios como força, pró-atividade, liderança, potencial, 

respeito ao meio ambiente, criatividade e dinamismo. Há uma tentativa de 

sintonizar a “voz” da organização com seus coenunciadores. Com isso, o 

objetivo é o de integrar a comunidade ABRH com os princípios, valores e 

crenças por ela valorizados, reafirmando sua identidade e disseminando os 

valores nos quais a entidade se apoia para a realização de práticas, além de 

funcionar.  
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As análises também mostraram tanto as logomarcas quanto os anúncios 

publicitários funcionando como estereótipos do trabalhador “ideal” e 

“competente”, capaz de (re) criar, inovar e evoluir. Trata-se de alguém que se 

supera e se reinventa, dotado não de um, mas de vários talentos. Tais atributos 

estão sintetizados não só nas logomarcas e slogans, mas também nos 

anúncios de empresas de outros segmentos que não o de RH, como a da 

tecnologia (LG Informática e VAGAS.com.br).  

 

 

Por meio das noções de interdiscurso e prática discursiva, foi possível 

depreender estereótipos do funcionário competente exigido pela Associação 

Brasileira de Recursos Humanos (ABRH), cujos atributos são ousadia, 

flexibilidade, versatilidade, inovação, agilidade, competitividade, talento, 

adaptabilidade, flexibilidade, ajustabilidade, versatilidade, criatividade, 

determinação, coragem, confiança e brilhantismo. 

 

Possuidores de tais qualidades, os colaboradores selecionados para atuar 

no mercado são valorizados e reconhecidos como “multifuncionais” e “pró-

ativos”, pois possuem competência para realizar qualquer tarefa. Eles são 

requisitados e preservados nas organizações, porque significam “vantagem 

competitiva”, “manutenção” e “sobrevivência das empresas”.  

 

Além disso, para ser considerado um funcionário competente para a 

ABRH é preciso ter determinados comportamentos, tais como: (i) possuir 

talento não somente para influenciar pessoas, como também para “articular”, 

“negociar” e “propor” mudanças; (ii) agir de forma “comprometida” e 

“sintonizado” com as transformações que se apresentam no mundo profissional 

e social; (iii) estar “alinhado” com o discurso e as práticas da comunidade da 

qual faz parte; (iv)  manter-se “sintonizado” com o mercado de trabalho; (v) 

promover cidadania; (vi) valorizar práticas de responsabilidade social e (vii) ser 

“disseminador” de conceitos valorizados pela comunidade da qual faz parte.  

 

Somadas às questões anteriormente elencadas, foi possível também 

identificar algumas práticas que se explicam pelo funcionamento interdiscursivo 
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da ABRH, cujo fiador “incorpora” um modo de “ser” e de “agir”, de acordo com 

princípios valorizados pela associação, que constituem a semântica global do 

posicionamento analisado.  

 

Em relação aos artigos, pode-se dizer que eles se encontram em 

conformidade com as regras, os princípios e os valores que regem as práticas 

da comunidade ABRH. Para encontrar o funcionário “ideal” propalado pela 

revista, as empresas recorrem a diferentes métodos para “avaliar”, “medir” e 

“desenvolver” as competências, de acordo com suas necessidades e seus 

objetivos. Promovem-se treinamentos em forma de dinâmicas de grupos, 

congressos, trabalhos voluntários e softwares, este último desenvolvido 

especificamente para tentar “desvendar”, por meio de “medições” e 

“avaliações”, quem ou qual é esse funcionário, detentor das chamadas 

“competências-chave”, garantidora do sucesso das empresas. 

Todos os indicadores de avaliação de desempenho são postos em prática 

por meio de uma espécie de “mapeamento” dos cargos da empresa para saber 

que competência os funcionários possuem e quais as que eles ainda precisam 

adquirir. Os trabalhadores nesse contexto são vistos como “produtos” que 

podem ser “adquiridos” ou “fabricados” a qualquer momento. Tem-se, então, 

uma visão desumana, padronizada e, ao mesmo tempo, simplista do conceito 

de competência, uma vez que a consideram como algo que pode ser “medido”, 

“classificado”, “avaliado” em termos quantitativos já que as ferramentas 

utilizadas nessa metodologia ajudam a atribuir um “valor” ao ser humano na 

organização.  

A crescente competitividade traz à “baila” o também crescimento do 

individualismo. Embora se diga que a globalização procura integrar e unir 

empresas e, por conseqüência, colaboradores, ela os separa, já que se 

destacar no mercado e conquistar o sucesso profissional passam a ser 

objetivos que dependem de cada um e, para alcançá-los, o indivíduo precisa 

“movimentar-se” e “atualizar-se” de acordo com o que o mercado procura. O 

sentido de “coletividade” e “lealdade“ fica relegado a um segundo plano, mas 

no campo de Gestão de Pessoas, o “individualismo” não é visto como 
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“egoísmo”, mas como uma possibilidade de “destaque” e “ascensão 

profissional”.  

 

Com base em Schwartz, é possível concluir que as relações de trabalho 

como preconizadas pela revista, valorizam um modelo no qual o polo mercantil 

ou econômico (polo I) é muito valorizado enquanto o polo político e o debate 

dos valores (polo II e III), são desconsiderados. Com isso, o investimento de si 

- do corpo-si, da inteligência, do afeto que implica a singularidade de cada um 

no seu uso, ou seja, para a realização de tarefas que respondem a critérios 

dimensionados (econômicos, de gestão), não ganha espaço.  Talvez seja este 

o “gap” que os gestores tentam inutilmente preencher por meio de 

treinamentos, modelos de gestão, dinâmicas de grupos, cálculos, etc.  

 

Nesse sentido é que se pode afirmar que a questão da singularidade a 

que Schwartz (1998, 2000) tanto insiste não é considerada nesses processos, 

pois  

Se as competências são essencialmente uma qualidade da pessoa, 
elas serão facilmente encontradas em todas as circunstâncias. Caso 
contrário, se elas são inseparáveis nas suas modalidades do 
complexo particular dos valores, que se estabelece diferentemente 
aqui e acolá, o transferível não depende apenas do objetivo, do 
mensurável, do armazenado, mas da evolução desse complexo de 
valores na nova situação (SCHWARTZ, 1998, p. 124). 

 

Ao finalizar esta pesquisa, é possível dizer que os métodos apregoados e 

postos em prática pelo setor de RH são “desumanos”, e mostram a (in) 

competência para “medir” a competência.  

Em vista dessa compreensão equivocada e simplista, o que se vê é a 

multiplicação de ferramentas, sobretudo tecnológicas, utilizadas para “avaliar”, 

“medir” e “classificar” as competências. Para viabilizar esse processo de 

“medição” e “classificação” das competências, “padroniza-se” e/ou “monta-se” 

um modelo de competências definidas a partir do melhor desempenho de um 

determinado colaborador e de acordo com a natureza de negócios da empresa. 
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Concluo este trabalho, salientando a necessidade de prosseguir na 

pesquisa e na busca de respostas para questões que não foram possíveis  

abordar ou analisar em detalhe. O tema investigado está em constante 

processo de transformação e, justamente por isso, não se pretendeu encontrar 

e propor fórmulas ou conceitos definitivos, até porque “ Quanto mais as 

técnicas se desenvolvem, mais as interfaces a gerir se multiplicam. A questão 

da competência é, assim, da atualidade” (SCHWARTZ, 2010, p.93).  

 

As análises mostraram que os textos veiculados na revista estão mais 

preocupados em conhecer como funcionam as “ferramentas computacionais” e 

qual suas “vantagens lucrativas”, que propriamente em conhecer o “ser 

humano” em atividade de trabalho. Isso se deu até porque, conforme nos alerta 

a perspectiva ergológica, para que esses programas atendam às necessidades 

do mercado, ou seja, “medir” a competência do indivíduo, é preciso que ele 

seja “coisificado”, por meio de um método “incompetente” e “desumano, 

harmonizando-se com o título desta tese.   

 

Esta pesquisa nos permite fazer algumas afirmações que poderão ser 

discutidas com profissionais de RH e que se assentam nos seguintes pontos: 

(i) entender a necessidade de encontrar um equilíbrio entre os três polos 

(político, econômico e da gestão de si), a fim de aliviar a tensão existente entre 

empresa/funcionário/competência, (ii) refletir e compreender que os valores 

mercantis, os valores abstratos, quantitativos e voláteis, desfazem-se do  

interior, em função da maior ou menor proximidade com os outros dois polos 

que, afinal de contas, são fonte de valores, (iii) entender a impossibilidade de 

encontrar esse indivíduo “fantasticamente competente” em tudo, logo, “ideal”, 

pois ele não existe. Sendo as pessoas tão diferentes em suas qualidades, seria 

justo e possível “calcular” e, a partir daí, “atribuir” um “valor monetário” para um 

indivíduo, com base no valor, nas singularidades do outro?  

 

O que esta tese defendeu e procurou mostrar foi que esse procedimento 

seria inviável. Responder a questão formulada seria tão absurdo quanto propor 

ao leitor a seguinte indagação: “Você já encontrou uma „fórmula‟ que dê conta 

de calcular seu valor „atualizado‟ para o mercado?”.  
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Concluímos com as palavras de Schwartz (1998): 

 

Estamos longe, certamente, de toda receita; e tal constatação pode 
desanimar eventuais parceiros socioeconômicos, premidos pela 
urgência, em busca de ferramentas simples e métodos rápidos. Seja 
como for, se fomos bem entendidos, ninguém está em condição de 
pretender que a questão das competências constitui uma tarefa 
simples e circunscrita. Buscamos, no entanto, mostrar que ela não 
deve ser tomada como tudo ou nada, que talvez seja insolúvel, mas 
que toda abordagem pode ser, ao mesmo tempo, legítima e útil 
(SCHWARTZ, 1998, p. 134). 
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